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RESUMO 

 

A alimentação saudável consiste num fator essencial para o desenvolvimento e crescimento das crianças.  

O projeto de intervenção comunitária realizado na Unidade de Cuidados na Comunidade de Ponte de Sôr 

teve como foco de intervenção 15 crianças do 1º Ciclo da Escola Básica de Foros do Arrão com a finalidade 

de promover a sua aquisição de hábitos alimentares saudáveis.  

Como metodologia de trabalho mobilizaram-se as etapas do planeamento em saúde e como referencial 

teórico o Modelo de Sistemas de Betty Neuman. O Diagnóstico de Saúde realizado permitiu identificar os 

seguintes diagnósticos de enfermagem: Grupo com excesso de peso e Grupo com obesidade. Tendo em 

conta esta realidade torna-se essencial desenvolver um projeto de intervenção comunitária “Comer bem, 

Crescer Saudável”. 

De forma a dar suporte à intervenção, identificar e analisar as evidências científicas sobre as estratégias 

utilizadas pelos enfermeiros na promoção da alimentação saudável nas crianças do 1º ciclo, foi realizada 

uma Scoping Review.  

Posso concluir que após a intervenção houve um ganho de conhecimentos deste grupo-alvo a nível desta 

temática. 

 

 

Palavras-chave: Enfermagem Comunitária; Promoção da Saúde; Alimentação Saudável; Crianças. 
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ABSTRACT 

 

Healthy eating is an essential factor for the development and growth of children. 

The community intervention project carried out at the Ponte de Sôr Community Care Unit focused on 

intervention of 15 children from the 1st Cycle of Foros do Arrão Elementary School in order to promote 

their acquisition of healthy eating habits. 

As a working methodology, the stages of health planning were mobilized and the Betty Neuman Systems 

Model as theoretical reference. The Health Diagnosis performed allowed us to identify the following 

nursing diagnoses: Group overweight and Group obese. Given this reality, it is essential to develop a 

community intervention project “Eat well, Grow healthy”. 

In order to support the intervention, identify and analyze the scientific evidence on the strategies used 

by nurses to promote healthy eating in first cycle children, a Scoping Review was conducted. 

I can conclude that after the intervention there was a gain of knowledge of this target group on this 

subject. 

 

 

Key words: Community nursing; Health promotion; Healthy Nutrition; Children 
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INTRODUÇÃO  
 
 

A elaboração deste relatório surge no âmbito da Unidade Curricular de Estágio II e Relatório de 

Intervenção Comunitária, no âmbito do 7º Curso de Mestrado em Enfermagem Comunitária da Escola 

Superior de Saúde de Santarém.  

O estágio II foi desenvolvido na Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC) de Ponte de Sôr, ao 

longo de 18 semanas, no período de tempo compreendido entre 4 de Março e 21 de Junho de 2019.  

Os objetivos dirigidos a este estágio foram: analisar os processos de saúde/doença no contexto 

da enfermagem comunitária; desenvolver estratégias de intervenção em enfermagem comunitária numa 

perspetiva transdisciplinar e criticar os resultados das intervenções de enfermagem no contexto dos 

cuidados especializados em enfermagem comunitária. Relativamente aos objetivos deste relatório são os 

seguintes: enquadrar a prática clínica na evidência científica com recurso à Revisão Sistemática da 

Literatura (RSL); fundamentar as competências desenvolvidas em ação sustentando-as na natureza da 

enfermagem avançada e avaliar, registar e divulgar os resultados sensíveis da intervenção de 

enfermagem. 

Para a realização deste relatório de estágio foi selecionado como foco de intervenção comunitária 

a promoção da alimentação saudável ao nível das crianças do 1º ciclo do ensino básico da Escola de Foros 

do Arrão. 

Segundo a Direção Geral de Saúde (DGS), Portugal é um dos países com maior prevalência de 

obesidade infantil. Um programa para prevenir e controlar a obesidade infantil deve compreender a 

promoção de hábitos alimentares saudáveis, assim como a prática regular de atividade física, envolvendo 

os pais e comunidade educativa intervindo ao nível da comunidade escolar como prevenção primária 

(DGS, 2006).   

Uma alimentação para ser saudável deve ser equilibrada quantitativa e qualitativamente, 

contribuindo para um bom estado de saúde e de desenvolvimento, prevenindo na fase adulta o 

aparecimento de doenças (Ordem dos Enfermeiros, 2010).  

Posto isto, torna-se relevante o papel do enfermeiro no âmbito da Saúde Escolar. O Programa 

Nacional de Saúde Escolar (PNSE) tem como objetivo “contribuir para mais saúde, mais educação, mais 

equidade e maior participação e responsabilização de todos/as com o bem-estar e a qualidade de vida 

de crianças e jovens” (DGS, 2015, p. 4).  

O PNSE demonstra como área de intervenção a Alimentação Saudável, de acordo com este 

programa, a promoção da saúde em meio escolar tem como base as necessidades reais e desenvolve 

processos de ensino e aprendizagem com o intuito de melhorar os resultados académicos contribuindo 

para melhorar o estilo de vida da comunidade escolar e ainda o aumento da literacia em saúde (DGS, 

2015). 
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As atividades desenvolvidas durante o estágio tiveram por base as etapas da metodologia do 

planeamento em saúde de Nunes (2016) e pelo Modelo Teórico de Betty Neuman. Primeiramente foi 

elaborado um projeto de intervenção decorrente de uma necessidade sentida, no âmbito da promoção 

da Alimentação Saudável, ao nível das crianças do 1º ciclo de escolaridade da Escola Básica de Foros do 

Arrão, em contexto escolar, que serviu de guia orientador no desenvolvimento do estágio a que se 

reporta este relatório. O segundo passo, a execução deste projeto, onde foram realizadas as atividades 

planeadas para dar resposta às necessidades identificadas, e por fim a avaliação do mesmo. 

De acordo com o Conselho Internacional de Enfermeiros (2012, p. 10), a prática baseada na 

evidência é definida num “método de resolução de problemas no âmbito da decisão clínica que incorpora 

uma pesquisa da melhor e mais recente evidência, experiência e avaliação clínica, bem como as 

preferências do utente no contexto do cuidar”. 

Esta definição vai ao encontro com a afirmação de Amendoeira (2000), quando refere que se o 

enfermeiro possuir como referencial a melhor prática que é baseada na síntese da melhor evidência, na 

vida profissional e na consideração pelos valores dos indivíduos, conseguirá responder e obter melhores 

resultados em enfermagem tendo em conta as necessidades da população.  

Assim, foi realizada uma Scoping Review com recurso à metodologia científica seguindo o 

protocolo da Joanna Briggs Institute. Segundo o Regulamento nº 428/2018, o Enfermeiro especialista em 

enfermagem comunitária deve disponibilizar informação baseada em evidência científica que apoia as 

decisões em saúde. Posto isto, foi realizada a Scoping Review tendo como ponto de partida a questão: 

Quais as intervenções de Enfermagem para a promoção da alimentação saudável nas crianças do 1º ciclo 

em contexto escolar?. Com o objetivo de identificar estratégias que o enfermeiro mobiliza para promover 

uma alimentação saudável nas crianças do 1º ciclo em contexto escolar. 

Da  Scoping Review  surgiram  vários  contributos,  nomeadamente  programas relacionados com 

hábitos alimentares direcionados para a família e crianças são importantes, uma vez que os hábitos 

alimentares das crianças começam-se a desenvolver em casa, à medida que os pais estabelecem padrões 

e comportamentos modelo. Tais intervenções envolvem necessariamente os pais e as crianças em 

programas de educação para a saúde, fornecendo informações específicas e ferramentas práticas para 

lhes promover comportamentos saudáveis, cujos efeitos podem ser sustentados e reforçados a longo 

prazo (Nigg et al., 2016). 

A escola, em particular, é um ambiente chave de aprendizagem, uma vez que as preferências 

alimentares são desenvolvidas durante esta idade. Posto isto, torna-se de extrema importância a 

intervenção do enfermeiro especialista em Enfermagem Comunitária, a nível escolar, para promover e 

desenvolver atividades relacionadas com a alimentação saudável para que as crianças/ encarregados de 

educação adotem hábitos saudáveis (Nigg et al., 2016 e Micha et al., 2018). 

 Relativamente à estrutura deste relatório, está dividido em cinco capítulos. No primeiro diz 
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respeito aos conceitos teóricos essenciais para a compreensão da temática, assim como a intervenção do 

Enfermeiro especialista de saúde comunitária. No segundo capítulo, descreve-se a perspetiva do modelo 

teórico de Betty Neuman que esteve na base da intervenção. No terceiro capítulo consiste na 

metodologia, com a descrição da contextualização do local de estágio e de intervenção e das etapas do 

Planeamento em Saúde. De seguida, no quarto capítulo descrevem-se as outras atividades que foram 

desenvolvidas em contexto de estágio e por último faz-se a reflexão sobre as competências desenvolvidas 

na área de especialização em enfermagem comunitária. 
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1 - ENQUADRAMENTO TEÓRICO  
 
 

1.1 – ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL NAS CRIANÇAS 
 
 

No âmbito dos Cuidados de Saúde Primários, a Saúde Escolar é importante na promoção da saúde, 

na prevenção, resolução ou encaminhamento de problemas de saúde identificados assim como, no 

contributo para a criação de condições ambientais e de relação na escola, favorecedoras da saúde e bem‐

estar da população escolar (DGS, 2015). 

Neste sentido, surge em 2015, o Programa Nacional de Saúde Escolar (PNSE) que tem como visão 

o direito de todas as crianças e adolescentes à saúde e à educação tendo como oportunidade frequentar 

uma escola que promova a saúde e o bem-estar dos mesmos. 

Este programa tem como objetivos:  

“Promover estilos de vida saudável e elevar o nível de literacia para a saúde da 
comunidade educativa; Contribuir para a melhoria da qualidade do ambiente 
escolar e para a minimização dos riscos para a saúde; Promover a saúde, prevenir a 
doença da comunidade educativa e reduzir o impacto dos problemas de saúde no 
desempenho escolar dos/as alunos/as e Estabelecer parcerias para a qualificação 
profissional, a investigação e a inovação em promoção e educação para a saúde em 
meio escolar (DGS, 2015, p.23)”.  

Apresenta ainda como eixos estratégicos e áreas de intervenção: a capacitação, o ambiente 

escolar e saúde, condições de saúde, qualidade e inovação, formação, investigação em saúde escolar e 

parcerias. 

A Educação e Saúde são essenciais e revelam uma das áreas de trabalho de parceria das UCC. A 

escola, se por um lado, proporciona um espaço seguro e saudável, contribuindo para a adoção de 

comportamentos saudáveis, à educação e à saúde, cabe o desenvolvimento do indivíduo e o progresso 

na sociedade, assim como manter e promover a saúde da comunidade educativa e envolvente. 

No âmbito dos programas prioritários da Direção Geral de Saúde, no ano de 2012, surgiu o 

Programa Nacional para a Promoção da Alimentação Saudável (PNPAS) com a finalidade de melhorar o 

estado nutricional da população e nele constam sete objetivos: 

“Aumentar o conhecimento sobre os consumos alimentares da população 
portuguesa, seus determinantes e consequências (…); Modificar a disponibilidade 
de certos alimentos, nomeadamente em ambiente escolar, laboral e em espaços 
públicos (…); Informar e capacitar para a compra, confeção e armazenamento de 
alimentos saudáveis, em especial nos grupos mais desfavorecidos (…); Melhorar a 
qualificação e o modo de atuação dos diferentes profissionais que pela sua atividade, 
possam influenciar conhecimentos, atitudes e comportamentos na área alimentar, 
através da implementação do Programa da Pré-obesidade (…); aumentar o 
conhecimento sobre a disponibilidade e consumos de sal, gorduras e açúcares da 
população portuguesa a, em especial numa proposta para promover a adequação 
nutricional (…); Aprovar a Estratégia do Grupo de trabalho interministerial para a 
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promoção da alimentação saudável, após auscultação de todos os parceiros e 
Elaboração de um compromisso alargado com os parceiros da cadeia alimentar 
tendo em vista a redução dos níveis de açúcar, sal e gordura nos alimentos (DGS, 
2017, p. 16)”. 

Tendo em conta a área prioritária a intervir nomeadamente na promoção da Alimentação 

saudável nas crianças do 1º ciclo torna-se necessário abordar temas como a promoção da saúde e a 

alimentação saudável. 

Segundo Batista (2006), a criança em idade escolar tende a reproduzir os comportamentos que 

observa nos seus pares e na sua família, assim no seu ambiente familiar a criança deve ter acesso a 

refeições equilibradas e variadas confecionadas pelos pais e não habituada a um consumo excessivo 

de doces e gorduras. Posto isto, a família em parceria com a escola, tem um papel primordial na educação 

para uma alimentação saudável (Baptista, 2006). Amann (2006), salientou a relevância da intervenção 

precoce através de ações educativas dentro da sala de aula ou o fornecimento de alimentos saudáveis 

poderiam ajudar para uma obtenção de novos conhecimentos, bem como para capacitar as crianças a 

fazerem escolhas alimentares saudáveis. Sendo a escola um local em que as crianças passam grande parte 

do seu dia e sendo nesta que fazem a sua alimentação, a escola deve ser um local de preferência para a 

promoção de escolhas alimentares saudáveis e para a implementação de projetos de educação para a 

saúde por parte da equipa de saúde escolar tendo como objetivo a obtenção de comportamentos 

alimentares adequados e reduzir a prevalência de doenças crónicas e a obesidade infantil. 

A expressão Promoção da Saúde mais utilizada foi adotada na carta de Ottawa em 1986 e refere-

se ao processo de capacitar as pessoas com o intuito de aumentar o controlo sobre a sua saúde de forma 

a melhorá-la (Lefevre & Lefevre, 2007). O principal objetivo da promoção da saúde é proporcionar aos 

indivíduos a obtenção de novos comportamentos, que lhes possibilitem adquirir mais saúde, e 

consequentemente a prevenção de várias doenças (Lefevre & Lefevre, 2007). 

Segundo Pereira (2017), a promoção da saúde pode ser considerada na perspetiva de um 

conceito amplo, que engloba atividades de educação para a saúde. A educação para a saúde pode ser 

explicada como uma ação utilizada sobre os indivíduos com intuito de modificar os seus 

comportamentos, a fim de obterem e manterem práticas de vida saudáveis, aprenderem a usar 

corretamente os serviços de saúde, que têm à sua disposição e estarem habilitados para tomar, individual 

ou coletivamente, as suas decisões que envolvem a melhoria da sua saúde (Dias, 2006). 

Barros (2007), no âmbito da promoção da saúde, refere que as intervenções realizadas com 

crianças de idade escolar devem ter em conta aspetos relativos com a integração em ambientes 

ecológicos que promovam estilos de vida saudáveis. De acordo com a mesma autora, estas intervenções 

devem ser dirigidas às crianças, assim como aos seus pais/cuidadores, e devem incluir a escola pois é o 

sítio onde a criança passa grande parte do seu tempo sendo um local determinante da saúde da criança. 

No que diz respeito à alimentação saudável, segundo a DGS (2018, p.2), a prática de uma 
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alimentação saudável “supõe que esta deva ser completa, variada e equilibrada, proporcionando energia 

adequada e bem-estar físico ao longo do dia. Além disso, a sua prática está associada à prevenção de 

doenças crónicas”. 

Ter uma alimentação saudável é essencial uma vez que permite o fornecimento de energia, a 

construção e a reparação das estruturas orgânicas bem como regular os processos de funcionamento do 

organismo (DGS, 2006). 

Começar a adotar uma alimentação saudável logo na infância é preponderante no seu 

desenvolvimento intelectual e crescimento adequado e prevenir eventuais problemas de saúde 

relacionados com a nutrição, como por exemplo, anemia, perturbações na aprendizagem, atraso no 

crescimento, obesidade e cáries dentárias (Direção Geral do Consumidor e a Associação Portuguesa dos 

Nutricionistas, 2017). 

Assim nesta fase, o consumo de alimentos deverá ser adequado às necessidades das crianças e 

incluir os diferentes nutrientes referentes aos grupos da Roda dos Alimentos, em porções equilibradas e 

variadas (Odgen, 2003). 

Por outro lado o Programa Nacional de Saúde Infantil e Juvenil (PNSIJ) indica a alimentação como 

um dos cuidados antecipatórios na idade pré-escolar e escolar. Sendo fundamental a intervenção do 

enfermeiro nomeadamente na importância de restringir os alimentos açucarados, fritos, gorduras, 

refrigerantes e reforçar a necessidade das refeições como o pequeno-almoço e o lanche a meio da manhã 

(DGS, 2012). Assim podemos afirmar que são vários os benefícios de uma alimentação saudável, 

designadamente o adequado desenvolvimento e crescimento infantil e a prevenção de doenças, como a 

obesidade tendo o enfermeiro um papel essencial nesta intervenção. 

 

 

1.2 - OBESIDADE INFANTIL 

 

Segundo WHO-EUROPE (2009), a mudança dos hábitos alimentares da dieta mediterrânica para 

uma alimentação pouco saudável está associado a um aumento da obesidade não só a nível da Europa 

mas também no resto do mundo. De acordo com a mesma fonte, a obesidade é considerada como uma 

patologia, uma vez que o excesso de gordura acumulada afeta a saúde das populações. 

Segundo a WHO (2010), num curto prazo de tempo a obesidade infantil está associada a 

perturbações físicas, nomeadamente ortopédicas e psicossociais principalmente perda de confiança, mau 

rendimento escolar, isolamento e depressão e a longo prazo está associado ao aparecimento de doenças 

cardiovasculares (doença cardíaca e acidente vascular cerebral), diabetes, lesões músculo-esqueléticas e 

a certos tipos de cancro nomeadamente endométrio, mama e cólon.  

A obesidade representa um problema de saúde pública do século XXI, sendo Portugal 
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considerado um dos países europeus com maior taxa de excesso de peso e obesidade infantil, com valores 

acima dos 30% (DGS, 2015). Estima-se, a nível mundial, existir 45 milhões de crianças com excesso de 

peso e um aumento da taxa desta patologia, cerca de 400.000 crianças por ano (Rito & Breda, 2010). 

Nas últimas décadas tem-se vindo a registar um aumento da taxa da obesidade infantil, devendo-

se ao fato das crianças serem menos ativas devido aos avanços tecnológicos e dos fatores 

socioeconómicos, assim como do aumento da ingestão de alimentos ricos em gorduras e açúcares, 

estando relacionado com as refeições realizadas maioritariamente fora de casa, principalmente em 

restaurantes de fast-food (Lima & Baptista, 2015; Paes, Marins & Andreazzi, 2015). 

O diagnóstico de excesso de peso e de obesidade calcula-se através do Índice de Massa Corporal 

(IMC), sendo que em crianças e adolescentes difere do adulto, pelas características referentes aos 

processos de crescimento e de maturação que ocorrem nestas idades (Carmo, 2008). 

 Assim, segundo DGS dos 2 até aos 20 anos utilizam-se as curvas de percentis, sendo que valores 

de IMC iguais ou superiores ao percentil 85 e inferiores ao percentil 95 permitem fazer o diagnóstico de 

excesso de peso e valores de IMC iguais ou superiores ao percentil 95 considera-se obesidade. 

No Plano Nacional de Saúde extensão 2020 foi proposta a promoção da literacia e a capacitação 

dos cidadãos como solução para esta problemática da obesidade, considerando-os mais autónomos e 

responsáveis pela sua saúde e pela dos que os rodeiam (DGS, 2015). Tendo em conta a natureza 

multifatorial da obesidade tem vindo a ser difícil atingir a meta que o Plano Nacional de Saúde prevê até 

2020, pelo que são necessárias soluções conjuntas que passam pela adoção de comportamentos 

saudáveis, nomeadamente a aquisição de hábitos alimentares saudáveis.  

É fundamental a saúde infantil uma vez que é a garantia da qualidade da saúde ao longo da vida, 

sendo assim é essencial a intervenção na infância porque é nesta fase que se fazem opções dos estilos de 

vida que podem ter consequências na idade adulta (Camarinha, Ribeiro & Graça, 2015). 

 

 

1.3- INTERVENÇÃO DO ENFERMEIRO ESPECIALISTA EM SAÚDE COMUNITÁRIA 
 

As intervenções do enfermeiro especialista em Enfermagem Comunitária devem facultar 

conhecimento e empowerment, no sentido da promoção da saúde e incentivar respostas saudáveis às 

mudanças. Segundo Machado & Godinho (2015), o conceito empowerment designa-se como um 

processo pelo qual os indivíduos obtêm um maior poder sobre as decisões e ações que afetam a sua 

saúde, para que se tornem aptas de expor as suas necessidades e preocupações e elaborar estratégias 

para as poderem resolver. 

Segundo Rodrigues et al. (2005), os enfermeiros são educadores pela sua formação, experiência 

e competências diferenciadas nas várias dimensões a nível da saúde tendo um lugar de relevância na 
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educação para a saúde. Assim enunciando os padrões de qualidade dos cuidados de enfermagem da 

Ordem dos Enfermeiros, mencionam que o enfermeiro “na procura permanente da excelência no 

exercício profissional, ajuda os clientes a alcançarem o máximo potencial de saúde” (Ordem dos 

Enfermeiros, 2002, p.12). Posto isto, enquanto elementos das equipas de Saúde escolar, o Enfermeiro 

especialista em Enfermagem Comunitária possui um papel primordial no desenvolvimento do processo 

da promoção da saúde em meio escolar, através da prática de cuidados especializados em enfermagem 

comunitária na utilização de estratégias que permitam as relações com a família, grupos e comunidade, 

com o intuito de obter ganhos em saúde. 

De acordo com a Scottsdale School of Nurses (2006), o enfermeiro na saúde escolar deverá em 

conjunto com os recursos da comunidade, promover comportamentos saudáveis que contribuam para a 

saúde destas crianças. Alguns autores também mencionam a relevância do papel deste profissional a 

nível escolar na prevenção de doenças como a obesidade infantil através do aumento de conhecimentos 

sobre uma alimentação saudável e a prática de exercício físico (Rodrigues & Pereira, 2009). 

  Existem vários modelos conceptuais de enfermagem, que evidenciam um ou outro aspeto na sua 

abordagem, tendo em conta o contexto e a quem se dirigem os cuidados, de que é exemplo o de Betty 

Neuman.  

   De acordo com PNSE (2015), a saúde deve ser vivenciada pelas pessoas no seu dia-a-dia, 

interagindo com os ambientes (comunidade) e as pessoas. Tem em conta esta afirmação e a problemática 

em estudo relativamente à alimentação saudável junto das crianças do 1º ciclo e a necessidade de intervir 

com a maior brevidade possível, no sentido de transmitir conhecimentos e proporcionar hábitos de vida 

saudáveis irei mobilizar o Modelo Teórico de Betty Neuman.  
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2 - A PERSPETIVA SISTÉMICA DO MODELO DE BETTY NEUMAN 

 

Segundo Tomey & Alligood (2004), o Modelo Sistémico de Neuman é um sistema aberto em que 

as pessoas e o ambiente interagem, de forma dinâmica, entre si. 

Implícito ao modelo de Neuman, estão quatro conceitos meta paradigmáticos, a pessoa, a 

saúde/doença, a enfermagem e o ambiente.  

A pessoa é considerada como um cliente/sistema, constituído de variáveis fisiológicas (estrutura 

física, biológica e química), psicológicas (emoções e processos mentais), de desenvolvimento (processos 

referentes com o desenvolvimento ao longo da vida), socioculturais (relações e expetativas sociais e 

culturais) e espirituais (crenças religiosas), neste caso são as crianças do 1º ciclo. Segundo Rosa (2013) e 

Braga & Silva (2011), o enfermeiro deve estar atento à reação do cliente e motiva-lo para lidar com os 

fatores de stress.  

A saúde é um resultado de um continuum entre o bem-estar e a doença, estando em permanente 

transformação, podendo considerar-se um conceito relativo por envolver o cliente com as suas diferenças 

pessoais e de vida. A saúde está relacionada com a energia disponível para a estabilidade ideal do sistema. 

Por outro lado, a doença é consequência de uma instabilidade e diminuição de energia entre as partes 

do sistema, motivado pelos stressores (Rosa, 2013 e Amaral, 2009).  

Outro conceito é o de enfermagem que é vista como uma profissão única, uma vez que vê a 

pessoa na sua globalidade, encarando o “cliente como um todo, em que se valorizam todas as suas 

variáveis e as respostas ao stress” (Rosa, 2013, p. 24).  

Segundo Amaral (2009), as intervenções de enfermagem passam por um diagnóstico, formulação 

de objetivos, análise de resultados e sua avaliação, considerando os diversos níveis de prevenção. 

De acordo com Neuman & Fawcett (2011), o ambiente é definido como todos os fatores internos 

e externos que interagem com o cliente numa perspetiva de saúde centrada na garantia de um continum 

de bem-estar. Para que o bem-estar aconteça e para satisfazer as necessidades as partes do sistema 

devem interagir em harmonia.  

Neste sentido, este modelo irá permitir a compreensão da problemática em questão e como se 

desenvolve o fenómeno, visto que a pessoa (criança) enquanto sistema aberto está em constante 

interação com os restantes sistemas. 

Segundo as mesmas autoras (2011), no modelo de sistemas de Betty Neuman, existe a linha de 

defesa normal (representa o estado de estabilidade da pessoa, por exemplo: estilo de vida e estadio de 

desenvolvimento), a linha de defesa flexível (é barreira protetora dinâmica que evita que os agentes 

stressantes atravessem a linha de defesa do núcleo, encontrando-se situado mais externamente no 

modelo) e as linhas de resistência (representam os fatores internos que ajudam a pessoa na defesa face 

a um stressor, por exemplo o sistema imunitário, encontrando-se situadas mais internamente no 
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modelo).    

Neste modelo teórico são indicados três níveis de prevenção como parte integrante da 

intervenção atingir ou manter a estabilidade do sistema: a prevenção primária ocorre quando se suspeita 

ou identifica um stressor, sendo o grau de risco conhecido e visa fortalecer a linha flexível de defesa, a 

prevenção secundária, implica uma intervenção após ocorrer sintomas provocados de um stressor para 

fortalecimento das linhas de resistência e a prevenção terciária, envolve a redução do impacto do stressor 

e dos seus efeitos, após o tratamento de modo a atingir a estabilidade (Neuman & Fawcett 2011). 

Relacionando o tema em estudo e a organização do Modelo de Betty Neuman como demonstra 

na Figura 1, existe um núcleo central representado pelas crianças do 1º ciclo da Escola de Foros do Arrão, 

protegido por linhas ou círculos concêntricos designadamente: a linha de defesa flexível (a mais externa) 

referente ao projeto “A minha lancheira” da UCC e o meu projeto de intervenção; a linha de defesa 

normal e a de resistência (a mais interna), que funcionam como uma barreira aos fatores de stress 

podendo ser intra, inter ou extrapessoais e permitem que o sistema se mantenha estável e em harmonia 

(Rosa, 2013). 

Reportando à situação na prática, existe o risco de não adesão relativamente a aquisição de 

hábitos saudáveis, nomeadamente a nível da alimentação saudável, sendo essencial uma intervenção 

primária, junto das crianças do 1º ciclo de Foros de Arrão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 1 - Esquema representativo do Modelo de Betty Neuman (2011) adaptado ao tema 

Tendo em conta a situação subjacente e a literatura mais recente é importante citar o documento 

Otimização da Abordagem Terapêutica no Serviço Nacional De Saúde da DGS (2017), que refere a 
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necessidade de adoção de medidas que possibilitem a redução da incidência do excesso de peso na 

população portuguesa, através da promoção da saúde e a envolvimento da saúde nas políticas da nação. 
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3 - PLANEAMENTO EM SAÚDE  

 
O Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública antes de efetuar 

qualquer intervenção/programa de promoção para a saúde, deverá compreender de forma holística o 

indivíduo/família/comunidade em que se pretende intervir. Para isso, é com base na metodologia do 

planeamento em saúde que avaliamos o estado de saúde de uma comunidade já nos dizia Imperatori & 

Giraldes (1993). Assim planeamento em saúde é definido por Nunes (2016) como o uso de recursos com 

vista a atingir os objetivos fixados, com o intuito de reduzir os problemas de saúde considerados como 

prioritários, implicando assim esforços provenientes dos vários sectores socioeconómicos. 

Além disso, existem vários fatores a ter em consideração pelos profissionais de saúde aquando 

da elaboração do planeamento, nomeadamente fatores ambientais e estruturais, hábitos e costumes, 

fatores biológicos, o próprio sistema de saúde em que se insere e os recursos humanos e materiais 

disponíveis.  

De acordo com Nunes (2016), o planeamento caracteriza-se por um processo contínuo, dinâmico 

e permanente, sendo necessária uma constante mudança de forma adaptar-se à realidade da situação. 

Considerando-se que o planeamento e a realidade se influenciam, através da interação, o planeamento 

em saúde é imprescindível pois os recursos disponíveis são escassos, devido à atual situação económica 

que ocorre no país. É assim, fulcral arranjar estratégias de forma a abranger o máximo de indivíduos, com 

os menores recursos e a maior eficácia possível. Portanto, deve-se planear intervenções direcionadas 

para a “causa” e não para o “efeito”, evitando o aparecimento do problema no futuro, definindo-se assim 

prioridades de ação. Segundo o mesmo autor e tal como Imperatori & Giraldes (1993) a metodologia do 

Planeamento em Saúde deve compreender várias fases: diagnóstico da situação, definição de 

prioridades, formulação e fixação de objetivos, seleção de estratégias, a execução e a avaliação. 

No planeamento em saúde é fundamental o diagnóstico de saúde comunitária para que o 

enfermeiro consiga estabelecer as prioridades e definir as suas intervenções centradas na comunidade. 

Stanhope & Lancaster (2011), referem que é através da execução dos diagnósticos de enfermagem 

comunitária que se torna possível a identificação dos fatores que provocam o problema e estabelece a 

comunidade como cliente dos cuidados. 

 

 

3.1 DIAGNÓSTIGO DE SITUAÇÃO  

 

Qualquer intervenção na área da enfermagem comunitária deveria ser planeada segundo a metodologia 

do planeamento em saúde. A primeira etapa do planeamento em saúde, de acordo com Nunes (2016), é o 
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diagnóstico de situação que consiste na recolha de dados necessária para a identificação de problemas/ 

necessidades da população que pretendemos intervir. 

Em reunião com a Enfermeira coordenadora da UCC de Ponte de Sôr e a Enfermeira cooperante foi-me 

proposta a realização de um projeto de intervenção relativo a promoção de uma alimentação saudável aos 

alunos do 1º ciclo da Escola Básica de Foros do Arrão. Esta temática está inserida no âmbito do Programa 

Regional do Alentejo de Promoção da Alimentação Saudável e no projeto “A minha lancheira”, e que tive 

oportunidade de então integrar.  

Segundo Neuman & Fawcett (2011), os sistemas deparam-se em constante mudança pelas trocas de 

energia entre o intra-sistema, o inter-sistema e o extra-sistema. 

Tem em conta a perspetiva do Modelo de Sistemas de Betty Neuman e a minha intervenção, o sistema 

é considerado a Escola Básica de Foros do Arrão, Intra-sistema engloba os vários subsistemas nomeadamente, 

cada turma dos alunos do ensino básico constitui um subsistema, o subsistema dos professores, o subsistema 

das assistentes operacionais, o subsistema dos pais/ encarregados de educação dos alunos, sendo que a minha 

intervenção comunitária incidiu no subsistema dos alunos e dos pais/ encarregados de educação dos alunos 

do 1º ciclo da Escola Básica de Foros do Arrão. Quanto ao Inter-sistema, este refere-se às relações 

estabelecidas entre os subsistemas descritos anteriormente. Os pais /encarregados de educação e a 

professora destes alunos foram elementares nesta intervenção, pelo que foram incluídos, uma vez que se 

encontram como elementos do inter-sistema. O Extra-sistema refere-se aos sistemas exteriores ao subsistema 

dos alunos do 1 º ciclo tais como por exemplo, a UCC de Ponte de Sôr uma vez que, promove atividades no 

sistema escola. 

Para a realização do diagnóstico de situação procedeu-se à pesquisa bibliográfica, à realização da 

avaliação estato-poderal das quinze crianças do 1º ciclo da Escola de Foros do Arrão no âmbito do Plano 

Nacional de saúde escolar e do projeto “A Minha Lancheira” assim como, duas entrevistas a informantes-

chave. Da reunião com a Enfermeira coordenadora da UCC de Ponte de Sôr e a Enfermeira cooperante 

identifiquei como informante-chave a enfermeira cooperante, uma vez que esta está a coordenar o projeto 

“A minha Lancheira”. Por sua vez, após a entrevista com a enfermeira cooperante consegui identificar outro 

informante-chave constituindo a professora destes alunos, sendo esta a pessoa que se encontra mais próxima 

dos alunos. 

Para Stanhope & Lancaster (2011, p. 370), as entrevistas a informantes chave são, “boas formas de 

produzir informações sobre as crenças, normas, valores, poder, estruturas influentes e processos de resolução 

de problemas da comunidade”.  
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3.1.1. Contextualização do local de estágio e intervenção   

 
Este projeto foi realizado na Escola Básica de Foros do Arrão situada no Concelho de Ponte de Sôr, no 

contexto das atividades desenvolvidas pela UCC de Ponte de Sôr. A UCC pertence ao Agrupamento de Centros 

de Saúde de São Mamede e à Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE e tem como área de 

atendimento toda a população da cidade de Ponte de Sôr, subdividindo-se por Unidades funcionais: a Unidade 

de Cuidados de Saúde Personalizados (UCSP) que integra a Extensão de Saúde Galveias, de Longomel, da 

Tramaga e de Vale de Açor e a UCC. No artigo nº 11 do Decreto-Lei nº 28/2008 a esta unidade funcional 

compete prestar “cuidados de saúde e apoio psicológico e social de âmbito domiciliário e comunitário, 

especialmente às pessoas, famílias e grupos mais vulneráveis, (…) atuando ainda na educação para a saúde 

(…) ”(Diário da República, 2008, p.1184).  

    A área geográfica que abrange a UCC corresponde à área global do concelho de Ponte de Sôr e está 

limitado pelos municípios: Gavião e Crato a nordeste, Alter do Chão a leste, Avis a sueste, Mora a sul, Coruche 

a sudoeste e por Chamusca e Abrantes a noroeste. A cidade insere-se na província alentejana e no distrito 

de Portalegre, tendo uma área total do concelho de 839.71 km², localizando-se na região do Alentejo e na 

sub-região do Alto Alentejo e é composta por cinco freguesias: Foros de Arrão, Galveias, Longomel, Montargil 

e união das freguesias de Ponte de Sôr, Tramaga e Vale de Açor (figura 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 2- Freguesias do concelho de Ponte de Sôr 

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Ponte_de_Sor#/media/File:Ponte_de_Sor_freguesias_2013.svg 

O concelho de Ponte de Sôr, segundo Pordata (2018), tem um total de população residente de 

15189 indivíduos, onde podemos constatar no gráfico 1, apresenta uma população maioritariamente 

https://www.visitarportugal.pt/d-portalegre/c-gaviao
https://www.visitarportugal.pt/d-portalegre/c-crato
https://www.visitarportugal.pt/d-portalegre/c-alter-chao
https://www.visitarportugal.pt/d-portalegre/c-avis
https://www.visitarportugal.pt/d-evora/c-mora
https://www.visitarportugal.pt/d-santarem/c-coruche
https://www.visitarportugal.pt/d-santarem/c-coruche
https://www.visitarportugal.pt/d-santarem/c-chamusca
https://www.visitarportugal.pt/d-santarem/c-abrantes
https://pt.wikipedia.org/wiki/Alentejo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Alto_Alentejo_(sub-regi%C3%A3o)


26  

entre os 14 e 64 anos seguindo os com 65 ou mais anos de idade. 

 

Gráfico 1 – População residente em Ponte de Sôr por grupos etários 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: https://www.pordata.pt/DB/Municipios/Ambiente+de+Consulta/Gr%C3%A1fico 

 
              Como recursos da comunidade e tendo em conta os oitos subsistemas de Neuman & Fawcett 

(2011), o concelho de Ponte de Sôr, dispõe de: 

 Saúde e Segurança - Bombeiros Voluntários, Polícia de Segurança Pública, Guarda Nacional 

Republicana, Unidade Cuidados Continuados, UCC, UCSP, Urgência básica, Farmácias, Centros de 

Fisioterapia e Clínicas Privadas / Consultórios Particulares; 

 Sócio cultural – Lares de idosos e Centro de dia com atividades de animação sociocultural, lúdico-

recreativas e ocupacionais, centro de convívio, Centro de Artes e Cultura, Cineteatro; 

 Educacional – Jardins-de-infância, Escolas de ensino básico e secundário, Centro de formação 

profissional, Universidade Sénior, com atividades de animação sociocultural, lúdico-recreativas, 

Biblioteca municipal; 

 Comunicação e Transportes – Estação de Comboios, Estação Rodoviária, Aeródromo de Ponte de 

Sôr; 

 Recreação - variados espaços verdes e de comércio, feiras e mercados e associações recreativas, 

Piscinas Municipais Descobertas; 

 Económica - Segurança social; 

 Legislação e Política – Tribunal, Câmara Municipal; Juntas de Freguesia; 

15189 

9428 

4015 

1746 

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Aer%C3%B3dromo_de_Ponte_de_Sor&amp;action=edit&amp;redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Aer%C3%B3dromo_de_Ponte_de_Sor&amp;action=edit&amp;redlink=1
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 Religião – Existem várias religiões e várias Igrejas.        

 

  Tendo em conta a carteira de serviços da UCC de Ponte de Sôr, esta integra o Projeto “A minha 

lancheira” que tem como principal objetivo promover lanches escolares saudáveis através da 

sensibilização dos pais/encarregados de educação e dos alunos do 1º ciclo para esta temática. Os 

alimentos a promover são o pão, leite, iogurte e fruta e a despromover os doces/salgados e refrigerantes. 

  Este projeto iniciou-se no ano letivo 2011/2012 com o objetivo de promover a qualidade 

nutricional dos lanches dos alunos que frequentam o 1º ciclo do ensino básico, e é desenvolvido no 

âmbito do Programa Regional do Alentejo para a Promoção da Alimentação Saudável. Tem como 

objetivos específicos: aumentar em 5% o consumo de pão, leite branco e similares, iogurte sem 

elementos adicionados e fruta e a diminuição em 5% do consumo de doces/salgados e 

sumos/refrigerantes. Este projeto foi ainda merecedor do primeiro lugar da categoria prevenção da 

obesidade dos Prémios Hospital do Futuro, na edição 2011/2012 e vencedor da Edição de 2015 da 

iniciativa Missão Continente Sorriso. 

  Foi neste contexto de interesses mútuos que se inseriu o meu projeto “Comer bem, Crescer 

Saudável” nesta escola, indo ao encontro da missão da UCC que visa contribuir para a melhoria do estado 

de saúde da população da sua área geográfica de intervenção (Diário da República, 2009). As atividades 

foram realizadas no contexto das atividades já desenvolvidas pela UCC. As atividades já desenvolvidas 

decorrentes deste projeto foram: observação e registo de lanches numa semana do primeiro e do terceiro 

período, uma sessão de apresentação do projeto aos encarregados de educação para a sensibilização 

para a temática da alimentação saudável e atividade física e uma ação de promoção e educação para a 

saúde com os alunos.  

 

3.1.2 População-alvo 

 

  O foco de intervenção deste projeto teve como população-alvo todas as crianças inscritas no 1º 

ciclo da Escola Básica de Foros do Arrão, estando a frequentar o 1º, 2º, 3º e 4º ano de escolaridade, 

perfazendo um total de 15 alunos. Foi selecionado este grupo de crianças, uma vez que apenas este ano 

letivo está a ser desenvolvido nesta escola o projeto “A minha lancheira” necessitando assim de mais 

intervenções no âmbito desta temática e ainda haver algumas crianças com excesso de peso e obesidade. 

No primeiro ano de projeto, independentemente do ano de escolaridade, foi entregue uma caderneta a 

cada aluno após a primeira ação de promoção e educação para a saúde com a turma. A enfermeira 

responsável por este projeto foi em cinco dias aleatórios (1 por mês), apresentar um autocolante com 

um alimento à turma, se o aluno tiver esse alimento na lancheira ganha um autocolante. Na sequência 
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das atividades da UCC já desenvolvidas no âmbito do projeto “A minha lancheira” do seu plano de ação, 

com este projeto de intervenção pretende-se avaliar os hábitos alimentares destas crianças com o 

objetivo delinear estratégias de forma a promover uma alimentação saudável neste grupo etário, 

pretendendo que no final do projeto estas crianças estejam na posse de saberes que lhes permitam 

realizar escolhas conscientes e saudáveis no futuro.  

 

3.1.3 Técnicas de recolha e tratamento dos dados 

 

  De acordo com Código Deontológico do Enfermeiro, o enfermeiro responsável pela promoção da 

saúde e na resposta adequada às necessidades da população tem o dever de:  

“a) Conhecer as necessidades da população e da comunidade em que está 
profissionalmente inserido; b) Participar na orientação da comunidade na busca de 
soluções para os problemas de saúde detetados e c) Colaborar com outros 
profissionais em programas que respondam às necessidades da comunidade (Diário 
da República, 2015, p. 8079)”. 

  Para tal, no âmbito do planeamento em saúde para a realização do diagnóstico de situação 

procedeu-se a pesquisa bibliográfica, assim como na sequência das atividades desenvolvidas pela UCC foi 

realizado duas entrevistas, uma à enfermeira cooperante e outra à professora destas crianças com o 

objetivo de avaliar os hábitos alimentares destas e ainda foi realizada a avaliação estato-poderal destas 

crianças com o intuito de avaliar se existe crianças com excesso de peso ou obesidade. 

  De acordo com Gil (2010), a pesquisa bibliográfica “é desenvolvida a partir de material já 

elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos” (2010, p. 50). 

Registam-se já neste âmbito diferentes atividades desenvolvidas pela UCC noutras escolas 

nomeadamente a participação no estudo Childhood Obesity Surveillance Initiative (COSI) Portugal. Este 

estudo é coordenado pelo Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge em conjunto com a Direção 

Geral da Saúde e implementado a nível Regional pelas Administrações Regionais de Saúde (ARS) de Lisboa 

Vale do Tejo, Alentejo, Algarve, Centro e Norte e ainda com as Direções Regionais de Saúde dos Açores e 

da Madeira, concretamente pelo Instituto de Administração da Saúde e Assuntos Sociais, IP-RAM da 

Madeira. Tem como objetivo criar uma rede sistemática de recolha, análise, interpretação e divulgação 

dos dados relativos às características do estado nutricional infantil, nomeadamente prevalência de baixo 

peso, excesso de peso e obesidade das crianças do 1º Ciclo do Ensino Básico, dos 6 aos 8 anos, em idade 

escolar. 

Este ano, em 2019, o COSI Portugal apresentou os seguintes dados: a prevalência de baixo peso 

foi de 1,6% nos rapazes e de 0,9% nas raparigas, excesso de peso de 29,6% nos rapazes e 29,5% nas 
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raparigas e obesidade de 13,4% nos rapazes e 10,6% nas raparigas, destaca-se a prevalência de 4,1% para 

a obesidade severa, nos rapazes, relativamente com as raparigas. 

De 2008 para 2019, constata-se uma redução de 8,3% na prevalência de excesso de peso infantil 

(37,9% para 29,6%) e de 3,3% na obesidade infantil de 15,3%, em 2008, para 12,0% em 2019 (figura 3). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
Figura 3 – Prevalência de baixo peso infantil, excesso de peso (incluindo obesidade) e obesidade (6-8 anos de idade) 

nas diferentes rondas do COSI Portugal (2008 a 2019).  
 
Fonte: http://www.insa.min-saude.pt/wp-content/uploads/2019/07/COSI2019_FactSheet.pdf 

 
 

A região que apresentou menor prevalência de excesso de peso infantil com 21,8% foi o Algarve 

e a que apresentou maior prevalência foi os Açores com 35,9%. A região do Alentejo foi a que apresentou 

menor prevalência de obesidade infantil com 9,7%, como podemos constatar na figura 4. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Estado nutricional por região, COSI Portugal 2019.  



30  

 
Fonte: http://www.insa.min-saude.pt/wp-content/uploads/2019/07/COSI2019_FactSheet.pdf 

Todas as regiões portuguesas, entre 2008 e 2019, apresentaram uma diminuição na prevalência 

de excesso de peso incluindo a obesidade, como se pode verificar na figura 5. A região que apresentou 

uma diminuição mais acentuada, com 10,7%, foi a região dos Açores com 46,6% em 2008 e 35,9% em 

2019, e a região do Centro com uma diminuição na prevalência de 9,2% nos últimos 11 anos (38,1% em 

2008 e 28,9% em 2019). 

 

 
Figura 5 – Prevalência de excesso de peso (incluindo obesidade) por região em 2008 e 2019. 
 
Fonte: http://www.insa.min-saude.pt/wp-content/uploads/2019/07/COSI2019_FactSheet.pdf 

 

No que diz respeito, aos alimentos ou bebidas que as escolas COSI Portugal disponibilizavam aos 

alunos, em 2016, os alimentos mais disponibilizados foram a água (85%), o leite simples e/ou iogurte 

(74,1%), a fruta fresca (66,5%) e os legumes (41,5%). Ainda é de salientar que os sumos de fruta ou outras 

bebidas açucaradas foram disponibilizados em 16,1% das escolas. A nível regional dos alimentos 

disponibilizados nas escolas verificou-se que o Alentejo é a região que mais oferece leite com sabores 

(94,7%) e os Açores a que menos oferece este tipo de leite (4,8%). Os Açores oferecem leite simples em 

todas as escolas participantes no estudo (100%) e o Norte oferece em 60,3% das escolas COSI. Em relação 

à fruta fresca e legumes frescos a região que mais oferece estes alimentos é a Madeira com 94,2% e a 

região que menos oferece é o Alentejo com 47,4% e 15,8% respetivamente (figura 6). 
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Figura 6 – Alimentos e bebidas disponibilizados dentro do recinto escolar no estudo COSI Portugal 2016, por 
região. 

 
Fonte: http://repositorio.insa.pt/bitstream/10400.18/4857/8/COSI%202016_V2_fev2018.pdf 

 
Referenciando o presidente do Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo 

Jorge, Fernando de Almeida, que ao mencionar os dados do COSI Portugal 2016  

“Sublinham o percurso muito positivo já feito nesta matéria nos últimos dez anos, 
mas também a necessidade de continuar a investir no conhecimento do estado 
nutricional da população escolar, na formação e acesso das populações a 
profissionais de saúde na área da obesidade infantil, na educação alimentar das 
famílias, na fiscalização da oferta alimentar em meio escolar e na promoção da 
atividade física, nomeadamente nos percursos diários entre a escola e casa (Rito, et 
al., 2016, p.2)”.  

Apesar de alguma melhoria evidenciada em 2019, esta afirmação vai ao encontro da necessidade 

da continuidade da intervenção nesta temática.  

Para enquadramento mais específico desta necessidade na área de abrangência da UCC onde 

decorre o estágio, foram realizadas duas entrevistas: uma à enfermeira cooperante e outra à professora 

destes alunos (Anexo I), assim como proceder à avaliação estato-ponderal dos alunos, nomeadamente 

na avaliação do peso e altura e posterior a avaliação do Índice Massa Corporal, no âmbito das atividades 

planeadas pela UCC. 

A entrevista semiestruturada “pressupõe geralmente um guião, entendido como um instrumento 

de gestão da entrevista que deve ser construído com base nas questões de pesquisa e nos eixos de análise 

do projeto de investigação” (Afonso, 2005, p. 99). A estrutura deste guião possui uma estrutura matricial, 
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tendo em conta os objetivos, questões e outros tópicos. Estes tópicos são usados no decorrer da 

entrevista, permitindo ao entrevistador orientar a interação verbal entre este e o entrevistado (Afonso, 

2005). 

A análise dos dados das entrevistas foram realizadas com base no método de análise de conteúdo 

temática de Bardin (2011), que consiste num  

“Conjunto de técnicas de análise das comunicações, que utiliza procedimentos 
sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens. A intenção da 
análise de conteúdo é a inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção (ou eventualmente, de recepção), inferência esta que ocorre em 
indicadores (quantitativos ou não) (Bardin, 2006 citado por Mozzato & Grzybovski, 
2011, p. 734)”. 

Para manter o anonimato e a confidencialidade dos entrevistados foi utilizado uma nomenclatura 

simbólica, nomeadamente o E1 e E2 (entrevistado 1 e entrevistado 2: informantes-chave enfermeira 

orientadora e professora respetivamente). A entrevista 1 resultou num total de três páginas e a entrevista 

2 resultou em duas páginas A4 dactilografadas.  

Para a análise de conteúdo foi composto como corpus as entrevistas transcritas aos Informantes-

chave. Assim, após a leitura flutuante do corpus das entrevistas, foram identificadas as unidades de 

registo que foram agrupadas, de forma gradual e progressiva, consoante o conteúdo e contexto das 

mesmas. Foram então identificados os temas e a partir destes, um sistema de categorias e subcategorias 

que se representa sob a forma de uma grelha de análise (Anexo I).  

O tratamento dos dados adquiridos através da entrevista e avaliação estato-ponderal das crianças 

foi elaborado de forma estatística através do processamento informático com o recurso ao programa 

Excel 2013.  

De acordo com Oliveira & Oliveira (2011), a estatística descritiva refere-se ao estudo de uma 

amostra, tendo como objetivo a obtenção de características amostrais e elaboração de tabelas e gráficos 

onde se constata toda a informação de uma forma resumida.  

Após a entrevista à enfermeira cooperante, que se encontra em anexo I, verifica-se a importância 

em abordar este tema, uma vez que está implementado o projeto “A minha lancheira” à relativamente 

pouco tempo e quando se dirigiram à escola pela primeira vez foram identificados vários défices a nível 

dos lanches e algumas crianças apresentarem excesso de peso. 

 Da entrevista à professora e relativamente aos hábitos alimentares das crianças concretamente 

sobre a toma do pequeno-almoço constata-se que dos 15 alunos 5 não tomam o pequeno-almoço (36%) 

e os restantes tomam todos os dias (64%) como demonstra no gráfico 2. Em relação aos lanches verificou-

se que todos os alunos (100%) tomam o lanche a meio da manhã e meio da tarde 4 a 6 dias por semana 
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(gráfico 3). Ao almoço constata-se que metade dos alunos come a sopa e a fruta e normalmente todos 

comem o prato principal como mostra o gráfico 4. 

 

Gráfico 2- Resposta à questão “Com que frequência as crianças tomam o pequeno-almoço durante a semana?”              

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 3 - Resposta à questão “Com que frequência as crianças tomam a meio da manhã/ tarde o lanche durante 
a semana?” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Gráfico 4 - Resposta à questão “Quantos alunos ao almoço comem a sopa, o prato principal e a fruta?” 
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Relativamente ao consumo de hortofrutícolas, o consumo diário de fruta é mais frequente do 

que a sopa de legumes e de outros legumes como nos referiu a professora “metade dos alunos tem muita 

dificuldade em comer a sopa, visto ter legumes e muitos referirem não gostar, tendo eu que os incentivar 

e até alimentá-los para que comam a totalidade da sopa.” Sendo apenas um aluno comer com frequência 

legumes e saladas. 

A análise da frequência de consumo semanal, de alimentos e bebidas, reportado pela professora 

(Tabela 1), mostrou que estas crianças trazem bolachas com recheio e pão com chocolate normalmente 

4 vezes por semana, em relação a rebuçados, gomas ou chocolates trazem 1 a 3 dias por semana. 

Relativamente aos salgados e salsichas 2 alunos pelo menos 2 vezes por semana consome este tipo de 

alimentos. Ainda a salientar que 1 aluna trás todos os dias pão com bacon para o seu lanche. A professora 

ainda refere que o alimento que consomem menos são os legumes. A carne e o peixe são consumidos 

em dias alternados na escola, ou seja 1 a 3 dias por semana assim como os ovos.  

Em relação às bebidas a maioria ingere leite com chocolate e apenas 3 alunos leite simples, 

metade trás sumo de frutas e outra metade refrigerantes com gás e açúcar. À que salientar, todos os dias 

os alunos bebem muita água como nos refere a professora. Ainda a salientar que havia um aluno que 

todos os dias trazia refrigerante cola após a implementação do projeto “A Minha Lancheira” deixou de 

trazer.  

 

Tabela 1 - Tipo de alimentos e bebidas consumidos pelas crianças durante a semana 

 

Tipo de alimentos /  

bebidas 

       Todos  

os  

dias 

        4 a 6 dias  

por 

semana 

1 a 3 dias por 

semana 

 

      Menos de  

1 vez  

por semana 

        Nunca 

Leite simples x     

Leite com chocolate x     

Iogurte   x   

Carne   x   

Peixe   x   

Ovos   x   

Queijo  x    

Fruta  x    

Legumes   x   

Pão x     

Água x     

Sumo 100% fruta  x    

Refrigerantes com açúcar  x    

Refrigerantes com gás    x  

Batatas fritas ou salgados   x   
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A avaliação estato-ponderal foi realizada com o auxílio de uma balança e estadiómetro no âmbito 

das atividades planeadas pela UCC. Após os dados colhidos relativamente ao peso e a altura das 15 

crianças, 9 rapazes e 6 raparigas, foi calculado o IMC. Quanto aos dados apresentados na Tabela 2, estas 

crianças apresentam idades compreendidas entre os 7 e os 11 anos encontrando-se a frequentar o 1º 

ciclo de escolaridade, como podemos constatar o peso varia entre 24 kg e 58,5 kg, a altura entre 1,22 m 

e 1,52 m e o IMC entre 14,65 kg/m2 e 29,15 kg/m2. Do gráfico 5 relativamente ao IMC, apenas 4 das 

crianças avaliadas apresentam um percentil correspondente ao considerado Peso Normal (27%), 

enquanto 6 destas crianças correspondem ao percentil considerado Excesso de Peso (40%) e 5 

apresentam obesidade (33%). 

Tabela 2 – Distribuição das crianças por ano de escolaridade, idade, peso, altura e IMC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rebuçados, gomas ou 

chocolates 

  x   

Biscoitos, bolachas, bolos, 

donuts ou pão com 

chocolate 

 x    

Pizzas, enchidos,  

hambúrgueres e salsichas 

  x   

A    Ano escolaridade Idade Sexo Peso (kg) Altura (m) IMC(kg/m2) 

1º ano 
7 anos Feminino 24 1,23 14,96 

7 anos Feminino 32 1,27 19,22 

2º ano 

7 anos Feminino 25,5 1,22 17,76 

7 anos Feminino 25 1,27 14,65 

7 anos Masculino 32,5 1,35 17,82 

8 anos Masculino 35,5 1,43 18,37 

3º ano 

8 anos Masculino 40 1,32 22,96 

9 anos Masculino 58,5 1,48 29,15 

9 anos Masculino 55,5 1,41 26,28 

9 anos Masculino 49,5 1,40 25,15 

4º ano 

9 anos Masculino 36 1,44 17,60 

9 anos Feminino 28 1,34 15,52 

9 anos Masculino 38,5 1,36 20,54 

10 anos Masculino 46,5 1,45 22,52 

11 anos Feminino 52,5 1,52 23,37 
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Gráfico 5 – Distribuição das crianças por percentil de IMC    

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

3.1.4 Diagnósticos de Enfermagem 

 
 Após a análise e tratamento dos dados colhidos emergiram os problemas de saúde que são 

apresentados sob a forma de diagnóstico de Enfermagem (Stanhope & Lancaster, 2011). Assim sendo, 

utilizou-se a taxonomia de Classificação Internacional para Enfermeiros (CIPE® Versão 2), que a OE define 

como “um instrumento imprescindível de trabalho, que permite (...) dar maior uniformização e 

visibilidade aos cuidados de enfermagem” (OE, 2011, p. 3). Assim, foram identificados os seguintes 

diagnósticos, conforme os dados que podem ser consultados na tabela 2, gráfico 5 e no anexo I:  

- Grupo com excesso de Peso (6 crianças); 

- Grupo com Obesidade (5 crianças).  

 

 

3.2 DEFINIÇÃO DE PRIORIDADES 
 

De acordo com Nunes (2016), a segunda fase do processo de planeamento em saúde é a 

definição, escolha ou seleção de prioridades, sendo nesta fase que se efetua a escolha dos problemas a 

abordar na minha intervenção. 

Após a identificação dos problemas de saúde, a definição de prioridades pretende hierarquizá-

los (Stanhope & Lancaster, 2011). De forma a ordenar os problemas por prioridades é fundamental ter 

em atenção os seguintes critérios:  

“1) Consciência comunitária do problema; 2) Motivação da comunidade para 
resolver o problema; 3)Capacidade do enfermeiro para influenciar a resolução do 

0%

27%

40%

33%

Baixo Peso Peso Normal Excesso de Peso Obesidade
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problema; 4) Disponibilidade de perícia para resolver o problema; 5) Gravidade dos 
resultados se o problema não for resolvido; 6) Rapidez com que o problema pode 
ser resolvido (Stanhope & Lancaster, 2011, p.376)”.  

   Posteriormente à análise dos dados colhidos e segundo Stanhope & Lancaster, foi possível 

identificar os seguintes problemas: Excesso de peso e Obesidade. 

Tendo os problemas de saúde da comunidade definidos e a lista de critérios, é necessário avaliar 

cada problema isoladamente tendo por base cada critério com uma escala de 1 a 10. 

As pontuações para cada critério são decididas pelas pessoas que fazem parte da parceria 

comunitária (Stanhope & Lancaster, 2011). Posto isto, e tendo em conta o ambiente de ensino clínico e a 

especificidade da população-alvo analisada, a determinação das prioridades foi estabelecida entre mim e 

a orientadora de estágio. 

Assim, após a aplicação dos critérios de priorização dos problemas, segundo Stanhope & 

Lancaster, concluiu-se que o problema prioritário nesta amostra é: Obesidade obtendo uma pontuação 

de 50 seguindo o problema excesso de Peso cum uma pontuação de 51 (Tabela 3). 

 

Tabela 3- Determinação de Prioridades segundo os critérios de Stanhope & Lancaster (2011) 

 Critério 1 Critério 2 Critério 3 Critério 4 Critério 5 Critério 6 Total 

Excesso 

de peso 

8 8 10 8 9 8 51 

Obesidade 8 8 10 8 10 6 50 

 

 

Posto isto, considero como prioritário o diagnóstico de Enfermagem, Grupo com Obesidade, pelo 

que o âmbito da intervenção do projeto será a promoção de uma alimentação saudável nestas crianças. 

 
 
 
3.3 FORMULAÇÃO E FIXAÇÃO DE OBJETIVOS 
 
 

Após a priorização dos diagnósticos encontrados, a próxima etapa do planeamento em saúde 

designa-se de formulação e fixação de objetivos, ou seja é nesta fase que se delineia os objetivos e metas 

que se pretende atingir para a operacionalização do projeto de intervenção (Nunes, 2016). 

Nesta metodologia, existe a necessidade de indicadores de atividade ou execução, que mostram 

a quantificação das atividades realizadas, assim como indicadores de resultado ou impacto, que 

expressam as alterações verificadas, como os ganhos em saúde (OE, 2007).  
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De acordo com DGS (2005), existem projeções realizadas e referenciadas na bibliografia 

consultada, relativamente ao baixo consumo de alimentos saudáveis, nomeadamente sopa, hortícolas, 

legumes e fruta, pelo contrário o consumo de alimentos não saudáveis (junkfood), com tendência de 

aumento. Estes fatores contribuem para a obesidade que segundo as projeções da OMS poderá afetar 

50% da população mundial em 2025 (DGS, 2005).   

De acordo com Pender (2011), para a promoção de uma alimentação saudável como 

determinante de saúde, é essencial uma abordagem com o intuito de fornecer e modificar 

conhecimentos, atitudes e competências, em termos ambientais considera também a modificação da 

oferta alimentar. Por isso recomenda que se providencie informação nutricional, educação nutricional e 

aconselhamento nutricional em todos os settings e para a população em geral. 

Baseado nestas recomendações foi delineado como objetivo geral: promover a adoção de hábitos 

alimentares saudáveis nas crianças que frequentam o 1º ciclo da Escola de Foros de Arrão. Como 

objetivos específicos foram delineados os seguintes: Instruir as crianças sobre os alimentos saudáveis e 

os alimentos não saudáveis; Instruir as crianças para os benefícios de uma alimentação saudável; Instruir 

as crianças para aumento da ingestão de sopa, legumes ou hortícolas e fruta; Instruir as crianças para a 

diminuição da ingestão de alimentos açucarados e refrigerantes e capacitar as crianças para a adoção de 

hábitos alimentares saudáveis. 

Após definidos os objetivos específicos são convertidos em metas ou objetivos operacionais, que 

são anunciados dos resultados desejáveis convertidos em indicadores de atividade ou resultado (OE, 

2007). Seguindo a mesma ordem dos objetivos específicos, delineei os seguintes indicadores, metas e 

fórmula de cálculo (Quadro 1): 

 

Quadro 1- Indicadores de Execução ou Atividade e Indicadores de Resultado ou Impacto definidos. 

 

Indicador de atividade ou execução  Percentagem de sessões realizadas 

Meta Realização de 100% das sessões 

Fórmula de Cálculo 
Número de sessões realizadas/ 

número de sessões planeadas x 100 

Data/ Avaliação 

No final do estágio verificar se 

consegui realizar todas as sessões 

planeadas 

Indicador de atividade ou execução 
Percentagem de crianças que 

participem nas atividades do projeto 
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“Comer bem, Crescer Saudável” 

Meta 

Que 50% das crianças incluídas no 

projeto participe nas atividades de 

educação para a saúde 

Fórmula de Cálculo 

Número de crianças que participam 

nas atividades/ Número de crianças 

inscritas no 1º ciclo X 100 

Data/ Avaliação No final de cada a atividade realizada  

Indicador de atividade ou execução 

Percentagem de encarregados de 

educação que participem nas 

atividades do projeto “Comer bem, 

Crescer Saudável” 

Meta 

Que 40% dos encarregados de 

educação participe na atividade de 

educação para a saúde 

Fórmula de Cálculo 

Número de encarregados de 

educação que participam na 

atividade/ Número de encarregados 

de educação dos alunos do 1º ciclo X 

100 

Data/ Avaliação 
24 de Maio de 2019 – jogo 

“Monopólio da Alimentação” 

Indicador de resultado ou de 

impacto 

Percentagem de crianças que 

participaram nas atividades do 

projeto “Comer bem, Crescer 

Saudável” 

Meta 

Que 50% das crianças seja capaz de 

identificar duas vantagens de um 

pequeno-almoço completo 

Fórmula de Cálculo 

Nº de crianças que conseguem 

identificar duas vantagens de um 

pequeno-almoço completo / Nº total 

de crianças participantes X 100 
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Data/ Avaliação 

2 de Maio de 2019 – no final da 

Sessão de educação para a saúde 

sobre a importância da alimentação 

saudável 

Indicador de resultado ou de 

impacto 

Percentagem de crianças que 

participaram nas atividades do 

projeto “Comer bem, Crescer 

Saudável” 

Meta 

Que 50% das crianças consiga 

identificar dois benefícios de uma 

alimentação saudável 

Fórmula de Cálculo 

Nº de crianças que conseguem 

identificar dois benefícios de uma 

alimentação saudável / Nº total de 

crianças participantes X 100 

Data/ Avaliação 
24 de Maio de 2019 – no final do 

jogo “Monopólio da Alimentação” 

Indicador de resultado ou de 

impacto 

Percentagem de crianças que 

participaram nas atividades do 

projeto “Comer bem, Crescer 

Saudável” 

Meta 

Que 60% das crianças seja capaz de 

identificar pelo menos quatro 

alimentos saudáveis 

Fórmula de Cálculo 

Nº de crianças que conseguem 

identificar pelo menos quatro 

alimentos saudáveis / Nº total de 

crianças participantes X 100 

Data/ Avaliação 

29 de Maio de 2019 – no final da 

Sessão de educação para a saúde 

sobre a importância dos legumes e a 

fruta 

Indicador de resultado ou impacto Percentagem de encarregados de 
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educação das crianças que 

participaram nas atividades do 

projeto “Comer bem, Crescer 

Saudável” 

Meta 

Que 50% dos encarregados de 

educação sejam capazes de 

identificar pelo menos três 

benefícios de uma alimentação 

saudável 

Fórmula de Cálculo 

Nº de encarregados de educação que 

conseguem identificar pelo menos 

três benefícios de uma alimentação 

saudável / Nº total de encarregados 

de educação participantes X 100 

Data/ Avaliação 
24 de Maio de 2019 – no final do 

jogo “Monopólio da Alimentação” 

Indicador de resultado ou de 

impacto 

Percentagem de crianças que 

participaram nas atividades do 

projeto “Comer bem, Crescer 

Saudável” 

Meta 

Que 50% das crianças seja capaz de 

identificar duas vantagens da 

importância dos legumes 

Fórmula de Cálculo 

Nº de crianças que conseguem 

identificar duas vantagens da 

importância dos legumes / Nº total 

de crianças participantes X 100 

Data/ Avaliação 

29 de Maio de 2019 – no final da 

Sessão de educação para a saúde 

sobre a importância dos legumes e a 

fruta 

Indicador de resultado ou de 

impacto  

Percentagem de crianças que 

participaram nas atividades do 
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projeto “Comer bem, Crescer 

Saudável” 

Meta 

Que 50% das crianças seja capaz de 

identificar duas vantagens da 

importância da fruta 

Fórmula de Cálculo 

Nº de crianças que conseguem 

identificar duas vantagens da 

importância da fruta / Nº total de 

crianças participantes X 100 

Data/ Avaliação 

29 de Maio de 2019 – no final da 

Sessão de educação para a saúde 

sobre a importância dos legumes e a 

fruta 

 

 
2.4 SELEÇÃO DE ESTRATÉGIAS  
 
 
 A seleção de estratégias constitui a quarta etapa do planeamento em saúde, que segundo Nunes 

(2016), constitui um conjunto de técnicas adequadas para reduzir os problemas prioritários de forma a 

alcançar os objetivos delineados.  

 A evidência científica que a Scoping Review (Anexo II) apresentou para a elaboração da minha 

intervenção foi a importância da educação para a saúde como uma intervenção de enfermagem, para 

promover o aumento de conhecimentos para aquisição de hábitos alimentares saudáveis (Nigg et al, 2016 

e Micha et al, 2018).   

 A Scoping Review traz como contributos programas relacionados com hábitos alimentares 

direcionados para a família e crianças são importantes, uma vez que os hábitos alimentares das crianças 

começam-se a desenvolver em casa, à medida que os pais estabelecem padrões e comportamentos 

modelo. Sendo necessário intervenções a nível dos pais e as crianças em programas de educação para a 

saúde, fornecendo informações específicas e ferramentas práticas para lhes permitir promover 

comportamentos saudáveis, cujos efeitos podem ser sustentados e reforçados a longo prazo (Nigg et al, 

2016 e Micha et al, 2018).  

A escola, em particular, é um ambiente chave de aprendizagem, uma vez que as preferências 

alimentares são desenvolvidas durante esta idade. Posto isto, torna-se de extrema importância a 

intervenção do Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária, a nível escolar, para promover e 
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desenvolver atividades relacionadas com a alimentação saudável para que as crianças adotem hábitos 

saudáveis. Tem como objetivo melhorar as intervenções planeadas, tendo em conta a prática baseada 

na evidência. 

 Assim sendo, as estratégias de intervenção tem como objetivo promover a resiliência e os fatores 

protetores das crianças em interação com ambiente que as rodeia, sendo assim a escola torna-se o 

contexto privilegiado para a aquisição dessas competências (Pender, 2011). 

Assim como estratégia principal selecionei a educação para a saúde possibilitando o 

desenvolvimento e fornecimento de conhecimentos e experiências de aprendizagem de forma a facilitar 

a adaptação voluntária de comportamento promotor da saúde de indivíduos, famílias, grupos ou 

comunidades (Bulechek et al., 2008).  

Segundo Stanhope & Lancaster (2011), educação para a saúde é definida como uma das 

atividades realizadas por profissionais com vista a promover a saúde. A educação para a Saúde é 

fundamental em enfermagem, pois é através de três níveis de prevenção, primário, secundário e terciário 

que os enfermeiros podem educar as pessoas, sendo que a informação transmitida pelos enfermeiros 

capacitam estas para atingir melhores níveis de saúde (Stanhope & Lancaster, 2011). 

 No diagnóstico de situação foi evidenciado a importância de abordar o tema relativo à 

alimentação saudável, visto ser nesta fase de desenvolvimento que as crianças tendem a ganhar hábitos 

e já haver alunos com excesso de peso e obesidade. Este fato constitui uma mais-valia para os incentivar 

a ser modelos de hábitos alimentares saudáveis. Poínhos (2010), refere que a observação dos colegas e 

a interação com os pares consiste numa estratégia de aprendizagem, na medida em que alimentação é 

considerada uma experiência social.  

 Segundo Redman (2003), nesta fase de desenvolvimento infantil, a via principal de aprendizagem 

é a visual e a psicomotora, sendo que as crianças beneficiam da manipulação e visualização dos alimentos. 

É importante referir que é importante o reforço positivo dos hábitos saudáveis já estabelecidos. Capacitar 

as crianças impõe providenciar-lhes o conhecimento, mas também a motivação para aprender, pelo que 

foi escolhido como estratégia de educação para a saúde a promoção para uma alimentação saudável 

através de jogos. 

 Segundo Rampaso et al. (2011) e Vivas & Sequeda (2013), a escolha pelo uso dos jogos como 

estratégia de ensino nas crianças é explicada como ideal para construção de pensamento crítico e 

reflexivo e ainda gera motivação, participação ativa e proximidade com o fato vivido através do 

imaginário. Ainda de acordo com o estudo de Fonseca (2013), o principal achado foi que os jogos 

motivam, tornam a aprendizagem atraente, divertida e produzem algum grau de conhecimento sobre o 

tema abordado. 

 Autores como Yonekura & Soares (2010) referem que o jogo é considerado como um instrumento 
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educacional contribuindo para o desenvolvimento da educação assim como, para a construção do 

conhecimento em saúde. Segundo Oliveira et al. (2008), os jogos educativos podem promover a aquisição 

de conhecimentos e estimular para ações de prevenção, controle das consequências da saúde e ações 

transformadoras para a modificação de hábitos através de um ambiente descontraído. Referem ainda 

que os jogos por si só podem não ser suficientes na aquisição de conhecimentos na educação em saúde, 

constituído o primeiro passo para gerar novas atitudes de prevenção. 

Foram assim realizadas várias sessões de educação para a saúde com os respetivos planos de 

sessão que se encontram em anexo V, tendo em conta as necessidades sentidas na primeira abordagem 

junto das crianças do 1º ciclo da Escola de Foros do Arrão. 

 

 

3.5 EXECUÇÃO DO PROJETO 

 

  A próxima etapa do planeamento em saúde é a execução do projeto. Nesta etapa, a partir dos 

objetivos e estratégias definidas, surgiram diversas atividades possíveis, ponderadas com a enfermeira 

cooperante e com a professora da Escola de Foros do Arrão. De seguida apresento as atividades 

desenvolvidas no contexto deste projeto. Importa relembrar que as atividades foram realizadas no 

contexto das atividades já desenvolvidas pela UCC. 

 Antes da realização das atividades foi aplicado uma ficha de avaliação dos conhecimentos destas 

crianças (Anexo III). Pode-se constatar embora apresentem conhecimentos em relação ao tema 

necessitam de mais informação, posto isto foi então planeado três sessões de educação para a saúde. 

 Assim foi realizado uma sessão de educação para a saúde (Anexo IV) que decorreu no dia 2 de 

Maio de 2019 com os seguintes temas: quantas refeições devemos fazer por dia, a importância do 

pequeno-almoço, da roda dos alimentos e o açúcar nas bebidas, tal como descrito no plano de sessão da 

mesma e onde constam os objetivos definidos para a mesma (Anexo V). Esta sessão teve como objetivos: 

instruir as crianças para a importância de hábitos alimentares saudáveis e educar as crianças sobre os 

princípios da alimentação saudável. No final da sessão foi realizada a sua avaliação (Anexo VII) através de 

um jogo, foi desenhado numa cartolina a roda dos alimentos e foi entregue a cada aluno cartões com 

vários alimentos que tinham que identificar e colar no grupo a que pertenciam da roda dos alimentos e 

também foram questionados com duas perguntas relacionadas com os temas abordados 

nomeadamente, “Quantas refeições devemos fazer por dia?” e “identificar duas vantagens de um 

pequeno-almoço completo” e foi ainda distribuído um folheto como complemento à informação 

transmitida (Anexo VIII). Sendo como indicador de avaliação: 

Nº crianças participantes / Nº crianças inscritas no 1º ciclo x 100 
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Nº respostas certas / Nº total de questões x 100 

Relativamente ao jogo efetuado 100% dos alunos acertaram na identificação e colocação dos 

alimentos em cada grupo da roda dos alimentos, em relação a questão colocada “Quantas refeições 

devemos fazer por dia?” 100% dos alunos acertaram na resposta como se pode verificar através do 

gráfico 6, no que diz respeito à questão “identifique duas vantagens de um pequeno-almoço completo”, 

80% das crianças (12 crianças) conseguiram identificar duas vantagens sendo que os restantes 20% (3 

crianças) apenas identificaram uma (gráfico 7). 

 

 

Gráfico 6- Resposta à questão “Quantas refeições devemos fazer por dia?” 

 

 

 

Gráfico 7- Resposta à questão “Identifique duas vantagens de um pequeno-almoço completo” 
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No dia 24 de Maio de 2019, no dia da Alimentação Saudável, foi realizado uma atividade ao ar 

livre que consistiu jogar “Monopólio da Alimentação” com a participação além das crianças os respetivos 

encarregados de educação. Foi realizado um convite para os encarregados de educação (Anexo IX) em 

que a professora destes alunos foi distribuindo à medida que estes viessem buscar as crianças. A adesão 

destes não foi a mais expetável, sendo que apenas três encarregados de educação participaram na 

atividade. Este jogo teve como objetivos instruir estas crianças, através da diversão, para o conceito e 

para a importância de alimentação saudável, dar a conhecer algumas regras de alimentação saudável, 

bem como informar a quantidade de ingestão de água recomendada por dia tal como descrito no plano 

de sessão da mesma e onde constam os objetivos definidos (Anexo IV). Embora adesão dos encarregados 

de educação fosse baixa, estes interagiram com os seus educandos, mas todas as crianças participaram. 

No final da atividade foi entregue a cada criança um lanche com o intuito de oferecer um exemplo de 

lanche saudável. No final da sessão foi realizada a sua avaliação (Anexo VII) através de um questionário 

com duas perguntas relacionadas com os temas abordados nomeadamente, “Identifique duas vantagens 

da importância da alimentação saudável” e “Qual a quantidade de água que devemos ingerir 

diariamente?”. Posto isto, como indicador de avaliação: 

Nº crianças participantes / Nº crianças inscritas no 1º ciclo x 100 

Nº encarregados de educação participantes/ Nº encarregados de educação das crianças inscritas 

do 1º ciclo x100 

Nº respostas certas / Nº total de questões x 100 

Relativamente à questão colocada “Identifique duas vantagens da importância da alimentação 

saudável”, 87% (13 crianças) dos alunos acertaram na resposta sendo que 13% (2 crianças) apenas 

identificou uma como se pode verificar através do gráfico 8, relativamente aos encarregados de educação 

todos responderam certo com três vantagens (gráfico 9), no que diz respeito à questão “Qual a 

quantidade de água que devemos ingerir diariamente?”, 100% das crianças acertaram na resposta 

(gráfico 10). 
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Gráfico 8- Resposta das crianças à questão “Identifique duas vantagens da importância da alimentação saudável” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 9- Resposta dos encarregados de educação à questão “Identifique três vantagens da importância da 

alimentação saudável” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 10- Resposta à questão “Qual a quantidade de água que devemos ingerir diariamente?” 
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No dia 29 de Maio foi realizada uma sessão de educação para a saúde (Anexo VI) com os seguintes 

temas: Importância dos legumes na alimentação, onde foi mostrado vários exemplos de legumes, 

importância da fruta na alimentação, em suma foi apresentado um vídeo sobre a importância dos 

legumes e fruta e os alunos realizaram uma sopa de letras, onde tiveram que identificar seis alimentos 

saudáveis, no anexo IV são apresentados os objetivos definidos para esta atividade. No final da sessão foi 

realizada a sua avaliação (Anexo VII) através de um jogo a sopa de letras como já foi mencionado e ainda 

foram questionados com duas perguntas relacionadas com os temas abordados nomeadamente, 

“Identifique duas vantagens da importância dos legumes”, “Identifique duas vantagens da importância 

da fruta” e “Identifique pelo menos quatro alimentos saudáveis na sopa de letras”. Sendo como indicador 

de avaliação: 

Nº crianças participantes / Nº crianças inscritas no 1º ciclo x 100  

Nº respostas certas / Nº total de questões x 100 

Relativamente às questões colocadas “Identifique duas vantagens da importância dos legumes” 

e “Identifique duas vantagens da importância da fruta”, 93,3% (14) das crianças acertaram na resposta 

como se pode verificar através do gráfico 11, 67% das crianças (10 crianças) conseguiram identificar pelo 

menos quatro alimentos saudáveis na sopa de letras (gráfico 12). 

 

Gráfico 11- Resposta à questão “Identifique duas vantagens da importância dos legumes / fruta” 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 12- Resposta à questão “Identifique alimentos saudáveis na sopa de letras”  
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3.6 AVALIAÇÃO  

 

No Regulamento nº 428/2018, o Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária, tendo em 

conta a formação especializada adquirida, tem competências para avaliar programas e projetos de 

intervenção, tendo em consideração a resolução de problemas identificados anteriormente.   

Nunes (2016), tal como Imperatori & Giraldes (1993), referem que a avaliação é a última etapa 

do planeamento, sendo que esta “é feita calculando as taxas de execução das tarefas propostas, através 

dos indicadores de execução ou indicadores de atividades anteriormente construídos” (Nunes, 2016, p. 

45).   

  Stanhope & Lancaster (2011), definem a avaliação como uma etapa de responsabilidade onde 

se pretende saber se os objetivos foram atingidos e as atividades planeadas realizadas. Nunes (2016) 

refere ainda que avaliação mede o impacto das atitudes tomadas na sociedade, para além da verificação 

do cumprimento do plano, é nesta fase que se sabe se o plano foi eficaz. 

Nunes (2016) menciona que devem constar quatro elementos de uma avaliação: “a pertinência, 

o grau de execução, o rendimento e a eficácia” (Nunes, 2016, p. 46). 

De seguida apresento os indicadores de atividade ou execução e os indicadores de resultado ou 

impacto definidos, bem como os resultados obtidos (quadro 2): 

 

Quadro 2- Resultados obtidos para cada indicador definido. 

 

Indicador de atividade ou execução  Percentagem de sessões realizadas 

Meta Realização de 100% das sessões 

Fórmula de Cálculo 
Número de sessões realizadas/ 

número de sessões planeadas x 100 

Resultados obtidos 3/3 x 100 = 100% 

Indicador de atividade ou execução 

Percentagem de crianças que 

participem nas atividades do projeto 

“Comer bem, Crescer Saudável” 

Meta 

Que 50% das crianças incluídas no 

projeto participe nas atividades de 

educação para a saúde 

Fórmula de Cálculo 
Número de crianças que participam 

nas atividades/ Número de crianças 
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inscritas no 1º ciclo X 100 

Resultados obtidos 15/15 x 100 = 100% 

Indicador de atividade ou execução 

Percentagem de encarregados de 

educação que participem nas 

atividades do projeto “Comer bem, 

Crescer Saudável” 

Meta 

Que 40% dos encarregados de 

educação participe na atividade de 

educação para a saúde 

Fórmula de Cálculo 

Número de encarregados de 

educação que participam na 

atividade/ Número de encarregados 

de educação dos alunos do 1º ciclo X 

100 

Resultados obtidos 3/15 x 100 = 20% 

Indicador de resultado ou de 

impacto 

Percentagem de crianças que 

participaram nas atividades do 

projeto “Comer bem, Crescer 

Saudável” 

Meta 

Que 50% das crianças seja capaz de 

identificar duas vantagens de um 

pequeno-almoço completo 

Fórmula de Cálculo 

Nº de crianças que conseguem 

identificar duas vantagens de um 

pequeno-almoço completo / Nº total 

de crianças participantes X 100 

Resultados obtidos 12/15 x 100 = 80% 

Indicador de resultado ou de 

impacto 

Percentagem de crianças que 

participaram nas atividades do 

projeto “Comer bem, Crescer 

Saudável” 

Meta 
Que 50% das crianças consiga 

identificar 2 benefícios de uma 
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alimentação saudável 

Fórmula de Cálculo 

Nº de crianças que conseguem 

identificar 2 benefícios de uma 

alimentação saudável / Nº total de 

crianças participantes X 100 

Resultados obtidos 13/15 x 100 = 87% 

Indicador de resultado ou de 

impacto 

Percentagem de crianças que 

participaram nas atividades do 

projeto “Comer bem, Crescer 

Saudável” 

Meta 

Que 60% das crianças seja capaz de 

identificar pelo menos 4 alimentos 

saudáveis 

Fórmula de Cálculo 

Nº de crianças que conseguem 

identificar pelo menos 4 alimentos 

saudáveis / Nº total de crianças 

participantes X 100 

Resultados obtidos 10/15 x 100 = 67% 

Indicador de resultado ou impacto 

Percentagem de encarregados de 

educação das crianças que 

participaram nas atividades do 

projeto “Comer bem, Crescer 

Saudável” 

Meta 

Que 50% dos encarregados de 

educação sejam capazes de 

identificar pelo menos três 

benefícios de uma alimentação 

saudável 

Fórmula de Cálculo 

Nº de encarregados de educação que 

conseguem identificar pelo menos 

três benefícios de uma alimentação 

saudável / Nº total de encarregados 

de educação participantes X 100 
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Resultados obtidos 3/3 x 100 = 100% 

Indicador de resultado ou de 

impacto 

Percentagem de crianças que 

participaram nas atividades do 

projeto “Comer bem, Crescer 

Saudável” 

Meta 

Que 50% das crianças seja capaz de 

identificar duas vantagens da 

importância dos legumes 

Fórmula de Cálculo 

Nº de crianças que conseguem 

identificar duas vantagens da 

importância dos legumes / Nº total 

de crianças participantes X 100 

Resultados obtidos 14/15 x 100 = 93,3% 

Indicador de resultado ou de 

impacto  

Percentagem de crianças que 

participaram nas atividades do 

projeto “Comer bem, Crescer 

Saudável” 

Meta 

Que 50% das crianças seja capaz de 

identificar duas vantagens da 

importância da fruta 

Fórmula de Cálculo 

Nº de crianças que conseguem 

identificar duas vantagens da 

importância da fruta / Nº total de 

crianças participantes X 100 

Resultados obtidos 14/15 x 100 = 93,3% 

 

 

Perante os resultados obtidos na avaliação pode-se concluir que, na generalidade, as metas foram 

atingidas menos no indicador “Percentagem de encarregados de educação que participem nas atividades 

do projeto “Comer bem, Crescer Saudável”, visto não ter tido a adesão esperada. Foi importante a 

utilização do modelo sistemas de Betty Neuman como referencial teórico, uma vez que, Neuman (2011) 

menciona uma componente da prevenção primária a promoção da saúde, sendo as intervenções de 

enfermagem direcionadas à educação e ao apoio adequado que proporcionem o bem-estar e a prevenção 
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da invasão de possíveis stressores, com vista o aumento da capacidade de resistência do cliente.  

 De acordo com a DGS (2003), intervir a nível dos hábitos alimentares, torna-se numa estratégia 

de saúde primordial, que conduzirá a médio prazo, ganhos significativos, nomeadamente na redução da 

prevalência de doenças crónicas que lhe está relacionado. Neste seguimento, é necessário programas 

e/ou projetos em ambientes específicos, nomeadamente escolas, direcionados para a capacitação 

individual e coletiva (empowerment), através da informação e educação para a saúde. 

 O Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária, na saúde escolar, é um elemento 

fundamental na promoção da saúde, nomeadamente na promoção de estilos de vida saudáveis. Segundo 

a National Association of School Nurses (2016), a participação do enfermeiro nas escolas é essencial visto 

que possibilita o planeamento e execução de cuidados de enfermagem ajustados à comunidade escolar, 

tendo em conta as necessidades reais identificadas. 

Relativamente à duração do estágio, de 18 semanas, condicionou esta etapa do planeamento 

nomeadamente a avaliação, uma vez que necessitava de mais tempo para poder avaliar os resultados 

desta intervenção, ou seja, a correta aplicação de indicadores de resultado (Carvalho & Carvalho, 2006), 

e ainda pelo facto da elaboração do diagnóstico de enfermagem ter retirado algum tempo restando 

pouco tempo para a realização das outras fases do projeto. É certo, que os resultados obtidos permitem 

concluir que se verificou a aquisição de conhecimentos relacionados com a alimentação saudável, 

contudo para a manutenção de hábitos alimentares saudáveis é preciso um período de tempo mais 

alargado. 

Mesmo assim, faz-se um balanço positivo da intervenção, para população em estudo uma vez 

que lhe foi transmitido contributos para adotarem hábitos alimentares saudáveis, para a mestranda visto 

que houve um enriquecimento de conhecimentos que levaram à aquisição de competências e para a UCC 

pela colaboração ao nível da comunidade. Houve assim uma contribuição para a melhoria de hábitos 

alimentares saudáveis com o intuito de promover a saúde e prevenir doenças. 

No final a perceção é a de satisfação, tendo sido bastante gratificante ao perceber a importância 

atribuída pelos alunos do 1º ciclo da Escola de Foros do Arrão ao desenvolvimento deste, quer pelo 

agradecimento final destes, assim como da professora.  
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4. OUTRAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO CONTEXTO DO ESTÁGIO 

 

 Ao longo deste estágio além do desenvolvimento do projeto descrito anteriormente foram 

também desenvolvidas outras atividades que se integraram em projetos da carteira de serviços da UCC 

de Ponte de Sôr, mediante necessidade de intervenção comunitária. Assim, colaborei a nível do Programa 

Nacional de Saúde Escolar, não só com o desenvolvimento do projeto, mas também na realização de 

sessões de educação para a saúde em vários grupos etários e em vários temas tais como: prevenção do 

tabagismo e sexualidade na adolescência e métodos contracetivo e higiene postural. Houve também 

participação na Feira da Saúde decorrente na semana de 6 a 10 de Maio na Escola Secundária de Ponte 

de Sôr, onde foi realizado vários rastreios nomeadamente avaliação da tensão arterial, frequência 

cardíaca, glicemia capilar, peso, altura e posteriormente avaliação do IMC e higienização das mãos.  

 Relativamente ao projeto de crianças e jovens em Risco tive a oportunidade de participar numa 

reunião da equipa multiprofissional, constituída por uma enfermeira especialista em Enfermagem 

Comunitária, uma assistente social, uma psicóloga, e um membro da Comissão de proteção de crianças 

e jovens em risco, onde houve a discussão dos casos que estão a ser acompanhados, assim como a 

definição de intervenções a ser efetuada em cada um dos casos.  

 Em relação ao Programa de Cuidados Continuados Integrados, houve a oportunidade de 

colaborar nas visitas domiciliárias. Nas visitas domiciliárias conseguimos ter uma visão mais abrangente 

e próxima da comunidade, ou seja, conseguimos visualizar as condições de vida, assim como as 

necessidades da pessoa e família, de modo a poder intervir de forma mais adequada e assertiva possível. 

 Tendo em conta a participação nas atividades no âmbito dos vários programas desenvolvidos 

pela UCC e a terceira competência definida no Regulamento nº 428/2018, das competências para o 

enfermeiro especialista em enfermagem comunitária, nomeadamente “Integra a coordenação dos 

Programas de Saúde de âmbito comunitário e na consecução dos objetivos do Plano Nacional de Saúde” 

(OE, 2018, p. 19356), foi assim adquirida a unidade de competência: “3.1. Participa na coordenação, 

promoção, implementação e monitorização das atividades constantes dos Programas de Saúde 

conducentes aos objetivos do Plano Nacional de Saúde” (OE, 2018, p. 19356). 
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5. COMPETÊNCIAS DESENVOLVIDAS NA ÁREA DE ESPECIALIZAÇÃO EM ENFERMAGEM 

COMUNITÁRIA 

 

Segundo o Regulamento n.º 122/2011, enfermeiro especialista “é o enfermeiro com um 

conhecimento aprofundado num domínio específico de enfermagem, tendo em conta as respostas 

humanas aos processos de vida e aos problemas de saúde, que demonstram níveis elevados de 

julgamento clínico e tomada de decisão” (Diário da República, 2011, p. 8648). 

A aquisição e o desenvolvimento de competências são fundamentais em todas as etapas do 

percurso profissional, com intuito de produzir mudança e aperfeiçoamento no desempenho e 

consequentemente prestar melhores cuidados de Enfermagem (Morais, 2004). 

A formação em contexto clínico torna-se essencial pela necessidade de aprender competências 

e partilhar saberes que quando transferidos para o cuidar, se torne numa mais-valia para o profissional 

de saúde e para o cliente (Miranda, 2010).  

Torna-se essencial estabelecer uma ligação entre as intervenções de enfermagem realizadas e as 

competências específicas do enfermeiro especialista adquiridas ao longo desta unidade curricular. 

Neste seguimento, segundo o Regulamento nº 428/2018, de 18 de Fevereiro a OE define como 

primeira competência para o enfermeiro especialista em enfermagem comunitária: “Estabelece, com 

base na metodologia do Planeamento em Saúde, a avaliação do estado de saúde de uma comunidade” 

(OE, 2018, p. 19355). No regulamento de competências específicas do enfermeiro especialista em 

enfermagem comunitária a aquisição desta competência tem por base a aquisição de cinco unidades de 

competência (OE, 2018). O projeto iniciou-se com a realização de um diagnóstico de situação junto das 

crianças que se encontram a frequentar o 1º ciclo de escolaridade na Escola de Foros do Arrão. Como já 

foi referido o diagnóstico de situação é a primeira etapa do planeamento em saúde, sendo um 

instrumento que o enfermeiro especialista em enfermagem comunitária utiliza para promover a saúde 

da comunidade. O diagnóstico de situação levou à identificação de problemas e necessidades, 

destacando-se como uma mais-valia para a realização do estágio. Posto isto, com a elaboração do 

diagnóstico de situação foi alcançada a unidade de competência: “1.1. Procede à elaboração do 

diagnóstico de saúde de uma comunidade” (OE, 2018, p. 19355). Este relatório tem por base o Modelo 

de Sistemas de Betty Neuman pelo que me permitiu identificar stressores, selecionar os prioritários e 

encontrar as intervenções mais adequada relativamente ao diagnóstico de situação e características 

específicas do grupo em estudo. As prioridades foram definidas através dos critérios de Stanhope & 

Lancaste (2011), onde foi definido como diagnóstico prioritário, “grupo com obesidade”. Assim sendo, 

foi adquirida a unidade de competência: ”1.2. Estabelece as prioridades em saúde de uma comunidade” 

(OE, 2018, p. 19355). De seguida, foram definidos os objetivos e as estratégias de forma a criar mudanças 
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desejáveis com o intuito de melhorar o estado de saúde da comunidade. Desta forma, foi adquirida a 

unidade de competência: “1.3. Formula objetivos e estratégias face à priorização em saúde 

estabelecidas” (OE, 2018, p. 19355). Posteriormente tendo em conta o tempo e os recursos existentes, 

estabeleceu-se um projeto de intervenção de saúde comunitária adquirindo assim a unidade de 

competência: “1.4 Estabelece programas e projetos de intervenção com vista à resolução dos problemas 

identificados” (OE, 2018, p. 19355). Após a implementação das intervenções foi realizada a sua avaliação 

através dos indicadores de avaliação de processo e resultado, assim como também as estratégias 

utilizadas foram avaliadas com recurso a questionários de avaliação. Assim sendo foi adquirida a unidade 

de competência: “1.5. Avalia programas e projetos de intervenção com vista à resolução de problemas 

identificados” (OE, 2018, p. 19355).  

A segunda competência para o enfermeiro especialista em enfermagem comunitária que a OE 

define é: “Contribui para o processo de capacitação de grupos e comunidades” (OE, 2018, p. 19356). A 

aquisição desta competência tem por base três unidades de competência definidas no Regulamento nº 

428/2018: “2.1. Lidera processos comunitários com vista à capacitação de grupos e comunidades de 

consecução de projeto de saúde e ao exercício da cidadania; 2.2. Integra, nos processos de mobilização 

e participação comunitária, conhecimentos de diferentes disciplinas: enfermagem, educação, 

comunicação e ciências humanas e sociais; 2.3. Procede à gestão da informação em saúde aos grupos e 

comunidade” (OE, 2018, p. 19356). Relativamente a esta competência também foi adquirida uma vez que 

liderei um processo comunitário com vista à capacitação de um grupo, nomeadamente as crianças do 1º 

ciclo de escolaridade da Escola de Foros do Arrão, onde foi mobilizado parceiros da comunidade e um 

projeto dirigido a esse grupo, mobilizando ainda conhecimentos na área das ciências da comunicação e 

educação nesse processo de capacitação. 

Como terceira competência para o enfermeiro especialista em enfermagem comunitária a OE, 

através do Regulamento nº 428/2018 define: “Integra a coordenação dos Programas de Saúde de âmbito 

comunitário e na consecução dos objetivos do Plano Nacional de Saúde” (OE, 2018, p. 19356). A aquisição 

desta competência tem por base uma unidade de competência definida no mesmo regulamento: “3.1. 

Participa na coordenação, promoção, implementação e monitorização das atividades constantes dos 

Programas de Saúde conducentes aos objetivos do Plano Nacional de Saúde” (OE, 2018, p. 19356). Tendo 

em conta esta competência, o projeto de intervenção comunitário integra-se em programas nacionais e 

regionais, nomeadamente: no Programa Nacional de Promoção Alimentação Saudável, no Programa 

Nacional de Saúde Infantil e Juvenil, no Programa Nacional de Saúde Escolar e no Programa Regional do 

Alentejo para a Promoção da Alimentação Saudável. 

Segundo o Regulamento nº 428/2018, a OE define como quarta competência para o enfermeiro 

especialista em enfermagem comunitária: “Realiza e coopera na vigilância epidemiológica de âmbito 
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geodemográfico” (OE, 2018, p. 19357). A aquisição desta competência tem por base uma unidade de 

competência: “4.1.Procede à vigilância epidemiológica dos fenómenos de saúde-doença que ocorrem 

numa determinada área geodemográfica” (OE, 2018, p. 19357). Desta forma, foi definida uma população 

alvo, nomeadamente as crianças do 1º ciclo de escolaridade da Escola de Foros do Arrão, que pertencem 

a uma área geográfica, no distrito de Portalegre no concelho de Ponte de Sôr. Após definida a população 

alvo, foram aplicados dois instrumentos de recolha de dados, a entrevista e avaliação estato-ponderal, 

com o objetivo de recolha de dados de natureza epidemiológica. 

A realização deste estágio possibilitou o aperfeiçoamento de outras competências, a aplicação 

de conhecimentos e capacidades alcançadas ao longo da formação académica e ao longo do percurso 

profissional, na intervenção na comunidade. 
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CONCLUSÃO  

 

A alimentação saudável possui vários benefícios para a saúde das crianças nomeadamente no 

adequado crescimento e desenvolvimento infantil e na prevenção de doenças, como a obesidade 

infantil. As crianças em idade escolar passam grande parte do seu dia na escola, sendo fundamental o 

papel da família e da escola na educação alimentar para estimular comportamentos e hábitos 

alimentares saudáveis. Assim sendo, a escola é um local privilegiado para receber e implementar 

projetos de promoção da saúde, citando o PNSE que tem como objetivo promover estilos de vida 

saudáveis tendo como uma das suas áreas de intervenção a alimentação saudável. 

A intervenção em contexto escolar é essencial para a promoção de conhecimentos e bons a 

hábitos alimentares, uma vez que se começarem logo desde a infância a adotarem uma alimentação 

saudável têm maior probabilidade de a manter durante toda a sua vida. (DGS, 2006). 

A articulação do Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária com as escolas possui um 

lugar de extrema importância na medida em que pode influenciar positivamente a criança na 

implementação de hábitos alimentares saudáveis, sendo neste estadio de desenvolvimento que devem 

ser desenvolvidas ações de educação para a saúde. 

Assim, uma reflexão e intervenção precoce por parte do enfermeiro na temática promoção de 

uma alimentação saudável na infância é de extrema importância para poder prevenir a doenças como 

a obesidade infantil a médio e longo prazo.  

Posto isto, o Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária, segundo a Ordem dos 

enfermeiros (2011) deve ter “competência científica, técnica e humana para prestar, além de cuidados 

gerais, cuidados de enfermagem especializada na área clínica da sua especialidade.” 

Com este trabalho foi possível aprofundar conhecimentos teóricos do modelo de Sistemas de 

Betty Neuman e aplicá-lo na prática servindo de suporte na intervenção comunitária, assim como a 

realização das diferentes etapas do planeamento em saúde contribuíram para a aquisição de 

competências de Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária. Ainda com a realização da 

Scoping Review destacou-se um elemento orientador da prática do enfermeiro pela evidência revelada 

na prática. Posso referir que foi uma experiência enriquecedora e satisfatória a nível pessoal e 

profissional. 

Com este projeto de intervenção procurou-se facultar conhecimentos para que estas crianças 

possam adquirir hábitos para uma vida saudável, tendo por base uma alimentação saudável, equilibrada 

e variada.  

Os resultados que obtive com este trabalho vão ao encontro com a bibliografia consultada, 

nomeadamente com a importância das intervenções a nível das crianças/ encarregados de educação para 
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a promoção da aquisição de hábitos alimentares saudáveis, em contexto escolar, quer na promoção de 

saúde quer na prevenção da obesidade infantil. 

Tendo em conta a avaliação positiva obtida dos indicadores de avaliação, considero que o 

presente trabalho tem possibilidade de continuidade e desenvolvimento no futuro. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

Na Unidade Curricular de Estágio II e Relatório, no âmbito do 7º Curso de Mestrado em 

Enfermagem Comunitária da Escola Superior de Saúde Santarém, foi-me proposta a elaboração de 

um projeto de intervenção individual. Este projeto segue as etapas do planeamento em saúde. 

O estágio II vai ser desenvolvido na Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC) de Ponte de 

Sôr, ao longo de 18 semanas, no período de tempo compreendido entre 4 de Março e 21 de Junho 

de 2019. 

As competências a atingir deste trabalho, de acordo com o Regulamento de competências 

específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária, DR n.º 135/2018, Série II, são: 

 Demonstrar conhecimentos na conceção metodológica de programas de intervenção 

em enfermagem comunitária; 

 Trabalhar em equipa multidisciplinar em contextos no âmbito da enfermagem 

comunitária, na especificidade de cada comunidade e no sistema de saúde português, 

em geral segundo a filosofia e princípios de uma abordagem integrada; 

 Estabelece prioridades em saúde de uma comunidade; 

 Formula objetivos e estratégias face à priorização das necessidades em saúde 

estabelecidas; 

 Estabelece programas e projetos de intervenção com vista à resolução dos problemas 

identificados. 

O objetivo deste trabalho é elaborar um projeto de intervenção de cuidados especializados 

em enfermagem comunitária dando a conhecer as atividades de planeamento bem como a 

execução das mesmas, que vai ser desenvolvida no âmbito deste Estágio. Como objetivos 

específicos do estágio são: Aprofundar a análise de situações de saúde/doença no contexto da 

enfermagem comunitária; Desenvolver estratégias de intervenção em enfermagem comunitária e 

de saúde familiar, em contexto transdisciplinar e Criticar os resultados das intervenções de 

enfermagem no contexto dos cuidados especializados em enfermagem comunitária e de saúde 

familiar. Dirigidos ao relatório são: Enquadrar a prática clínica baseada na evidência com recurso à 

metodologia científica; Fundamentar a singularidade das situações de cuidar e a suscetibilidade de 

mudança, com recurso à revisão sistemática; Inventariar os recursos necessários à intervenção de 

enfermagem baseada na evidência; Fundamentar as competências desenvolvidas em ação, 

sustentando-as na natureza da enfermagem avançada e Avaliar, registar e divulgar os resultados 

da ação/intervenção de enfermagem, produtoras de resultados sensíveis, nas pessoas cuidadas. 

Em reunião com a Enfermeira coordenadora da UCC e a Enfermeira cooperante foi-me 

proposta a realização de um projeto de intervenção relativo à promoção de uma alimentação 

saudável aos alunos do 1º ciclo da Escola Básica de Foros do Arrão. Esta temática esta inserida no 
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âmbito do projeto “A minha lancheira” parte integrante do plano de ação da UCC. Foi selecionado 

este grupo de crianças, uma vez que apenas este ano letivo está a ser desenvolvido este projeto 

necessitando assim de mais intervenções no âmbito desta temática e ainda haver algumas crianças 

com excesso de peso e obesidade. No sentido de identificar as necessidades específicas dos 15 

alunos do 1º ciclo da Escola Básica de Foros do Arrão, entre os 7 anos e os 11 anos de idade foi 

realizada uma entrevista semiestruturada à enfermeira orientadora e responsável pelo projeto, à 

professora e uma avaliação estato-ponderal destas crianças e posterior avaliação do Índice Massa 

Corporal (IMC). 

Na sequência das atividades da UCC já desenvolvidas no âmbito do projeto “A minha 

lancheira” do seu plano de ação, com este projeto de intervenção pretende-se avaliar os hábitos 

alimentares destas crianças com o objetivo delinear estratégias de forma a promover uma 

alimentação saudável neste grupo etário, tendo como princípios a prestação de cuidados de 

enfermagem integrados, articulados, diferenciados e de grande proximidade. 

No que diz respeito à estrutura e organização deste projeto, este encontra-se dividido em 

quatro partes: uma primeira parte que diz respeito aos conceitos teóricos essenciais para a 

compreensão da temática, uma segunda que diz respeito a caraterização da UCC e da população de 

Ponte de Sôr, seguindo-se a denominação do projeto, a justificação e os objetivos do mesmo assim 

como as estratégias a adotar, por fim o plano das atividades a desenvolver. 
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3 - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
 

3.1 – ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL NAS CRIANÇAS 
 
 

No âmbito dos Cuidados de Saúde Primários, a Saúde Escolar é importante na promoção da 

saúde, na prevenção, resolução ou encaminhamento de problemas de saúde identificados assim 

como, no contributo para a criação de condições ambientais e de relação na escola, favorecedoras 

da saúde e bem‐estar da população escolar (DGS, 2015). 

Neste sentido, surge em 2015, o Programa Nacional de Saúde Escolar (PNSE) que tem como 

visão o direito de todas as crianças e adolescentes à saúde e à educação tendo como oportunidade 

frequentar uma escola que promova a saúde e o bem-estar dos mesmos. 

Este programa tem como objetivos:  

Promover estilos de vida saudável e elevar o nível de literacia para a 
saúde da comunidade educativa; Contribuir para a melhoria da 
qualidade do ambiente escolar e para a minimização dos riscos para a 
saúde; Promover a saúde, prevenir a doença da comunidade educativa 
e reduzir o impacto dos problemas de saúde no desempenho escolar 
dos/as alunos/as e Estabelecer parcerias para a qualificação 
profissional, a investigação e a inovação em promoção e educação para 
a saúde em meio escolar (DGS, 2015: p.23).  

Apresenta ainda como eixos estratégicos e áreas de intervenção: a capacitação, o ambiente 

escolar e saúde, condições de saúde, qualidade e inovação, formação, investigação em saúde escolar 

e parcerias. 

A Educação e Saúde são essenciais e revelam uma das áreas de trabalho de parceria das UCC. 

A escola, se por um lado, proporciona um espaço seguro e saudável, contribuindo para a adoção de 

comportamentos saudáveis, à educação e à saúde, cabe o desenvolvimento do indivíduo e o 

progresso na sociedade, assim como manter e promover a saúde da comunidade educativa e 

envolvente. 

No âmbito dos programas prioritários da Direção Geral de Saúde, no ano de 2012, surgiu o 

Programa Nacional para a Promoção da Alimentação Saudável (PNPAS) com a finalidade de melhorar 

o estado nutricional da população e nele constam sete objetivos:  

Aumentar o conhecimento sobre os consumos alimentares da 
população portuguesa, seus determinantes e consequências (…); 
Modificar a disponibilidade de certos alimentos, nomeadamente em 
ambiente escolar, laboral e em espaços públicos (…); Informar e 
capacitar para a compra, confeção e armazenamento de alimentos 
saudáveis, em especial nos grupos mais desfavorecidos (…); Melhorar a 
qualificação e o modo de atuação dos diferentes profissionais que pela 
sua atividade, possam influenciar conhecimentos, atitudes e 
comportamentos na área alimentar, através da implementação do 
Programa da Pré-obesidade (…); aumentar o conhecimento sobre a 
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disponibilidade e consumos de sal, gorduras e açúcares da população 
portuguesa a, em especial numa proposta para promover a adequação 
nutricional (…); Aprovar a Estratégia do Grupo de trabalho 
interministerial para a promoção da alimentação saudável, após 
auscultação de todos os parceiros e Elaboração de um compromisso 
alargado com os parceiros da cadeia alimentar tendo em vista a redução 
dos níveis de açúcar, sal e gordura nos alimentos (Direção Geral de 
Saúde, 2017: p. 16). 

Tendo em conta a área prioritária a intervir nomeadamente na promoção da Alimentação 

saudável nas crianças do 1º ciclo torna-se necessário abordar temas como a promoção da saúde e a 

alimentação saudável. 

Segundo Batista (2006), a criança em idade escolar tende a reproduzir os Comportamentos que 

observa nos seus pares e na sua família, assim no seu ambiente familiar a criança deve ter acesso a 

refeições equilibradas e variadas confecionadas pelos pais e não habituada a um consumo 

excessivo de doces e gorduras. Posto isto, a família em parceria com a escola, tem um papel 

primordial na educação para uma alimentação saudável (Baptista, 2006). Amann (2006), salientou a 

relevância da intervenção precoce através de ações educativas dentro da sala de aula ou o 

fornecimento de alimentos saudáveis poderiam ajudar para uma obtenção de novos conhecimentos, 

bem como para capacitar as crianças a fazerem escolhas alimentares saudáveis. Sendo a escola um 

local em que as crianças passam grande parte do seu dia e sendo nesta que fazem a sua alimentação, 

a escola deve ser um local de preferência para a promoção de escolhas alimentares saudáveis e para 

a implementação de projetos de educação para a saúde por parte da equipa de saúde escolar tendo 

como objetivo a obtenção de comportamentos alimentares adequados e reduzir a prevalência de 

doenças crónicas e a obesidade infantil. 

A expressão Promoção da Saúde mais utilizada foi adotada na carta de Ottawa em 1986 e 

refere-se ao processo de capacitar as pessoas com o intuito de aumentar o controlo sobre a sua 

saúde de forma a melhorá-la (Lefevre e Lefevre, 2007). O principal objetivo da promoção da saúde é 

proporcionar aos indivíduos a obtenção de novos comportamentos, que lhes possibilitem adquirir 

mais saúde, e consequentemente a prevenção de várias doenças (Lefevre e Lefevre, 2007). 

Segundo Pereira (2017), a promoção da saúde pode ser considerada na perspetiva de um 

conceito amplo, que engloba atividades de educação para a saúde. A educação para a saúde pode ser 

explicada como uma ação utilizada sobre os indivíduos com intuito de modificar os seus 

comportamentos, a fim de obterem e manterem práticas de vida saudáveis, aprenderem a usar 

corretamente os serviços de saúde, que têm à sua disposição e estarem habilitados para tomar, 

individual ou coletivamente, as suas decisões que envolvem a melhoria da sua saúde (Dias, 2006). 

Barros (2007), no âmbito da promoção da saúde, refere que as intervenções realizadas com 

crianças de idade escolar devem ter em conta aspetos relativos com a integração em ambientes 

ecológicos que promovam estilos de vida saudáveis. De acordo com a mesma autora, estas 
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intervenções devem ser dirigidas às crianças, assim como aos seus pais/cuidadores, e devem incluir 

a escola pois é o sítio onde a criança passa grande parte do seu tempo sendo um local determinante 

da saúde da criança. 

No que diz respeito à alimentação saudável, segundo a DGS (2018, p.2), a prática de uma 

alimentação saudável “supõe que esta deva ser completa, variada e equilibrada, proporcionando 

energia adequada e bem-estar físico ao longo do dia. Além disso, a sua prática está associada à 

prevenção de doenças crónicas”. 

Ter uma alimentação saudável é essencial uma vez que permite o fornecimento de energia, 

a construção e a reparação das estruturas orgânicas bem como regular os processos de 

funcionamento do organismo (DGS, 2006). 

Começar a adotar uma alimentação saudável logo na infância é preponderante no seu 

desenvolvimento intelectual e crescimento adequado e prevenir eventuais problemas de saúde 

relacionados com a nutrição, como por exemplo, anemia, perturbações na aprendizagem, atraso no 

crescimento, obesidade e cáries dentárias (Direção Geral do Consumidor e a Associação Portuguesa 

dos Nutricionistas, 2013). 

Assim nesta fase, o consumo de alimentos deverá ser adequado às necessidades das crianças 

e incluir os diferentes nutrientes referentes aos grupos da Roda dos Alimentos, em porções 

equilibradas e variadas (Odgen, 2003). 

Por outro lado o Programa Nacional de Saúde Infantil e Juvenil (PNSIJ) indica a alimentação 

como um dos cuidados antecipatórios na idade pré-escolar e escolar. Sendo fundamental a 

intervenção do enfermeiro nomeadamente na importância de restringir os alimentos açucarados, 

fritos, gorduras, refrigerantes e reforçar a necessidade das refeições como o pequeno-almoço e o 

lanche a meio da manhã (Direção Geral de Saúde, 2012). Assim podemos afirmar que são vários os 

benefícios de uma alimentação saudável, designadamente o adequado desenvolvimento e 

crescimento infantil e a prevenção de doenças, como a obesidade tendo o enfermeiro um papel 

essencial nesta intervenção. 
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3.2 - INTERVENÇÃO DO ENFERMEIRO ESPECIALISTA EM SAÚDE COMUNITÁRIA 
 

As intervenções de enfermagem devem facultar conhecimento e empowerment, no sentido 

da promoção da saúde e incentivar respostas saudáveis às mudanças. Segundo Machado e Godinho 

(2015), o conceito empowerment designa-se como um processo pelo qual os indivíduos obtêm um 

maior poder sobre as decisões e ações que afetam a sua saúde, para que se tornem aptas de expor 

as suas necessidades e preocupações e elaborar estratégias para as poderem resolver. 

Segundo Rodrigues et al. (2005), os enfermeiros são educadores pela sua formação, 

experiência e competências diferenciadas nas várias dimensões a nível da saúde tendo um lugar de 

relevância na educação para a saúde. Assim enunciando os padrões de qualidade dos cuidados de 

enfermagem da Ordem dos Enfermeiros, mencionam que o enfermeiro “na procura permanente da 

excelência no exercício profissional, ajuda os clientes a alcançarem o máximo potencial de saúde” 

(Ordem dos Enfermeiros, 2002: p.12). Posto isto, enquanto elementos das equipas de Saúde escolar, 

o enfermeiro especialista em Enfermagem Comunitária possui um papel primordial no 

desenvolvimento do processo da promoção da saúde em meio escolar, através da prática de 

cuidados especializados em enfermagem comunitária na utilização de estratégias que permitam as 

relações com a família, grupos e comunidade, com o intuito de obter ganhos em saúde. 

De acordo com Scottsdale School of Nurses (2006), o enfermeiro na saúde escolar deverá em 

conjunto com os recursos da comunidade, promover comportamentos saudáveis que contribuam 

para a saúde destas crianças. Alguns autores também mencionam a relevância do papel deste 

profissional a nível escolar na prevenção de doenças como a obesidade infantil através do aumento 

de conhecimentos sobre uma alimentação saudável e a prática de exercício físico (Rodrigues e 

Pereira, 2009). 

  Existem vários modelos conceptuais de enfermagem, que evidenciam um ou outro aspeto na 

sua abordagem, tendo em conta o contexto e a quem se dirigem os cuidados.  

  De acordo com PNSE (2015), a saúde deve ser vivenciada pelas pessoas no seu dia-a-dia, 

interagindo com os ambientes (comunidade) e as pessoas. Tem em conta esta afirmação e a 

problemática em estudo relativamente à alimentação saudável junto das crianças do 1º ciclo e a 

necessidade de intervir com a maior brevidade possível, no sentido de transmitir conhecimentos e 

proporcionar hábitos de vida saudáveis irei mobilizar o Modelo Teórico de Betty Neuman.  

Segundo Tomey e Alligood (2004), o Modelo Sistémico de Neuman é um sistema aberto em 

que as pessoas e o ambiente interagem, de forma dinâmica, entre si. 

Neste modelo a “pessoa” pode ser um indivíduo, família, grupo, comunidade ou entidade 

social, multidimensional, considerando as inter-relações entre fatores fisiológicos, psicológicos, 

socioculturais, espirituais e de desenvolvimento (Tomey e Alligood, 2004). 

Neste sentido, este modelo irá permitir a compreensão da problemática em questão e como 
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se desenvolve o fenómeno, visto que a pessoa (criança) enquanto sistema aberto está em constante 

interação com os restantes sistemas. 

De acordo com Neuman e Fawcett (2011), o ambiente é definido como todos os fatores 

internos e externos que interagem com o cliente numa perspetiva de saúde centrada na garantia de 

um continum de bem-estar. Para que o bem-estar aconteça e para satisfazer as necessidades as 

partes do sistema devem interagir em harmonia. Segundo as mesmas autoras (2011), no modelo de 

sistemas de Betty Neuman, existe a linha de defesa normal (representa o estado de estabilidade da 

pessoa, por exemplo: estilo de vida e estadio de desenvolvimento), a linha de defesa flexível (é 

barreira protetora dinâmica que evita que os agentes stressantes atravessem a linha de defesa do 

núcleo, encontrando-se situado mais externamente no modelo) e as linhas de resistência 

(representam os fatores internos que ajudam a pessoa na defesa face a um stressor, por exemplo o 

sistema imunitário, encontrando-se situadas mais internamente no modelo).    

Neste modelo teórico são indicados três níveis de prevenção como parte integrante da 

intervenção atingir ou manter a estabilidade do sistema: a prevenção primária ocorre quando se 

suspeita ou identifica um stressor, sendo o grau de risco conhecido e visa fortalecer a linha flexível 

de defesa, a prevenção secundária, implica uma intervenção após ocorrer sintomas provocados de 

um stressor para fortalecimento das linhas de resistência e a prevenção terciária, envolve a redução 

do impacto do stressor e dos seus efeitos, após o tratamento de modo a atingir a estabilidade 

(Neuman e Fawcett 2011). 

Reportando à situação na prática, existe o risco da adesão relativamente a aquisição de 

hábitos saudáveis, nomeadamente a nível da alimentação saudável, sendo essencial uma 

intervenção primária, junto das crianças do 1º ciclo de Foros de Arrão, assim como secundária e 

terciária por existirem alunos com excesso de peso e com obesidade.  

Tendo em conta a situação subjacente e a literatura mais recente é importante citar o 

documento Otimização da Abordagem Terapêutica no Serviço Nacional De Saúde da DGS (2017), que 

refere a necessidade de adoção de medidas que possibilitem a redução da incidência do excesso de 

peso na população portuguesa, através da promoção da saúde e a envolvimento da saúde nas 

políticas da nação. 
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4 - CARATERIZAÇÃO DA UCC E DA POPULAÇÃO DE PONTE DE SÔR 
 

 
A evolução dos Cuidados de Saúde Primários em Portugal nos últimos trinta anos conheceu 

várias fases, os centros de saúde têm constituído a infraestrutura organizativa essencial dos cuidados 

de saúde primários, cobrindo todo o território nacional (Branco, 2001). 

Segundo Regulamento n.º 428/2018 – Diário da República n.º 135/2018, os CSP têm 

registado uma evolução dos tempos modernos, assumindo uma dimensão cada vez mais importante 

no tratamento da doença, com significativa relevância, na sua prevenção (Diário da República, 2018). 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 28/2008 de 22 de Fevereiro, sobre a reforma dos Cuidados 

de Saúde Primários, dá-nos conta desta reestruturação organizativa dos centros de saúde, criando 

agrupamentos de centros de saúde, assim como serviços públicos de saúde com autonomia 

administrativa, onde garantem a prestação de cuidados de saúde primários à população definida 

pela sua área geográfica. 

Posto isto, é essencial o conhecimento do local onde decorre o ensino clínico para que se 

consigam traçar objetivos mensuráveis, sendo este local a UCC de Ponte de Sôr. 

O Centro de Saúde de Ponte de Sôr está situado no distrito de Portalegre, na região do 

Alentejo e na sub-região do Alto Alentejo e pertence ao Agrupamento de Centros de Saúde de São 

Mamede e à Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE. Tem como área de atendimento toda 

a população da cidade de Ponte de Sôr, subdividindo-se por Unidades funcionais: a Unidade de 

Cuidados de Saúde Personalizados (UCSP) que integra a Extensão de Saúde Galveias, de Longomel, 

da Tramaga e de Vale de Açor e a UCC. 

De acordo com o Decreto-Lei nº 28/2008 de 22 de Fevereiro, artº 11º, a UCC “presta cuidados 

de saúde e apoio psicológico e social de âmbito domiciliário e comunitário, especialmente às pessoas, 

famílias e grupos mais vulneráveis, em situação de maior risco ou dependência física e funcional ou 

doença que requeira acompanhamento próximo, e atua ainda na educação para a saúde, na 

integração em redes de apoio à família e na implementação de unidades móveis de intervenção” 

(Diário da República, 2008, p. 1184). A equipa da UCC é constituída por médicos, enfermeiros, 

assistentes técnicos e operacionais, psicólogos, nutricionistas, fisioterapeutas, terapeutas da fala e 

outros profissionais, tendo em conta as necessidades e é coordenada por um enfermeiro. 

Mais especificamente na UCC de Ponte de Sôr a equipa multidisciplinar é constituída por: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_de_Portalegre
https://pt.wikipedia.org/wiki/Alentejo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Alto_Alentejo_(sub-regi%C3%A3o)
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 5 Enfermeiros: 2 Especialistas em Enfermagem Comunitária; 1 Especialista em 

Saúde Infantil (a Enfermeira Coordenadora) e 2 de cuidados gerais. 

 2 Assistentes operacionais; 

 1 Médico (apoio na ECCI) 

 1 Assistente técnica; 

 1 Técnica de serviço social, 1 psicólogo, 2 fisioterapeutas, 1 nutricionista e 1 

higienista oral (dão apoio sempre que necessário). 

Esta unidade tem um horário de funcionamento de segunda a sexta-feira das 8h às 20 horas 

e aos sábados, domingos e feriados das 9h às 17h. 

Os programas e projetos da carteira de serviços que integram o Plano de Ação da UCC de 

Ponte de Sôr em articulação com a equipa de cuidados de saúde personalizados e a unidade de 

recursos assistenciais partilhados (URAP) são dirigidas aos utentes, às suas famílias e a comunidade, 

sendo: 

 Na intervenção em programas no âmbito da proteção e promoção da saúde e 

prevenção da doença na comunidade escolar: 

o Programa Nacional de Saúde Escolar (educação para a saúde a nível dos 

comportamentos de risco/ consumos nocivos); 

o Projeto “A minha lancheira” (Tem como principal objetivo promover 

lanches escolares saudáveis através da sensibilização dos 

pais/encarregados de educação e dos alunos do 1º ciclo para esta 

temática. Os alimentos a promover são o pão, leite, iogurte e fruta e a 

despromover os doces/salgados e refrigerantes.) 

o Programa Nacional de Promoção da Saúde Oral (promoção da saúde 

oral no contexto familiar e escolar e prevenção das doenças orais) 

 Na intervenção com pessoas, famílias e grupos com maior vulnerabilidade: 

o Rendimento social de inserção; 

o Intervenção precoce na Infância; 

o Comissão de proteção de crianças e jovens em risco (CPCJ); 

o Programa comunitário – diabetes mellitus. 

 Na Intervenção com cuidados de reabilitação física a indivíduos dependentes e 

famílias/ cuidadores no âmbito da Rede Nacional Cuidados Integrados (RNCCI): 

o Programa de Cuidados Continuados Integrados (ECCI) - A ECCI é uma 

equipa multidisciplinar, que presta cuidados domiciliários de 

enfermagem, médicos, de reabilitação e de apoio psicossocial, ou 

outros. 
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 Parceria com outras instituições, em projetos de promoção de estilos de vida 

saudável dirigidos à população de estilos de vida saudável dirigidos à população ao 

longo do ciclo de vida. 

 

O projeto de intervenção desenvolvido para este estágio relativo à promoção de uma 

Alimentação saudável será integrado no projeto “A minha lancheira”. 

A área geográfica que abrange a UCC corresponde à área global do concelho de Ponte de Sôr 

e está limitado pelos municípios: Gavião e Crato a nordeste, Alter do Chão a leste, Avis a sueste, 

Mora a sul, Coruche a sudoeste e por Chamusca e Abrantes a noroeste. A cidade insere- se na 

província alentejana e no distrito de Portalegre, tendo uma área total do concelho de 839.71 km², 

localizando-se na região do Alentejo e na sub-região do Alto Alentejo e é composta por cinco freguesias: 

Foros de Arrão, Galveias, Longomel, Montargil e união das freguesias de Ponte de Sôr, Tramaga e 

Vale de Açor (figura 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1- Freguesias do concelho de Ponte de Sôr 

Fonte: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ponte_de_Sor#/media/File:Ponte_de_Sor_freguesias_2013.svg 

 
O concelho de Ponte de Sôr, segundo Pordata (2017), tem um total de população residente 

de 15387 indivíduos, onde podemos constatar no gráfico 1, apresenta uma população 

maioritariamente entre os 14 e 64 anos seguindo os com 65 ou mais anos de idade. 

https://www.visitarportugal.pt/d-portalegre/c-gaviao
https://www.visitarportugal.pt/d-portalegre/c-crato
https://www.visitarportugal.pt/d-portalegre/c-alter-chao
https://www.visitarportugal.pt/d-portalegre/c-avis
https://www.visitarportugal.pt/d-evora/c-mora
https://www.visitarportugal.pt/d-santarem/c-coruche
https://www.visitarportugal.pt/d-santarem/c-chamusca
https://www.visitarportugal.pt/d-santarem/c-abrantes
https://pt.wikipedia.org/wiki/Alentejo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Alto_Alentejo_(sub-regi%C3%A3o)
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Gráfico 1 – População residente em Ponte de Sôr por grupos etários 

 

 
Fonte: https://www.pordata.pt/DB/Municipios/Ambiente+de+Consulta/Gr%C3%A1fico 

 

 
Como recursos da comunidade e tendo em conta os oitos subsistemas de Neuman (1995), o 

concelho de Ponte de Sôr, dispõe de: 

 Saúde e Segurança - Bombeiros Voluntários, Polícia de Segurança Pública, Guarda Nacional 

Republicana, Unidade Cuidados Continuados, UCC, UCSP, Urgência básica, Farmácias, Centros 

de Fisioterapia e Clínicas Privadas / Consultórios Particulares; 

 Sócio cultural – Lares de idosos e Centro de dia com atividades de animação sociocultural, 

lúdico-recreativas e ocupacionais, centro de convívio, Centro de Artes e Cultura, Cineteatro; 

 Educacional – Jardins-de-infância, Escolas de ensino básico e secundário, Centro de formação 

profissional, Universidade Sénior, com atividades de animação sociocultural, lúdico-

recreativas, Biblioteca municipal; 

 Comunicação e Transportes – Estação de Comboios, Estação Rodoviária, Aeródromo de Ponte 

de Sôr; 

 Recreação - variados espaços verdes e de comércio, feiras e mercados e associações 

recreativas, Piscinas Municipais Descobertas; 

 Económica - Segurança social; 

 Legislação e Política – Tribunal, Câmara Municipal; Juntas de Freguesia; 

9.568 

4.029 

1.791 

http://www.pordata.pt/DB/Municipios/Ambiente%2Bde%2BConsulta/Gr%C3%A1fico
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Aer%C3%B3dromo_de_Ponte_de_Sor&amp;action=edit&amp;redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Aer%C3%B3dromo_de_Ponte_de_Sor&amp;action=edit&amp;redlink=1
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 Religião – Existem várias religiões e várias Igrejas.        
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5 - INTERVENÇÃO NA COMUNIDADE 
 
 

5.1 - DIAGNÓSTICO DE SITUAÇÃO 
 

Qualquer intervenção na área da saúde deveria ser planeada segundo a metodologia 

do planeamento em saúde. 

A primeira etapa do planeamento em saúde, de acordo com Nunes (2016), é o 

diagnóstico de situação. Em reunião com a Enfermeira coordenadora da UCC e a Enfermeira 

cooperante foi-me proposta a realização de um projeto de intervenção relativo a promoção de 

uma alimentação saudável aos alunos do 1º ciclo da Escola Básica de Foros do Arrão. Esta 

temática esta inserida no projeto “A minha lancheira” no âmbito do Programa Regional do 

Alentejo de promoção da Alimentação Saudável. Este programa tem como objetivo delinear 

estratégias de intervenção na região do Alentejo, em conjunto com as instituições e serviços 

da sua área de influência, através de ações de educação nutricional, motivacional e prática de 

atividade física.   

Registam-se já neste âmbito diferentes atividades desenvolvidas pela UCC noutras 

escolas nomeadamente a participação no estudo Childhood Obesity Surveillance Initiative 

(COSI) Portugal. Este estudo é coordenado pelo Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo 

Jorge em conjunto com a Direção Geral da Saúde e implementado a nível Regional pelas 

Administrações Regionais de Saúde (ARS) de Lisboa Vale do Tejo, Alentejo, Algarve, Centro e 

Norte e ainda com as Direções Regionais de Saúde (DRS) dos Açores e da Madeira, 

concretamente pelo Instituto de Administração da Saúde e Assuntos Sociais, IP-RAM da 

Madeira. Tem como objetivo criar uma rede sistemática de recolha, análise, interpretação e 

divulgação dos dados relativos às características do estado nutricional infantil, nomeadamente 

prevalência de baixo peso, excesso de peso e obesidade das crianças do 1º Ciclo do Ensino 

Básico, dos 6 aos 8 anos, em idade escolar. 

Em 2016, o COSI Portugal apresentou os seguintes dados 0,9% das crianças 

apresentavam baixo peso, 30,7% excesso de peso e 11,7% obesidade. 

As regiões como os Açores (17,0%), o Norte (13,2%), a Madeira (12,6%), o Alentejo 

(12,2%) e o Centro (12,1%) foram as que apresentavam uma maior prevalência de obesidade 

infantil. Por outro lado, as regiões de Lisboa e Vale do Tejo (9,7%) e o Algarve (8,6%) (figura 2).  
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Figura 2 – Prevalência de excesso de peso (pré-obesidade e obesidade) da população infantil portuguesa (6-

8 anos) do estudo Cosi Portugal 2016, por região.  
 

 
No que diz respeito, aos alimentos ou bebidas que as escolas COSI Portugal 

disponibilizavam aos alunos, em 2016, os alimentos mais disponibilizados foram a água (85%), o 

leite simples e/ou iogurte (74,1%), a fruta fresca (66,5%) e os legumes (41,5%). Ainda é de salientar 

que os sumos de fruta ou outras bebidas açucaradas foram disponibilizados em 16,1% das escolas.  

A nível regional dos alimentos disponibilizados nas escolas verificou-se que o Alentejo é a 

região que mais oferece leite com sabores (94,7%) e os Açores a que menos oferece este tipo de 

leite (4,8%). Os Açores oferecem leite simples em todas as escolas participantes no estudo (100%) 

e o Norte oferece em 60,3% das escolas COSI. Em relação à fruta fresca e legumes frescos a região 

que mais oferece estes alimentos é a Madeira com 94,2% e a região que menos oferece é o Alentejo 

com 47,4% e 15,8% respetivamente (figura 3). 

 

Figura 3 – Alimentos e bebidas disponibilizados dentro do recinto escolar no estudo COSI Portugal 2016, por 

região. 
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Referenciando o presidente do Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Saúde Doutor 

Ricardo Jorge, Fernando de Almeida, que ao mencionar os dados do COSI Portugal 2016  

Sublinham o percurso muito positivo já feito nesta matéria nos últimos 
dez anos, mas também a necessidade de continuar a investir no 
conhecimento do estado nutricional da população escolar, na 
formação e acesso das populações a profissionais de saúde na área da 
obesidade infantil, na educação alimentar das famílias, na fiscalização 
da oferta alimentar em meio escolar e na promoção da atividade física, 
nomeadamente nos percursos diários entre a escola e casa (COSI, 
2016, p.2).  

Esta afirmação vai ao encontro da necessidade de intervir nesta temática. 

Para enquadramento mais específico desta necessidade na área de abrangência da UCC 

onde decorre o estágio, foram realizadas duas entrevistas: uma à enfermeira cooperante (Anexo 

III) e outra à professora destes alunos visto ser a pessoa que mais tempo passa com eles e conhece 

os seus hábitos alimentares (Anexo V), assim como proceder à avaliação estato-ponderal dos 

alunos, nomeadamente na avaliação do peso e altura e posterior avaliação do Índice Massa 

Corporal, no âmbito das atividades desenvolvidas pela UCC. 

Após a entrevista à enfermeira cooperante, que se encontra em anexo III, verifica-se a 

importância em abordar este tema, uma vez que está implementado o projeto “A minha lancheira” 

à relativamente pouco tempo e quando se dirigiram à escola pela primeira vez foram identificados 

vários défices a nível dos lanches e algumas crianças apresentarem excesso de peso. 

 Da entrevista à professora e relativamente aos hábitos alimentares das crianças 

concretamente sobre a toma do pequeno-almoço constata-se que dos 15 alunos 5 não tomam o 

pequeno-almoço (36%) e os restantes tomam todos os dias (64%) como demonstra no gráfico 2. 

Em relação aos lanches verificou-se que todos os alunos (100%) tomam o lanche a meio da manhã 

e meio da tarde 4 a 6 dias por semana (gráfico 3). Ao almoço constata-se que metade dos alunos 

come a sopa e a fruta e normalmente todos comem o prato principal como mostra o gráfico 4. 

 

Gráfico 2- Resposta à questão “Com que frequência as crianças tomam o pequeno-almoço durante a 
semana?” 

              

 

 

 

 

 

 

64%
0%0%

36%

Todos os dias 4 a 6 dias por semana 1 a 3 dias por semana Nunca
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Gráfico 3 - Resposta à questão “Com que frequência as crianças tomam a meio da manhã/ 
tarde o lanche durante a semana?” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 4 - Resposta à questão “Quantos alunos ao almoço comem a sopa, o prato principal e a fruta?” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relativamente ao consumo de hortofrutícolas, o consumo diário de fruta é mais frequente 

do que a sopa de legumes e de outros legumes como nos referiu a professora “metade dos alunos 

tem muita dificuldade em comer a sopa, visto ter legumes e muitos referirem não gostar, tendo eu 

que os incentivar e até alimentá-los para que comam a totalidade da sopa.” Sendo apenas um aluno 

comer com frequência legumes e saladas. 

A análise da frequência de consumo semanal, de alimentos e bebidas, reportado pela 

professora (Tabela 1), mostrou que estas crianças trazem bolachas com recheio e pão com 

chocolate normalmente 4 vezes por semana, em relação a rebuçados, gomas ou chocolates trazem 

1 a 3 dias por semana. Relativamente aos salgados e salsichas 2 alunos pelo menos 2 vezes por 

semana consome este tipo de alimentos. Ainda a salientar que 1 aluna trás todos os dias pão com 

bacon para o seu lanche. A professora ainda refere que o alimento que consomem menos são os 

legumes. A carne e o peixe são consumidos em dias alternados na escola, ou seja 1 a 3 dias por 

semana assim como os ovos.  

44%

0%28%

28%

Todos Marioritariamente Metade Nenhum

0%

100%

0%0%

Todos os dias 4 a 6 dias por semana 1 a 3 dias por semana Nunca
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Em relação às bebidas a maioria ingere leite com chocolate e apenas 3 alunos leite simples, 

metade trás sumo de frutas e outra metade refrigerantes com gás e açúcar. À que salientar, todos 

os dias os alunos bebem muita água como nos refere a professora. Ainda a salientar que havia um 

aluno que todos os dias trazia refrigerante cola após a implementação do projeto “A Minha 

Lancheira” deixou de trazer.  

 

Tabela 1 - Tipo de alimentos e bebidas consumidos pelas crianças durante a semana 

 

 

 

A avaliação estato-ponderal foi realizada com o auxílio de uma balança e estadiómetro. 

Após os dados colhidos relativamente ao peso e a altura das 15 crianças, 9 rapazes e 6 raparigas, 

foi calculado o IMC. Quanto aos dados apresentados na Tabela 2, estas crianças apresentam idades 

compreendidas entre os 7 e os 11 anos encontrando-se a frequentar o 1º ciclo de escolaridade, 

como podemos constatar o peso varia entre 24 kg e 58,5 kg, a altura entre 1,22 m e 1,52 m e o IMC 

Tipo de alimentos /  

bebidas 

       Todos  

os  

dias 

        4 a 6 dias  

por 

semana 

1 a 3 dias por 

semana 

 

      Menos de  

1 vez  

por semana 

        Nunca 

Leite simples x     

Leite com chocolate x     

Iogurte   x   

Carne   x   

Peixe   x   

Ovos   x   

Queijo  x    

Fruta  x    

Legumes   x   

Pão x     

Água x     

Sumo 100% fruta  x    

Refrigerantes com açúcar  x    

Refrigerantes com gás    x  

Batatas fritas ou salgados   x   

Rebuçados, gomas ou 

chocolates 

  x   

Biscoitos, bolachas, bolos, 

donuts ou pão com 

chocolate 

 x    

Pizzas, enchidos,  

hambúrgueres e salsichas 

  x   
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entre 14,65 kg/m2 e 29,15 kg/m2. Do gráfico 5 relativamente ao IMC, apenas 4 das crianças 

avaliadas apresentam um percentil correspondente ao considerado Peso Normal (27%), enquanto 

6 destas crianças correspondem ao percentil considerado Excesso de Peso (40%) e 5 apresentam 

obesidade (33%). 

Tabela 2 – Distribuição das crianças por ano de escolaridade, idade, peso, altura e IMC 

 

 

 
Gráfico 5 – Distribuição das crianças por percentil de IMC   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 De modo a elaborar um Diagnóstico de Saúde da Comunidade é necessário obter um 

conhecimento preciso da situação de saúde da comunidade e dos respetivos fatores que a 

A    Ano escolaridade Idade Sexo Peso (kg) Altura (m) IMC(kg/m2) 

1º ano 
7 anos Feminino 24 1,23 14,96 

7 anos Feminino 32 1,27 19,22 

2º ano 

7 anos Feminino 25,5 1,22 17,76 

7 anos Feminino 25 1,27 14,65 

7 anos Masculino 32,5 1,35 17,82 

8 anos Masculino 35,5 1,43 18,37 

3º ano 

8 anos Masculino 40 1,32 22,96 

9 anos Masculino 58,5 1,48 29,15 

9 anos Masculino 55,5 1,41 26,28 

9 anos Masculino 49,5 1,40 25,15 

4º ano 

9 anos Masculino 36 1,44 17,60 

9 anos Feminino 28 1,34 15,52 

9 anos Masculino 38,5 1,36 20,54 

10 anos Masculino 46,5 1,45 22,52 

11 anos Feminino 52,5 1,52 23,37 

0%

27%

40%

33%

Baixo Peso Peso Normal Excesso de Peso Obesidade
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condicionam.  

 Após a análise e tratamento dos dados identifiquei os problemas de saúde da população e 

apresentámo-los sobre a forma de diagnóstico de enfermagem segundo a CIPE® versão 2 de 2011. 

Tendo em conta as necessidades da população em estudo obtive dois diagnósticos de enfermagem: 

Grupo com Excesso de Peso e Grupo com Obesidade. 

 Estes dados vem reforçar assim a necessidade de continuar a investir na formação e na 

educação alimentar destas crianças, daí a importância do Enfermeiro Especialista em Enfermagem 

Comunitária na promoção de uma alimentação saudável para adotarem hábitos de vida saudáveis 

logo desde crianças tendo como objetivo reduzir o excesso de peso e a obesidade. 

 

 

3.2- DEFINIÇÃO DE PRIORIDADES 
 

De acordo com Nunes (2016), a segunda fase do processo de planeamento em saúde é a 

definição, escolha ou seleção de prioridades, sendo nesta fase que se efetua a escolha dos 

problemas a abordar na minha intervenção. 

Após a identificação dos problemas de saúde, a definição de prioridades pretende 

hierarquizá-los (Stanhope e Lancaster, 2011). De forma a ordenar os problemas por prioridades é 

fundamental ter em atenção os seguintes critérios: “1) Consciência comunitária do problema; 2) 

Motivação da comunidade para resolver o problema; 3)Capacidade do enfermeiro para influenciar 

a resolução do problema; 4) Disponibilidade de perícia para resolver o problema; 5) Gravidade dos 

resultados se o problema não for resolvido; 6) Rapidez com que o problema pode ser resolvido” 

(Stanhope e Lancaster, 2011, p.376).  

   Posteriormente à análise dos dados colhidos e segundo Stanhope e Lancaster, foi 

possível identificar os seguintes problemas: Excesso de peso e Obesidade. 

Tendo os problemas de saúde da comunidade definidos e a lista de critérios, é necessário 

avaliar cada problema isoladamente tendo por base cada critério com uma escala de 1 a 10. 

 

Tabela 3- Determinação de Prioridades segundo os critérios de Stanhope e Lancaster (2011) 

 Critério 1 Critério 2 Critério 3 Critério 4 Critério 5 Critério 6 Total 

Excesso 

de peso 

8 8 10 8 9 8 51 

Obesidade 8 8 10 8 10 6 50 

 

As pontuações para cada critério são decididos pelas pessoas que fazem parte da parceria 
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comunitária (Stanhope e Lancaster, 2011). Posto isto, e tendo em conta o ambiente de ensino clínico 

e a especificidade da população-alvo analisada, a determinação das prioridades foi estabelecida 

entre mim e a orientadora de estágio. 

Assim, após a aplicação dos critérios de priorização dos problemas, segundo Stanhope e 

Lancaster, concluiu-se que o problema prioritário nesta amostra é: Obesidade obtendo uma 

pontuação de 50 seguindo o problema excesso de Peso cum uma pontuação de 51. 

Posto isto, considero como prioritário o diagnóstico de Enfermagem, Grupo com Obesidade, 

pelo que o âmbito da intervenção do projeto será a promoção de uma alimentação saudável nestas 

crianças. 

 

 

3.3– PROCEDIMENTOS ÉTICOS  
 

A análise dos dados das entrevistas foram realizadas com base no método de análise de 

conteúdo de Bardin (2011), que consiste num  

Conjunto de técnicas de análise das comunicações, que utiliza 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens. A intenção da análise de conteúdo é a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção (ou 
eventualmente, de recepção), inferência esta que ocorre em 
indicadores (quantitativos ou não) (Bardin, 2006 citado por Mozzato e 
Grzybovski, 2011, p. 734). 

Para manter o anonimato e a confidencialidade dos entrevistados foi utilizado uma 

nomenclatura simbólica, nomeadamente o E1 e E2 (entrevistado 1 e entrevistado 2: informantes-

chave enfermeira orientadora e professora respetivamente). A entrevista 1 resultou num total de 

três páginas e a entrevista 2 resultou em duas páginas A4 dactilografadas.  

Para a análise de conteúdo foi composto como corpus as entrevistas transcritas aos 

Informantes-chave. Assim, após a leitura flutuante do corpus das entrevistas, foi identificadas as 

unidades de registo que foram agrupadas, de forma gradual e progressiva, consoante o conteúdo e 

contexto das mesmas. Foi então identificados os temas e a partir destes, um sistema de categorias e 

subcategorias que se representa sob a forma de uma grelha de análise (Anexo IV e VI).  

O tratamento dos dados adquiridos através da entrevista e avaliação estato-ponderal das 

crianças foi elaborado de forma estatística através do processamento informático com o recurso ao 

programa Excel 2013. 
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4- DENOMINAÇÃO DO PROJETO 
 

4.1 – JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO 
 
 

Na continuidade do projeto em curso da UCC, o projeto individual de intervenção, denomina-

se “Comer bem, crescer saudável”.  

A pertinência deste estudo prende-se com o fato de ser um tema bastante atual e relevante 

com o qual nos devemos preocupar e haver cada vez mais crianças com excesso de peso. Ter uma 

alimentação saudável é determinante para um desenvolvimento físico e intelectual, além de 

promover saúde e bem-estar.  

A prática alimentar está diretamente relacionada com muitas das doenças crónicas (como a 

obesidade, cancro e doenças cardiovasculares) responsáveis por doença e mortalidade prematura. 

Durante a infância, uma alimentação saudável é fundamental para permitir o normal desenvolvimento 

e crescimento e prevenir problemas de saúde ligados à alimentação. As crianças não têm a 

capacidade para escolher alimentos em função do seu valor nutricional, pelo contrário, os seus 

hábitos alimentares são aprendidos através da observação e da educação. 

Pretendo desta forma promover uma alimentação saudável das 15 crianças do 1º ciclo da 

Escola Básica de Foros de Arrão. 

 
 
 

4.2 – OBJETIVOS DO PROJETO 
 
 

Segundo Tavares (1990, p. 113) ”… os objetivos correspondem aos resultados visados em 

termos de estado que se pretende para a população-alvo (…), pela implementação dos projetos, 

constitutivos dos programas que, no seu conjunto formam os planos”. De acordo com o mesmo autor 

os objetivos devem ser pertinentes, precisos, realizáveis e mensuráveis, com o intuito de serem bem 

fundamentados. 

Este projeto tem como área de intervenção prioritária, a promoção de uma alimentação 

saudável nas crianças do 1º ciclo da Escola Básica de Foros de Arrão. 

Sendo assim estabelece-se como objetivo geral deste projeto: Implementar o projeto de 

intervenção no âmbito da Enfermagem Comunitária. 

Como objetivos específicos definem-se: 

 Desenvolver o projeto de intervenção individual considerando o diagnóstico de 

enfermagem elaborado; 

 Sensibilizar e envolver os elementos da UCC, os parceiros e a comunidade para a 

importância do projeto de intervenção; 
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 Mobilizar informação baseada em evidência científica como suporte teórico que 

fundamentem as intervenções planeadas; 

 Participar em reuniões com a responsável e parceiros de forma a percecionar a situação 

instantânea; 

 Planear as sessões apresentadas às crianças, tendo em conta os objetivos, os recursos 

humanos e materiais essenciais para a sua realização; 

 Capacitar as crianças a adotarem hábitos alimentares saudáveis na sequência de atividades 

desenvolvidas pela UCC. 

 
 
 

4.3 – SELEÇÃO DE ESTRATÉGIAS 
 

A seleção de estratégias é uma etapa fundamental pois visa determinar o processo mais 

apropriado para reduzir os problemas de saúde utilizando os recursos de forma eficaz. Segundo Nunes 

(2016), a seleção de estratégias de saúde é definida como o conjunto de técnicas específicas e 

organizadas para alcançar um determinado objetivo com o fim de reduzir um ou mais problemas de 

saúde. 

Assim sendo selecionei as seguintes estratégias necessárias tendo em conta os objetivos: 

 Realizar as sessões apresentadas às crianças através de formas expositivas apelativas e 

discurso simples e percetível adaptado à população alvo, na sequência das atividades 

desenvolvidas pela UCC; 

 Elaborar folhetos informativos sobre a temática para os pais; 

 Promover um ambiente propício à discussão e aumentar o seu conhecimento sobre a 

importância de uma alimentação saudável; 

 Sugerir opções alimentares saudáveis através de jogos; 

 Realização de uma Scoping Review com o objetivo de mobilizar informação baseada em 

evidência científica como suporte teórico que fundamentem as intervenções planeadas. 

 

Este projeto tem duração de 18 semanas para tal foi efetuado um cronograma (Anexo I). 
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5 - PLANO DE ATIVIDADES 
 
 
 

Unidades de 

competência 

Objetivo 

         Geral 

 Objetivos 

Específicos 

 

Atividades 
 

Estratégias 
  

Indicador de 
Avaliação 

G1.1. 

Procede à 

elaboração 

do 

diagnóstico 

de saúde de 

uma 

Comunidade 

   Identificar 

problemas e 

necessidade

s da 

comunidade 

de Ponte 

de Sôr. 

Conhecimento dos 

programas e 

projetos em 

desenvolvimentos 

na UCC. 

 

Perceção dos 

problemas e 

necessidade da 

comunidade 

   

 Implementar 

projeto de 

intervenção no 

âmbito da 

Enfermagem 

Comunitária. 

o Reunião com a Enfª 

coordenadora e Enfª 

Cooperante para 

identificar áreas 

problemáticas. 

    

   Pesquisa de dados 

epidemiológicos. 
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Recolha de dados 

relativos ao grupo-

alvo. 
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G1.2. 

Estabelece 

as 

prioridades 

em saúde de 

uma 

comunidade 

 

 Avaliar e 

selecionar 

prioridades de 

intervenção 

mediante a 

área 

problemática 

identificada. 

Reunião com a Enfª 

coordenadora e Enfª 

Cooperante para 

identificar as 

prioridades de 

intervenção. 

Perceção das 

prioridades 

comunidade. 

   

 

 
G.1.3. Formula 

objetivos e  

Estratégias 

face à 

priorização 

das 

necessidades 

em saúde 

estabelecidas 

 Planear a 

intervenção 

em cuidados 

especializados 

em 

Enfermagem 

Comunitária e 

de Saúde 

Pública. 

Elaboração de 

estratégias de 

intervenção. 

 Perceção das 

estratégias a 

intervir. 
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   Desenvolver 

o projeto

 de 

intervenção 

individual 

considerand

o o 

diagnóstico 

de 

enfermagem 

elaborado. 

Realização de 

Entrevistas às 

informantes-chave 

(Enfª Cooperante e 

professora). 

 

Perceção do 

diagnóstico de 

enfermagem 

comunitário. 

 Número de 

intervenções 

estabelecidas para o 

projeto. 

 

 

G1.4. Estabelece 

programas e 

projetos de 

intervenção com 

vista à resolução 

das necessidades 

identificadas 

Elaboração de um 

projeto de 

intervenção 

individual. 

   

 Sensibilizar e 

envolver os 

elementos 

da UCC e os 

parceiros 

(escola) para a 

importância 

do 

projeto d

e 

intervenção. 

Apresentação e 

discussão do projeto 

de intervenção aos 

parceiros e 

elementos da UCC; 

Reuniões com a 

enfermeira 

responsável e 

parceiros; 

 Número de propostas 

resultantes da 

reunião. 

  

Mobilizar elementos 

da equipa da UCC e 

parceiros; 
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 Mobilizar 

informação 

baseada

 em evidência 

científica 

como 

suporte 

teórico que 

fundamente

m as 

intervenções 

planeadas. 

Realização de 

pesquisa 

bibliográfica. 

Realização de uma 

Scoping Review. 

Protocolo produzido 

Scoping Review; 

 

Número de artigos 

finais para analisar em 

resposta à pergunta de 

investigação. 

G.2.1. 

Lidera 

processos 

Comunitários com 

vista à capacitação 

de grupos e 

comunidades na 

consecução de 

projetos de saúde 

e ao exercício da 

 Participar

 em reuniões 

com a 

responsável 

e parceiros

 de forma

 a 

percecionar

 a situação 

instantânea. 

Participação  de 

reuniões com os 

elementos   da   UCC 

e com os parceiros 

para estabelecer 

parcerias para a 

realização e 

implementação do 

projeto. 

 
 

Participar e 

Percecionar a 

situação 

momentânea das 

crianças através das 

reuniões. 

Número de Propostas 

resultantes das 

reuniões. 
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cidadania  
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G.2.2. Integra, 

nos processos de 

Mobilização e 

participação 

comunitária, 

conhecimentos 

de diferentes 

disciplinas: 

Enfermagem, 

Educação, 

Comunicação e 

Ciências  

Humanas e 

Sociais 

  Planear as 

sessões 

apresentada

s às crianças, 

tendo em 

conta os 

objetivos,  os 

recursos 

humanos e 

materiais 

essenciais 

para a sua 

realização; 

 

 Capacitar as 

crianças 

para o 

desenvolvim

ento das

 suas 

competência

s individuais; 

Elaboração do plano 

de sessão; 

 

Convocação dos 

participantes; 

 

Realização da sessão; 
 

 

 

 

 

 

Avaliar a eficácia da 

intervenção. 

Formas expositivas 

apelativas; 

 

Discurso simples e 

percetível adaptado 

à população alvo; 

 

Elaborar folheto 

informativo sobre a 

temática para os 

pais; 

 

 

 

Aplicar 

questionários às 

crianças sobre os 

hábitos alimentares 

para readaptar as 

intervenções. 

Número de sessões 

realizadas/número de 

sessões planeadas; 

 

Número de alunos que 

participam nas sessões 

/ Número de alunos 

inscritos no 1ºciclo; 

 

 

Perceção do 

conhecimento dos 

participantes antes e 

depois da sessão; 
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G1.5. Avalia 

programas e 

projetos de 

intervenção com 

vista à resolução 

dos problemas 

identificados 

  Participar

 em 

atividades 

desenvolvida

s pela UCC. 

 

 

 

 

 

 

Participação em 

visitas domiciliárias e 

sessões de educação 

para saúde 

(tabagismo, higiene 

oral) entre outras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Participação ativa nas 

atividades. 

 

 

 

 

 

 

 

G 2.3. Procede à 

gestão da 

informação em 

saúde aos 

grupos e 

comunidades. 

  Motivar as 

crianças a 

adotarem 

hábitos 

alimentares 

saudáveis. 

 

Participação ativa em 

atividades. 

 

Promover um 

ambiente propício à 

discussão e 

aumentar o seu 

conhecimento sobre 

a importância de 

uma alimentação 

saudável. 

 

Sugerir opções 

alimentares para a 

Número de atividades 

realizadas/ Número de 

atividades planeadas; 

 

Número de alunos que 

participam nas 

atividades/ Número de 

alunos inscritos no 1º 

ciclo. 
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alimentação 

saudável através de 

jogos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 
A alimentação saudável possui vários benefícios para a saúde das crianças 

nomeadamente no adequado crescimento e desenvolvimento infantil e na prevenção de 

doenças, como a obesidade infantil. As crianças em idade escolar passam grande parte do seu 

dia na escola, sendo fundamental o papel da família e da escola na educação alimentar para 

estimular comportamentos e hábitos alimentares saudáveis. Assim sendo, a escola é um local 

privilegiado para receber e implementar projetos de promoção da saúde, citando o PNSE que 

tem como objetivo promover estilos de vida saudáveis tendo como uma das suas áreas de 

intervenção a alimentação saudável. 

A intervenção em contexto escolar é essencial para a promoção de conhecimentos e 

bons a hábitos alimentares, uma vez que se começarem logo desde a infância a adotarem uma 

alimentação saudável têm maior probabilidade de a manter durante toda a sua vida. (DGS, 

2006). 

A articulação do Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária com as escolas 

possui um lugar de extrema importância na medida em que pode influenciar positivamente a 

criança na implementação de hábitos alimentares saudáveis. Posto isto, é neste estadio de 

desenvolvimento que devem ser desenvolvidas ações de educação para a saúde que visem a 

promoção de hábitos de vida saudáveis. 

Assim, uma reflexão e intervenção precoce por parte do enfermeiro na temática 

promoção de uma alimentação saudável na infância é de extrema importância para poder 

prevenir a doenças como a obesidade infantil a médio e longo prazo. Em suma, a 

consciencialização desta temática e o trabalho a desenvolver com a criança e família/ escola 

para a obtenção de hábitos de vida saudáveis, são o foco de atuação central do enfermeiro, quer 

na promoção de saúde quer na prevenção da obesidade infantil. 

Posto isto, o Enfermeiro Especialista de Enfermagem Comunitária, segundo a Ordem dos 

enfermeiros (2011) deve ter “competência científica, técnica e humana para prestar, além de 

cuidados gerais, cuidados de enfermagem especializada na área clínica da sua especialidade.” 

Por isso pretende-se com este projeto contribuir para a promoção de uma alimentação saudável 

dos alunos do 1º ciclo da Escola Básica de Foros de Arrão, contribuindo para uma melhor 

qualidade de vida e bem-estar destes. Há que salientar que este projeto como todos os outros 

poderá sofrer alterações no sentido de melhorar e adaptar as suas intervenções. 
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ANEXO I – Cronograma geral de atividades 
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CRONOGRAMA GERAL DE ATIVIDADES 

 
Mês/ 
Semana 

 
Atividades 

 

Mar
ço 

 

Ab
ril 

 

M
aio 

 

Jun
ho 

 

Julh
o 

 4 
a 
8 

11 a 
15 

18 
a 
22 

25 a 
29 

1 a 
5 

8 a 
12 

15 a 
19 

22 a 
26 

29 a 
3 

6 a 
10 

13 a 
17 

20 a 
24 

27 a 
31 

3 a 7 10 a 
14 

17 a 
21 

24 a 
28 

1 a 5 

Conhecimento 
dos programas 
e projetos
 
em 
desenvolviment
os 
na UCC 

 
 

x 

 
 

x 

                

Reunião com a 
Enfª 
coordenadora
 e Enfª 
cooperante 
para
 identifi
car áreas 
problemáticas 

  
 
 

x 

                

Realização         
das 
Entrevistas às 
informantes-
chave (Enfª 
cooperante e 
professora) 

 

 

x x 

               

Elaboração do 
Projeto de 
intervenção 

  

x x x 
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Participação de 
reuniões com 
os elementos 
da UCC e com        
os parceiros 
para 
estabelecer 
parcerias   para  
a realização e 
implementação 
do prjeto 

                  

Divulgação do 
programa de 
atividades 

     

x 
 

x 

  

x 
 

x 
 

x 
 

x 
 

x 
 

x 
 

x 
 

x 
 

x 
 

x 
 

x 

Agendamento 
das Sessões
 
de educação 
para a saúde 
sobre a 
importância de 
uma 
alimentação 
saudável. 

     

 

 
x 

             

Participação 
em visitas 
domiciliárias e  
sessões de 
Educação para 

Saúde entre 
outras. 

  

 

 
x 

 

 

 
x 

 

 

 
x 

 

 

 
x 

 

 

 
x 

  

 

 
x 

 

 

 
x 

 

 

 
x 

 

 

 
x 

 

 

 
x 

 

 

 
x 

 

 

 
x 

 

 

 
x 

 

 

 
x 

 

 

 
x 

 

 

 
x 

Pesquisa 
bibliográfica 

 
x x x x x 

 
x x x x x x x x x x x 

Seminário 
intercalar 

        
x 

         

Seminário final                x   
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ANEXO II – Consentimento informado aos Informantes-chave 
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CONSENTIMENTO INFORMADO AO INFORMANTE-CHAVE 
 
 

Entrevistador:   

Entrevistado (Informante-chave):                                                                                                

Grau académico:  Tempo que exerce a profissão na UCC:    

Data:   Local:    

Hora de início:  Hora de términus:    
 
 
 
 

Sou enfermeira e estudante do sétimo curso de Mestrado e Especialidade em 

Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública da Escola Superior de Saúde de Santarém, 

venho por este meio comunicar que no âmbito do Estágio II e relatório, a decorrer na UCC 

da Ponte de Sôr, estamos a desenvolver um projeto de intervenção individual. 

Para que tal seja possível, solicitamos a sua colaboração nesta entrevista, no 

sentido de nos fornecer alguns dados que consideramos pertinentes para caracterizar a 

situação identificada como necessidade. 

Se em qualquer momento manifestar o desejo de interromper a entrevista, isso será 

imediatamente respeitado. 

Os dados recolhidos serão devidamente tratados e salvaguardadas todas as questões 

éticas e deontológicas, mantendo o sigilo e o anonimato. Solicitamos que, após se 

considerar devidamente informado, assine este documento dando o seu consentimento. 

Esta entrevista terá aproximadamente a duração de 30 minutos. 

 
 
 
 

ASSINATURA: 
________________________________________________________________ 

 
 
 

ASSINATURA: 

 

 
 
 
 
 



 

117  

 
 
  
  
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III – Entrevista ao Informante-chave (Enfermeira Orientadora) 
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Entrevista ao Informante-chave 
 

 
1. Como surgiu o projeto “A minha lancheira” e em que consiste? 

 

RESPOSTA: O projeto “A minha lancheira” iniciou-se no ano letivo 2011/2012 como forma 

de promover a qualidade nutricional dos lanches dos alunos que frequentam o 1º ciclo do 

ensino básico. Este projeto enquadra-se no âmbito do Programa Nacional de Promoção 

da Alimentação Saudável e do Programa Nacional de Saúde Escolar que integra também 

os objetivos do Programa Nacional de Educação para a Saúde, Literacia e Autocuidado, 

sendo desenvolvido no âmbito de Programa Regional do Alentejo de Promoção da 

Alimentação Saudável. 

Tem como principal objetivo sensibilizar as crianças e os pais/encarregados de educação 

para a importância dos lanches, na medida em que a alimentação saudável contribui para 

a saúde em geral, melhora a concentração e o rendimento escolar. Este projeto foi 

merecedor do primeiro lugar da categoria prevenção da obesidade dos Prémios Hospital 

do Futuro, na edição 2011/2012 e vencedor da Edição de 2015 da iniciativa Missão 

Continente Sorriso. 

 
 
 
 

 
2. Qual a população-alvo e a escola abrangida por este projeto? 

 

RESPOSTA: As crianças do 1º ciclo da Escola Básica de Foros do Arrão, nomeadamente 

15 alunos entre 6 a 9 anos. Esta escola foi escolhida devido a não terem qualquer 

projeto implementado em relação à alimentação saudável. 

 
 
 
 

 
3. Que necessidades foram identificadas nesta população e como foram identificadas? 

 
RESPOSTA: A necessidade de intervir a nível da alimentação saudável e a promoção do 

exercício físico nestas turmas não foram identificadas pela UCC, mas sim um projeto que 

está a ser integrado pelo Centro saúde a nível nacional. Nesta escola só se começou a 

implementar este projeto a cerca de um ano, daí a sua importância e a identificação deste 

problema, visto que quando nos dirigimos pela primeira vez a esta escola identificamos 

vários défices a nível dos lanches e algumas crianças apresentarem excesso de peso. A 
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escola também nos propôs intervir a nível da promoção do exercício físico visto haver 

crianças com excesso de peso e ser importante o incentivo a atividades lúdico-motoras 

logo desde criança. 

 
 
 

 
4. Conhece os hábitos alimentares e de atividade física destes alunos? 

RESPOSTA: Conheço minimamente estes hábitos, visto que avaliamos os lanches destas 

crianças e como já referi algumas destas crianças levam para os seus lanches alimentos 

não saudáveis. Em relação ao exercício físico a escola tem implementado a disciplina 

educação física mas é bastante importante incentivar brincadeiras ao ar livre como correr 

e saltar, se possível praticar natação e entre outros desportos, visto que atualmente as 

crianças passam grande parte do seu tempo livre em atividades sedentárias. 

 
 
 
 
 

5. Quais considera serem os tópicos importantes a partilhar com estas turmas? 
 

RESPOSTA: Creio que a promoção de uma alimentação saudável e a prática regular de 

exercício físico sejam necessidades importantes para intervir nestas turmas, uma vez que 

devem ser incutidos estes hábitos desde criança. 
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ANEXO IV - Análise de conteúdo da Entrevista ao Informante-chave (Enfermeira 

Cooperante) 
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             Temas Categorias Subcategorias Unidades de registo 

   E1: “ (…) iniciou-se 
no ano letivo 
2011/2012” 

   

 

 

 

 

 

 
 

Início do projeto 

E1: “ (…) Este 
projeto enquadra-se 
no âmbito do 
Programa Nacional 
de Promoção da 
Alimentação 
Saudável e do 
Programa Nacional 
de Saúde Escolar 
que integra também 
os objetivos do 
Programa Nacional 
de Educação para a 
Saúde, Literacia e 
Autocuidado, sendo 
desenvolvido no 
âmbito de Programa 
Regional do Alentejo 
de Promoção da 
Alimentação 
Saudável”. 

 

 
Organização e 

funcionamento 
do Projeto 

 

 

Caraterização 
do 
projeto 

 E1: “(…) promover a 
qualidade 
nutricional dos 
lanches dos alunos 
que frequentam o 1º 
ciclo do ensino 
básico”. 

   

 

 

Objetivo do projeto 

E1: “(…) Tem como 
principal
 objeti
vo sensibilizar as 
crianças e os 
pais/encarregados 
de educação para a 
importância 
 dos 
lanches, na medida 
em que a 
alimentação 
saudável contribui 
para a saúde em 
geral, 
melhora  
 a 
concentração       e      o 
rendimento escolar”. 

  
Tempo de 

funcionamento 
do projeto 

E1: “Nesta escola só 
se começou a 
implementar este 
projeto a cerca de 
um 
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ano (…).” 

   

 
População 

abrangente 

E1: “As turmas do 
1º ciclo da Escola 
Básica de Foros do 
Arrão, 
nomeadamente 
14 
alunos.” 
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Caracterização 
da 
população 

Grupo etário 
E1: “(…)14 alunos 
entre 6 a 9 anos.” 

Escola que 
pertence a 
população-alvo 

E1: “As crianças do 1º 
ciclo da Escola Básica 
de Foros do Arrão 
(…).” 

   E1: “A necessidade 
de intervir a nível da 
alimentação 
saudável (…) nestas 
turmas não foram 
identificadas pela 
UCC, mas sim um 
projeto que está a 
ser integrado pelo 
Centro saúde a nível 
nacional”. 

  

 

 

 

 
Hábitos alimentares 

 

 

 

 

 
Alimentação 

E1: “Nesta escola só 
se 
começou
 
a 
implementar
 e
ste projeto a cerca de 
um ano, daí a sua 
importância e a 
identificação deste 
problema, visto que 
quando nos 
dirigimos pela 
primeira vez a esta 
escola identificamos 
vários défices a nível 
dos lanches e 
algumas crianças 
apresentarem 
excesso de peso.” 

Necessidades 
identificadas 

   

E1: “(…)crianças 
levam para os seus 
lanches alimentos
 n
ão 
saudáveis.” 

   E1: “A necessidade 
de intervir a nível da 
promoção do 
exercício físico 
nestas turmas não 
foram identificadas 
pela UCC, mas sim 
um projeto que está 
a ser integrado pelo 
Centro saúde a nível 
nacional.” 
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Hábitos desportivos 
 

Exercício físico 
E1: “(…) Quando nos 
dirigimos pela 
primeira vez a esta 
escola identificamos
 
 (…) 
algumas
 crian
ças apresentarem 
excesso de peso.” 

   
E1: “A escola 
também nos propôs 
intervir a nível  da  
promoção  do 
exercício    físico    
visto 
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   haver crianças com 

excesso de peso e 
ser importante o 
incentivo a 
atividades lúdico- 
motoras logo desde 
criança.” 

 

E1: “ (…) Atualmente 
as crianças
 pass
am grande parte do 
seu tempo livre em 
atividades 
sedentárias.” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Pertinência dos 

temas a 
abordar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Prevenção primária 

 

 

 

 
Alimentação 
Saudável 

E1: “Creio que a 
promoção de uma 
alimentação 
saudável (…) sejam 
necessidades 
importantes para 
intervir nestas 
turmas, uma vez 
que devem ser 
incutidos estes 
hábitos desde 
criança.” 

 

 

 

 

 

 

 
 

Promoção da 
prática de 

exercício físico 
regular 

E1: “é bastante 
importante 
incentivar 
brincadeiras ao ar 
livre como correr e 
saltar, se possível
 prati
car natação e entre 
outros desportos 
(…).” 

 

E1: “Creio que a 
promoção (…) da 
prática regular de 
exercício físico 
sejam necessidades 
importantes para 
intervir nestas 
turmas, uma vez 
que devem ser 
incutidos estes 
hábitos desde 
criança”. 
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ANEXO V – Entrevista ao Informante-chave (Professora) 
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Entrevista à Professora 
 
 
1. Quantos alunos estão a frequentar o 1, 2, 3 e 4º ano? 

1º ano: 2 alunos 

2º ano: 4 alunos 

3º ano: 4 alunos 

4º ano: 5 alunos 

 

2. Conhece os hábitos alimentares das crianças? 

 

Resposta: Sim. Estas crianças normalmente trazem o lanche e almoçam 

na escola. Nesta escola está instituído o dia chamado “o da asneira” que 

é às quartas-feiras. No entanto metade dos alunos, trazem alimentos 

menos saudáveis como por exemplo leite com chocolate, bolachas com 

recheio não só nesse dia. 

 

3. Com que frequência as crianças tomam o pequeno-almoço durante 

a semana? 

 Todos os dias  

 4 a 6 dias por semana 

 1 a 3 dias por semana 

 Nunca  

Resposta: Dos 15 alunos,5 não tomam o pequeno-almoço, os restantes 

tomam todos os dias. 

 

 

4. Com que frequência as crianças tomam a meio da manha o lanche 

durante a semana? 

 Todos os dias  

 4 a 6 dias por semana 

 1 a 3 dias por semana 

 Nunca  

Resposta: 4 a 6 dias por semana tomam o lanche a meio da manha. 
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5. Com que frequência as crianças tomam a meio da tarde o lanche 

durante a semana? 

 Todos os dias  

 4 a 6 dias por semana 

 1 a 3 dias por semana 

 Nunca  

Resposta: 4 a 6 dias por semana tomam o lanche a meio da tarde. 

 

6. Com que frequência as crianças consomem este tipo de alimentos e 

bebidas durante a semana? 

 

 

Resposta: Durante a semana em relação às bebidas a maioria consome 

leite com chocolate e apenas 3 alunos leite simples. Tendo em conta os 

refrigerantes metade trás sumo de frutas e outra metade refrigerantes 

com gás e açúcar. Tínhamos um aluno que todos os dias trazia 

refrigerante cola após a implementação do projeto “A Minha Lancheira” 

deixou de trazer. Em relação às bolachas com recheio e pão com 

chocolate normalmente trazem 4 vezes por semana. Relativamente aos 

salgados e salsichas 2 alunos pelos menos 2 vezes por semana 

consomem este tipo de alimentos. Todos os dias os alunos bebem muita 

água. À de referir ainda que 1 aluna trás todos os dias pão com bacon. 

O alimento que consomem menos são os legumes. A carne e o peixe são 

consumidos em dias alternados na escola, assim como os ovos. 
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Tipo de 

alimentos / 

bebidas 

Todos os 

dias 

4 a 6 dias por 

semana 

1 a 3 dias por 

semana 

 

Menos de 1 

vez por 

semana 

Nunca 

Leite simples  x     

Leite com 

chocolate 

x     

Iogurte   x   

Carne   x   

Peixe    x   

Ovos   x   

Queijo  x    

Fruta   x    

Legumes    x   

Pão x     

Água x     

Sumo 100% 

fruta 

 x    

Refrigerantes 

com açúcar  

 x    

Refrigerantes 

com gás 

   x  

Batatas fritas 

ou salgados 

  x   

Rebuçados, 

gomas ou 

chocolates 

  x   

Biscoitos, 

bolachas, 

bolos, donuts 

ou pão com 

chocolate 

 x    

Pizzas, 

enchidos, 

hambúrgueres 

e salsichas 

  x   
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7. Quantos alunos ao almoço comem a sopa, o prato principal e a fruta? 

 

 Todos Maioritariamente Metade Nenhum 

Sopa    x  

Prato Principal x    

Fruta   x  

 

 

 

Resposta: Em relação ao almoço metade dos alunos come a sopa e a 

fruta e normalmente todos comem o prato principal. Segundo a 

funcionária da cantina metade dos alunos tem muita dificuldade em 

comer a sopa visto ter legumes e muitos referirem não gostar, tendo ela 

que os incentivar e até alimenta-los para que comam a totalidade da 

sopa. Apenas 1 aluno come com frequência legumes e saladas.  

 

8. Considera o tema, alimentação saudável, importante para ser 

abordado nestas turmas? 

Resposta: Sim. Acho que este tema é bastante importante, a meu ver 

devia de ser um aspeto preventivo e transversal a todos os alunos do 1º 

ciclo de todas as escolas, visto que é a partir destas idades que eles 

tendem a ganhar hábitos e como todos sabemos cada vez mais temos 

crianças com excesso de peso. 
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ANEXO VI - Análise de conteúdo da Entrevista ao Informante-chave (professora) 
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Temas Categorias  Subcategorias Unidades de Registo 

Alunos Turmas 1º Ciclo 

E2: “1 ano: 2 alunos, 

2º ano: 4 alunos, 3º 

ano: 4 alunos e 4º 

ano: 5 alunos” 

 

Alimentação Hábitos Alimentares 

 
 

Pequeno-almoço 
 
 
 

E2: “Dos 15 alunos,5 

não tomam o 

pequeno-almoço, os 

restantes tomam 

todos os dias.” 

 

Lanches 

E2: “4 a 6 dias por 

semana tomam o 

lanche a meio da 

manhã.” 

E2: “4 a 6 dias por 

semana tomam o 

lanche a meio da 

manhã.” 

 

Almoço 

E2: “(…)ao almoço 

metade dos alunos 

come a sopa e a fruta 

e normalmente todos 

comem o prato 

principal.” 

E2:“(…) metade dos 

alunos tem muita 

dificuldade em comer 

a sopa, visto ter 

legumes e muitos 

referirem não gostar, 

tendo ela que os 

incentivar e até 

alimentá-los para que 

comam a totalidade 

da sopa.” 

E2:”(…) 1 aluno come 

com frequência 

legumes e saladas.”  

 

Tipo de alimentos 
consumidos durante 

a semana 

E2: “Nesta escola 

está instituído o dia 

chamado “o da 
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asneira” que é às 

quartas-feiras. 

E2: “No entanto 

metade dos alunos, 

trazem alimentos 

menos saudáveis 

como por exemplo 

leite com chocolate, 

bolachas com 

recheio não só nesse 

dia.” 

E2: “Em relação às 

bolachas com recheio 

e pão com chocolate 

normalmente trazem 

4 vezes por semana.” 

 E2: “Relativamente 

aos salgados e 

salsichas 2 alunos 

pelo menos 2 vezes 

por semana 

consomem este tipo 

de alimentos. “ 

E2: “(…)1 aluna trás 

todos os dias pão com 

bacon.” 

 E2: “O alimento que 

consomem menos 

são os legumes.” 

 

 

Bebidas consumidas 
durante a semana 

E2: (…)em relação às 

bebidas a maioria 

consome leite com 

chocolate e apenas 3 

alunos leite simples. 

E2:(…)os 

refrigerantes metade 

trás sumo de frutas e 

outra metade 

refrigerantes com gás 

e açúcar.  

E2: “Tínhamos um 

aluno que todos os 

dias trazia 
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refrigerante cola após 

a implementação do 

projeto “A Minha 

Lancheira” deixou de 

trazer.”  

 

Pertinência do tema 
a abordar 

Prevenção primária 
Alimentação 

Saudável  
 

E2: “Acho que este 

tema é bastante 

importante, a meu 

ver devia de ser um 

aspeto preventivo e 

transversal a todos os 

alunos do 1º ciclo de 

todas as escolas, (...) 

é a partir destas 

idades que eles 

tendem a ganhar 

hábitos e como todos 

sabemos cada vez 

mais temos crianças 

com excesso de 

peso.” 
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DGS - Direção Geral de Saúde 
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Review Title 

As intervenções de Enfermagem para a promoção da alimentação saudável nas crianças do 1º ciclo 

em contexto escolar. 

Reviewers 

Catarina Rodrigues 

Center conducting the review 

Unidade de Monitorização de Indicadores em Saúde (UMIS) - Escola Superior de Saúde de 

Santarém 

Review question/objective 

Questão: Quais as intervenções de Enfermagem para a promoção da alimentação saudável nas 

crianças do 1º ciclo em contexto escolar? 

Objetivo: Identificar estratégias que o enfermeiro mobiliza para promover uma alimentação 

saudável nas crianças do 1º ciclo em contexto escolar. 

 

Key word (MesH Descriptors):  

Nurs* (MesH), Students (MesH), Healthy Diet (MesH) 

 

Background 

No âmbito dos Cuidados de Saúde Primários, a Saúde Escolar é importante na promoção 

da saúde, na prevenção, resolução ou encaminhamento de problemas de saúde identificados 

assim como, no contributo para a criação de condições ambientais e de relação na escola, 

favorecedoras da saúde e bem‐estar da população escolar. 

Neste sentido, surge em 2015, o Programa Nacional de Saúde Escolar (PNSE) que tem 

como visão o direito de todas as crianças e adolescentes à saúde e à educação tendo como 

oportunidade frequentar uma escola que promova a saúde e o bem-estar dos mesmos. 

Este programa tem como objetivos: “Promover estilos de vida saudável e elevar o nível 

de literacia para a saúde da comunidade educativa; Contribuir para a melhoria da qualidade do 
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ambiente escolar e para a minimização dos riscos para a saúde; Promover a saúde, prevenir a 

doença da comunidade educativa e reduzir o impacto dos problemas de saúde no desempenho 

escolar dos/as alunos/as e Estabelecer parcerias para a qualificação profissional, a investigação e 

a inovação em promoção e educação para a saúde em meio escolar” (Direção Geral de Saúde, 

2015, p.23). Apresenta ainda como eixos estratégicos e áreas de intervenção: a capacitação, o 

ambiente escolar e saúde, condições de saúde, qualidade e inovação, formação, investigação em 

saúde escolar e parcerias. 

A Educação e Saúde são essencias e revelam uma das áreas de trabalho de parceria dos 

Centros de Saúde. A escola, se por um lado, proporciona um espaço seguro e saudável, 

contribuindo para a adoção de comportamentos saudáveis, à educação e à saúde, cabe o 

desenvolvimento do indivíduo e o progresso na sociedade, assim como manter e promover a 

saúde da comunidade educativa e envolvente. 

No âmbito dos programas prioritários da DGS, no ano de 2012, surgiu o Programa Nacional 

para a Promoção da Alimentação Saudável (PNPAS) com a finalidade de melhorar o estado 

nutricional da população e nele constam sete objetivos: “Aumentar o conhecimento sobre os 

consumos alimentares da população portuguesa, seus determinantes e consequências (…); 

Modificar a disponibilidade de certos alimentos, nomeadamente em ambiente escolar, laboral e 

em espaços públicos (…); Informar e capacitar para a compra, confeção e armazenamento de 

alimentos saudáveis, em especial nos grupos mais desfavorecidos (…); Melhorar a qualificação e o 

modo de atuação dos diferentes profissionais que pela sua atividade, possam influenciar 

conhecimentos, atitudes e comportamentos na área alimentar, através da implementação do 

Programa da Pré-obesidade (…); aumentar o conhecimento sobre a disponibilidade e consumos 

de sal, gorduras e açúcares da população portuguesa a, em especial numa proposta para promover 

a adequação nutricional (…); Aprovar a Estratégia do Grupo de trabalho interministerial para a 

promoção da alimentação saudável, após auscultação de todos os parceiros e Elaboração de um 

compromisso alargado com os parceiros da cadeia alimentar tendo em vista a redução dos níveis 

de açúcar, sal e gordura nos alimentos (DGS, 2017, p. 16). 

Este programa menciona que em 15,8% do número de anos perdidos de vida saudável é 

devido aos hábitos alimentares inadequados e ainda 25% das crianças tem excesso de peso. 

A obesidade é considerada pela Organização Mundial de Saúde como a 

“epidemia  global  do século XXI”. Em 2015, se não se inverter a sua progressão estima-se que 

mais de 50% da população mundial será obesa.  Estima-se que em Portugal um terço das crianças 

tenha excesso de peso e 10% com obesidade situando-nos numa das posições mais desfavoráveis 

da Europa. Tendo em conta os indicadores de prevalência da pré- obesidade e obesidade no nosso 

país, é necessário a formulação de estratégias que visem a promoção de hábitos alimentares 
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saudáveis e uma vida mais ativa. 

Segundo a plataforma contra a obesidade “a prevenção e o controlo da pré-obesidade e 

obesidade assentam em três pilares: alimentação, atividade física e modificação de 

comportamentos” (DGS, 2007, p.4). 

De acordo com o Programa Nacional de Combate à Obesidade, as caraterísticas dinâmicas 

de crescimento da idade pediátrica tornam difícil a formulação de diagnósticos de pré-obesidade 

e obesidade, por isso o valor do Índice Massa Corporal deve ser percentilado, ou seja: diagnóstico 

de pré-obesidade, valores de IMC iguais ou superiores ao percentil 85 e inferiores a percentil 95 

e diagnóstico de obesidade, valores de IMC iguais ou superiores ao percentil 95.  

Tendo em conta a área prioritária a intervir nomeadamente na promoção da Alimentação 

saudável nas crianças do 1º ciclo torna-se necessário abordar temas como a promoção da saúde 

e a alimentação saudável. 

Segundo Batista (2006), a criança em idade escolar tende a reproduzir os 

comportamentos que observa nos seus pares e na sua família, assim no seu ambiente familiar a 

criança deve ter acesso a refeições equilibradas e variadas confecionadas pelos pais e não 

habituada a um consumo excessivo de doces e gorduras. Posto isto, a família em parceria com a 

escola, tem um papel primordial na educação para uma alimentação saudável (Baptista, 2006). 

Amann (2006), salientou a relevância da intervenção precoce através de ações educativas dentro 

da sala de aula ou o fornecimento de alimentos saudáveis poderiam ajudar para uma obtenção 

de novos conhecimentos, bem como para capacitar as crianças a fazerem escolhas alimentares 

saudáveis. Sendo a escola um local em que as crianças passam grande parte do seu dia e sendo 

nesta que fazem a sua alimentação, a escola deve ser um local de preferência para a promoção 

de escolhas alimentares saudáveis e para a implementação de projetos de educação para a saúde 

por parte da equipa de saúde escolar tendo como objetivo a obtenção de comportamentos 

alimentares adequados e reduzir a prevalência de doenças crónicas e a obesidade infantil. 

A expressão Promoção da Saúde surge conceptualizada na carta de Ottawa em 1986 e 

refere-se ao processo de capacitar as pessoas com o intuito de aumentar o controlo sobre a sua 

saúde de forma a melhorá-la (OMS, 1986). O principal objetivo da promoção da saúde é 

proporcionar aos indivíduos a obtenção de novos comportamentos, que lhes possibilitem adquirir 

mais saúde, e consequentemente a prevenção de várias doenças (Bennet e Murphy, 1999). 

Segundo Pereira (2017), a promoção da saúde pode ser considerada na perspetiva de um 

conceito amplo, que engloba atividades de educação para a saúde. A educação para a saúde pode 

ser explicada como uma ação utilizada sobre os indivíduos com intuito de modificar os seus 

comportamentos, a fim de obterem e manterem práticas de vida saudáveis, aprenderem a usar 

corretamente os serviços de saúde, que têm à sua disposição e estarem habilitados para tomar, 
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individual ou coletivamente, as suas decisões que envolvem a melhoria da sua saúde (Dias, 2006). 

Barros (2007), no âmbito da promoção da saúde, refere que as intervenções realizadas 

com crianças de idade escolar devem ter em conta aspetos relativos com a integração em 

ambientes ecológicos que promovam estilos de vida saudáveis. De acordo com a mesma autora, 

estas intervenções devem ser dirigidas às crianças, assim como aos seus pais/cuidadores, e devem 

incluir a escola pois é o sítio onde a criança passa grande parte do seu tempo sendo um local 

determinante da saúde da criança. 

No que diz respeito à alimentação saudável, segundo a DGS (2018, p.2), a prática de uma 

alimentação saudável “supõe que esta deva ser completa, variada e equilibrada, proporcionando 

energia adequada e bem-estar físico ao longo do dia. Além disso, a sua prática está associada à 

prevenção de doenças crónicas”. 

Ter uma alimentação saudável é essencial uma vez que permite o fornecimento de 

energia, a construção e a reparação das estruturas orgânicas bem como regular os processos de 

funcionamento do organismo (DGS, 2006). 

Começar a adotar uma alimentação saudável logo na infância é preponderante no seu 

desenvolvimento intelectual e crescimento adequado e prevenir eventuais problemas de saúde 

relacionados com a nutrição, como por exemplo, anemia, perturbações na aprendizagem, atraso 

no crescimento, obesidade e cáries dentárias (Nunes e Breda, 2001). 

Assim nesta fase, o consumo de alimentos deverá ser adequado às necessidades das 

crianças e incluir os diferentes nutrientes referentes aos grupos da Roda dos Alimentos, em 

porções equilibradas e variadas (Odgen, 2003). 

O Programa Nacional de Saúde Infantil e Juvenil (PNSIJ) indica a alimentação como um 

dos cuidados antecipatórios na idade pré-escolar e escolar. Sendo fundamental a intervenção do 

enfermeiro nomeadamente na importância de restringir os alimentos açucarados, fritos, 

gorduras, refrigerantes e reforçar a necessidade das refeições como o pequeno-almoço e o lanche 

a meio da manhã (DGS, 2012). Assim podemos afirmar que são vários os benefícios de uma 

alimentação saudável, designadamente o adequado desenvolvimento e crescimento infantil e a 

prevenção de doenças, como a obesidade tendo o enfermeiro um papel essencial nesta 

intervenção. 

As intervenções de enfermagem devem facultar conhecimento e empowerment, no 

sentido da promoção da saúde e incentivar respostas saudáveis às mudanças. Segundo Machado 

e Godinho (2015), o conceito empowerment designa-se como um processo pelo qual os indivíduos 

obtêm um maior poder sobre as decisões e ações que afetam a sua saúde, para que se tornem 

aptas de expor as suas necessidades e preocupações e elaborar estratégias para as poderem 

resolver. 
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Segundo o Decreto-lei nº 35/2011, ao mencionar o enfermeiro consoante a sua formação 

especializada, detentor de competências para implementar o empowerment, junto das 

comunidades.  

De acordo com Rodrigues et al. (2005), os enfermeiros são educadores pela sua formação, 

experiência e competências diferenciadas nas várias dimensões a nível da saúde tendo um lugar 

de relevância na educação para a saúde. Assim enunciando os padrões de qualidade dos cuidados 

de enfermagem da Ordem dos Enfermeiros (OE), mencionam que o enfermeiro “na procura 

permanente da excelência no exercício profissional, ajuda os clientes a alcançarem o máximo 

potencial de saúde” (OE, 2002, p.12). Posto isto, enquanto elementos das equipas de Saúde 

escolar, o enfermeiro especialista em Enfermagem Comunitária possui um papel primordial no 

desenvolvimento do processo da promoção da saúde em meio escolar, através da prática de 

cuidados especializados em enfermagem comunitária na utilização de estratégias que permitam 

as relações com a família, grupos e comunidade, com o intuito de obter ganhos em saúde. 

De acordo com Scottsdale School of Nurses (2006), o enfermeiro na saúde escolar deverá 

em conjunto com os recursos da comunidade, promover comportamentos saudáveis que 

contribuam para a saúde destas crianças. Encontrando-se a enfermagem comunitária centralizada 

a ajudar e a desenvolver capacidades para o desenvolvimento adequado, assim como o 

estabelecimento de parcerias consoante a identificação de necessidades. Alguns autores também 

mencionam a relevância do papel deste profissional a nível escolar na prevenção de doenças 

como a obesidade infantil através do aumento de conhecimentos sobre uma alimentação saudável 

e a prática de exercício físico (Rodrigues e Pereira, 2009). 

Em suma, torna-se essencial a intervenção do enfermeiro quer na promoção de uma 

alimentação saudável quer na prevenção da obesidade infantil. 

 

Inclusion criteria 

Types of participants 

Crianças com idades entre 6 a 9 anos  

Concept 

Criança 

Intervenções de Enfermagem 

Alimentação Saudável  

Context 

Contexto Escolar 
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Types of studies 

Qualitativos e Quantitativos 

 

Search strategy 

Nurs* AND Child OR Healthy Diet AND School 
 

 

EBSCO 

- Booleano 

- Texto completo 

- Data de Publicação: Março de 2014 a Março de 2019 

CINAHL 

- Resumo disponível 

-Língua inglesa 

- Prática baseada em evidência 

- Humano 

-Primeiro autor é enfermeira 

-Qualquer autor é enfermeira 

-Faixas etárias: 6 a 12 anos 

- Texto completo em PDF 

MEDLINE 

- Resumo disponível 

-Língua inglesa 

-Humano 

- Idade: 6 a 12 anos 

NURSING & ALLIED HEALTH COLLECTION 

-Texto completo em PDF 

MEDICLATINA 

-Texto completo em PDF 

PROQUEST 

- Limitar a: com texto completo e revisão inter-pares 
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- Data de publicação: Março de 2014 a Março de 2019 

- Faixa etária: 6 a 12 anos; 

- Tipo de fonte: revistas académicas e revistas especializadas 

- Tipo de documento: artigo e artigo principal 

- Idioma: espanhol, inglês e português 

PUBMED 

- Text availability: Abstract, free full text 

- Publication dates: 5 years 

- Species: humans 

- Journal categories: MEDLINE, Nursing journals 

- Languages: english, portuguese e spanish 

- Ages: 6-12 years 

 

Study Selection 

Para a identificação dos artigos utilizei as plataformas PubMed, Proquest e EBSCO que 

inclui CINAHL, NURSING, MEDLINE e MEDICLATINA onde identifiquei 257 artigos, sendo que 53 

deles se encontravam duplicados restando 204 artigos. Posteriormente procedi à leitura do título 

dos quais excluí 174 artigos e de seguida li o abstract dos 30 artigos dos quais exclui 28 artigos 

(screening) pelo facto de não corresponderem aos critérios de inclusão e ao objetivo. Após o 

screening li o full text dos 2 artigos finais (eligibility). 

Considerei assim x artigos que mais contributos davam à questão, ao objetivo e aos 

critérios de inclusão.  

(included):   

1. A Review of Promising Multicomponent Environmental Child Obesity Prevention 

Intervention Strategies by the Children's Healthy Living Program; 

2. Effectiveness of school food environment policies on children's dietary behaviors: A 

systematic review and meta-analysis. 

 

Data collection 

Para a colheita de dados de cada artigo selecionado utilizei o instrumento: Data extraction 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed?term=(nursing)%20AND%20self%20care
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed?term=(nursing)%20AND%20self%20care
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instrument (Appendix IV) que tem as seguintes variáveis: Autores, ano de publicação, país de 

origem, objetivos, metodologias/métodos, fontes de pesquisa utlizadas, interpretação 

desenvolvida, nível de evidência alcançado e o contributo para a questão de revisão, que 

contribuiu essencialmente para validar a qualidade dos dados provenientes das fontes recolhidas. 

 

Data synthesis 

O objetivo desta Scoping Review é identificar estratégias que o enfermeiro mobiliza para 

promover uma alimentação saudável nas crianças do 1º ciclo em contexto escolar. 

Para tal foi necessário fazer pesquisa nas várias plataformas, nomeadamente na Pubmed, 

Proquest e EBSCO que inclui as várias bases de dados: CINAHL, NURSING, MEDLINE e 

MEDICLATINA, utilizando os mesmos limitadores em todas as plataformas. 

Após a pesquisa, elaborei uma tabela com os resultados (Appendix II: Appraisal 

instruments) : 1º com cada palavra individualmente e 2º com todos os cruzamentos possíveis entre 

as palavras. E por fim com todas as palavras. Assim identifiquei 257 artigos (Appendix II: Appraisal 

instruments), sendo que 53 se encontravam duplicados restando, 204 artigos, como foi elaborado 

no PRIMA (Appendix III: PRISMA 2009 Flow Diagram). A posteriori procedi à leitura do título dos 

quais excluí 174 artigos e de seguida li o abstract dos 30 artigos dos quais exclui 28 artigos 

(screening), pelo facto de não corresponderem aos critérios de inclusão e ao objetivo. Após o 

screening li o full text dos 2 artigos finais (eligibility).  

 Após a leitura dos dois artigos foram selecionadas algumas interpretações (Appendix IV: 

Data extraction instrument), tendo em conta os níveis de evidência apresentados pela Joanna 

Briggs Institute. De seguida é apresentado um confronto entre os conceitos presentes no 

background e as interpretações destacadas dos dois artigos selecionados. 

No âmbito dos Cuidados de Saúde Primários, a Saúde Escolar é importante na promoção 

da saúde, na prevenção, resolução ou encaminhamento de problemas de saúde identificados 

assim como, no contributo para a criação de condições ambientais e de relação na escola, 

favorecedoras da saúde e bem‐estar da população escolar. 

Neste sentido, surge em 2015, o Programa Nacional de Saúde Escolar (PNSE) que tem 

como visão o direito de todas as crianças e adolescentes à saúde e à educação tendo como 

oportunidade frequentar uma escola que promova a saúde e o bem-estar dos mesmos. Apresenta 

ainda como eixos estratégicos e áreas de intervenção: a capacitação, o ambiente escolar e saúde, 

condições de saúde, qualidade e inovação, formação, investigação em saúde escolar e parcerias. 
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 Nigg. et al. (2016) refere que é fundamental intervenções para reduzir ou prevenir a 

obesidade  e devem ser planeadas em cada nível do ambiente (casa, escola e comunidade) para 

modificar de forma abrangente o ambiente das crianças. 

 Micha el al. (2018) realizaram um estudo em que 

avaliaram separadamente as alimentações na escola versus as alimentações habituais para 

determinar os efeitos sobre os hábitos nutricionais globais das crianças, com potencial para 

mudanças compensatórias fora da escola. Por exemplo, restringir snacks ou lanches insalubres na 

escola pode levar ao aumento do consumo após a escola ou em casa. Tal compensação é sugerida 

em alguns casos; por exemplo, os padrões das refeições escolares reduziram significativamente o 

conteúdo calórico da refeição, mas não a ingestão de calorias na escola ou a ingestão habitual de 

calorias. 

A Educação e Saúde são essencias e revelam uma das áreas de trabalho de parceria dos 

Centros de Saúde. A escola, se por um lado, proporciona um espaço seguro e saudável, 

contribuindo para a adoção de comportamentos saudáveis, à educação e à saúde, cabe o 

desenvolvimento do indivíduo e o progresso na sociedade, assim como manter e promover a 

saúde da comunidade educativa e envolvente. 

No âmbito dos programas prioritários da DGS, no ano de 2012, surgiu o Programa Nacional 

para a Promoção da Alimentação Saudável (PNPAS) com a finalidade de melhorar o estado 

nutricional da população.  

A obesidade é considerada pela Organização Mundial de Saúde como a 

“epidemia  global  do século XXI”. Estima-se que em Portugal um terço das crianças tenha excesso 

de peso e 10% com obesidade situando-nos numa das posições mais desfavoráveis da Europa. 

Tendo em conta os indicadores de prevalência da pré- obesidade e obesidade no nosso país, é 

necessário a formulação de estratégias que visem a promoção de hábitos alimentares saudáveis 

e uma vida mais ativa. 

Segundo a plataforma contra a obesidade “a prevenção e o controlo da pré-obesidade e 

obesidade assentam em três pilares: alimentação, atividade física e modificação de 

comportamentos” (DGS, 2007, p.4). 

 O que vem reforçar com os achados do estudo de Micha el al. (2018), que referem que 

os seus resultados apoiam a importância das escolas como um ambiente para melhorar os hábitos 

alimentares das crianças dentro e fora da escola. 

 Ainda Micha et al. (2018) mencionam que a principal intervenção foi a política ambiental 

do ambiente escolar direcionada para a disponibilidade de alimentos / bebidas em todo o 

ambiente escolar (por exemplo, sala de aula, snack-bar, máquinas de venda automática) incluindo 

fornecimento direto (gratuito, a preço reduzido ou integral) de alimentos ou bebidas saudáveis. 
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Fora das refeições escolares habituais (por exemplo, recipientes com água, maior disponibilidade 

de alimentos saudáveis nas máquinas de venda automática), padrões de qualidade nutricional para 

alimentos competitivos/ bebidas e padrões de qualidade nutricional para refeições escolares 

nomeadamente almoço e lanche da manhã e tarde.  

Coincidido assim com Amann (2006), que salienta a relevância da intervenção precoce 

através de ações educativas dentro da sala de aula ou o fornecimento de alimentos saudáveis 

poderiam ajudar para uma obtenção de novos conhecimentos, bem como para capacitar as 

crianças a fazerem escolhas alimentares saudáveis.  

 Ainda no estudo de Micha et al. (2018), relativamente ao consumo de frutas e vegetais, 

estes foram incluídos pelo menos uma fruta ou vegetal diariamente, geralmente ao almoço, 

sozinhos ou combinados com fornecimento direto. A ingestão habitual de frutas aumentou em 

0,76 porções / dia e em relação aos vegetais não houve resultados significativos para aumento do 

consumo habitual destes. Em relação a alimentos / bebidas açucaradas foram reduzidos em 0,18 

porções / dia e lanches não saudáveis em 0,17 porções / dia. Os padrões das refeições escolares 

aumentaram a ingestão de frutas em 0,76 porções / dia, reduzindo a ingestão total de gordura em 

1,5%, de gordura saturada em 1% e sódio reduzido em 170 mg / dia. Todas essas políticas 

influenciaram a composição da dieta, sem alterar o total de calorias. 

 No estudo de Nigg et al. (2016), faz referência a um Projeto de Prevenção da Obesidade 

de Christchurch nas Escolas (James, Thomas, Cavan, & Kerr, 2004), sendo o único estudo voltado 

exclusivamente para a alimentação saudável. Este programa de educação em saúde baseada em 

nutrição focou na redução da ingestão de refrigerantes e resultou na diminuição do consumo no 

grupo de intervenção, comparado com um aumento no grupo de controle. 

Segundo Batista (2006), a criança em idade escolar tende a reproduzir os 

comportamentos que observa nos seus pares e na sua família, assim no seu ambiente familiar a 

criança deve ter acesso a refeições equilibradas e variadas confecionadas pelos pais e não 

habituada a um consumo excessivo de doces e gorduras. Posto isto, a família em parceria com a 

escola, tem um papel primordial na educação para uma alimentação saudável (Baptista, 2006).  

Barros (2007), no âmbito da promoção da saúde, refere que as intervenções realizadas 

com crianças de idade escolar devem ter em conta aspetos relativos com a integração em 

ambientes ecológicos que promovam estilos de vida saudáveis. De acordo com a mesma autora, 

estas intervenções devem ser dirigidas às crianças, assim como aos seus pais/cuidadores, e devem 

incluir a escola pois é o sítio onde a criança passa grande parte do seu tempo sendo um local 

determinante da saúde da criança. 

 O Programa de Controle e Prevenção do Peso na Infância (Epstein et al., 2001) 

implementou um programa de educação e controle de peso para promover a alimentação 
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saudável para famílias e crianças com pelo menos um pai obeso e uma criança não obesa. 

Encontraram aumentos significativos na ingestão de frutas e verduras entre pais e filhos, além de 

uma redução significativa no consumo de gorduras e açúcar. Esta educação baseada em pais e 

intervenção comportamental teve efeitos positivos na alimentação saudável para pais e filhos 

(Nigg. et al., 2016). 

 As estratégias recomendadas para o desenvolvimento de intervenções para promover 

uma alimentação saudável, no estudo de Nigg et al. (2016), são: ensinar os pais a criar um ambiente 

doméstico que promova comportamentos saudáveis, bem como mudanças comportamentais 

saudáveis; educar e ensinar as crianças a adquirirem uma alimentação saudável por meio de 

intervenções para mudança de comportamento em ambientes escolares precoces; ensinar 

professores, funcionários e pais para incentivar a uma alimentação saudável, especialmente 

substituindo as bebidas açucaradas por água; Envolver as crianças pequenas no cultivo e consumo 

de alimentos saudáveis produzidos localmente e ainda, o envolvimento combinado de crianças, 

pais, professores e membros da comunidade em atividades de intervenção o que causará 

resultados mais eficazes. Ainda neste estudo mencionam a Bright Start na formação de professores 

para melhorar hábitos alimentares controlando a quantidade e a qualidade dos lanches em sala de 

aula, promovendo o consumo de água e recompensando o desempenho com itens não 

alimentares. O estudo também formou a equipa de serviços de alimentação para oferecer 

alimentos mais saudáveis, porções menores e limitar as porções de frutas e legumes.  

Ter uma alimentação saudável é essencial uma vez que permite o fornecimento de 

energia, a construção e a reparação das estruturas orgânicas bem como regular os processos de 

funcionamento do organismo (DGS, 2006). 

Começar a adotar uma alimentação saudável logo na infância é preponderante no seu 

desenvolvimento intelectual e crescimento adequado e prevenir eventuais problemas de saúde 

relacionados com a nutrição, como por exemplo, anemia, perturbações na aprendizagem, atraso 

no crescimento, obesidade e cáries dentárias (Nunes e Breda, 2001). 

Assim nesta fase, o consumo de alimentos deverá ser adequado às necessidades das 

crianças e incluir os diferentes nutrientes referentes aos grupos da Roda dos Alimentos, em 

porções equilibradas e variadas (Odgen, 2003). 

O Programa Nacional de Saúde Infantil e Juvenil (PNSIJ) indica a alimentação como um 

dos cuidados antecipatórios na idade pré-escolar e escolar. Sendo fundamental a intervenção do 

enfermeiro nomeadamente na importância de restringir os alimentos açucarados, fritos, 

gorduras, refrigerantes e reforçar a necessidade das refeições como o pequeno-almoço e o lanche 

a meio da manhã (DGS, 2012). Assim podemos afirmar que são vários os benefícios de uma 

alimentação saudável, designadamente o adequado desenvolvimento e crescimento infantil e a 
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prevenção de doenças, como a obesidade tendo o enfermeiro um papel essencial nesta 

intervenção. 

 A intervenção Romp e Chomp reforçou a importância de programas existentes de 

promoção da saúde, nomeadamente na implementação de políticas de alimentação saudável, 

incentivando as crianças a ingerirem água e a tomarem os lanches fornecendo às crianças garrafas 

de água e lancheiras (Nigg et al., 2016).  

As intervenções de enfermagem devem facultar conhecimento e empowerment, no 

sentido da promoção da saúde e incentivar respostas saudáveis às mudanças. Segundo Machado 

e Godinho (2015), o conceito empowerment designa-se como um processo pelo qual os indivíduos 

obtêm um maior poder sobre as decisões e ações que afetam a sua saúde, para que se tornem 

aptas de expor as suas necessidades e preocupações e elaborar estratégias para as poderem 

resolver. 

De acordo com Scottsdale School of Nurses (2006), o enfermeiro na saúde escolar deverá 

em conjunto com os recursos da comunidade, promover comportamentos saudáveis que 

contribuam para a saúde destas crianças. Encontrando-se a enfermagem comunitária centralizada 

a ajudar e a desenvolver capacidades para o desenvolvimento adequado, assim como o 

estabelecimento de parcerias consoante a identificação de necessidades. Alguns autores também 

mencionam a relevância do papel deste profissional a nível escolar na prevenção de doenças 

como a obesidade infantil através do aumento de conhecimentos sobre uma alimentação saudável 

e a prática de exercício físico (Rodrigues e Pereira, 2009). 

Sendo a escola um local em que as crianças passam grande parte do seu dia e sendo nesta 

que fazem a sua alimentação, a escola deve ser um local de preferência para a promoção de 

escolhas alimentares saudáveis e para a implementação de projetos de educação para a saúde 

por parte da equipa de saúde escolar tendo como objetivo a obtenção de comportamentos 

alimentares adequados e reduzir a prevalência de doenças crónicas e a obesidade infantil. 

Segundo os estudos de Nigg et al. (2016) e Micha et al. (2018), programas relacionados 

com hábitos alimentares direcionados para a família e crianças são importantes uma vez que os 

hábitos alimentares das crianças começam-se a desenvolver em casa, à medida que os pais 

estabelecem padrões e comportamentos modelo. Tais intervenções envolvem necessariamente 

os pais e as crianças em programas de educação para a saúde, fornecendo informações específicas 

e ferramentas práticas para lhes promover comportamentos saudáveis, cujos efeitos podem ser 

sustentados e reforçados a longo prazo. 

A escola, em particular, é um ambiente chave de aprendizagem, uma vez que as 

preferências alimentares são desenvolvidas durante esta idade. Posto isto, torna-se de extrema 

importância a intervenção do enfermeiro especialista em Enfermagem Comunitária, a nível 



 

152  

escolar, para promover e desenvolver atividades relacionadas com a alimentação saudável para 

que as crianças adotem hábitos saudáveis. 
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Appendix I: Initial Search Strategy 

 

Healthy Diet (MesH)

Nurs(MesH) Child (MesH)
School Context 

(MesH)
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Appendix II: Appraisal instruments 
 

Tabela 1- Nurs* AND Students OR Healthy Diet 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                    Base de Dados 
 
Palavras-chave 

Plataforma EBSCO PROQUEST PUBMED 

CINAHL NURSING MEDLINE MEDICLATINA 

1-Nurs* 0 4 5 0 2 211 

2- Students  1 3400 2295 1534 20 1977 

3- Healthy Diet 0 106 58 17 82 664 

1 AND 2 0 1 0 0 1 0 

1 OR 3 0 110 63 17 84 76 

2 OR 3 1 3503 2347 1550 672 2046 

1 AND 2 OR 3 0 107 58 17 1 74 



 

157  

         Appendix III: PRISMA 2009 Flow Diagram 
 

 PRISMA 2009 Flow Diagram 
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Appendix IV: Data extraction instrument 

Título da Revisão: As intervenções de enfermagem para a promoção da alimentação 

saudável nas crianças do 1º ciclo em contexto escolar: Scoping review 

Questão: Quais as intervenções de Enfermagem para a promoção da alimentação saudável 

nas crianças do 1º ciclo em contexto escolar. 

Critérios de Inclusão (PCC): 

População: Crianças do 1º ciclo 

Conceito: Criança; Intervenções de Enfermagem; Alimentação Saudável  

Contexto: Escolar 

 

 Autor/es: Nigg, C., Anwar, M., Braun, K., Mercado, J., Fialkowski, M., Areta, A., 

Bersamin, A., Belyeu-Camacho, A., Castro, R., Vargo, A., Braden, K., Leonguerrero, R. 

e Debaryshe, B. (2016). A Review of Promising Multicomponent Environmental Child 

Obesity Prevention Intervention Strategies by the Children's Healthy Living Program. 

Journal of environmental health, 79(3), pp. 18-26. 

 

 Ano da Publicação: 2016 

 

 País de origem: EUA 

 

 Objetivo: Analisar as intervenções ambientais publicadas que efetivamente 

preveniram ou reduziram a obesidade em crianças de 2 a 10 anos de idade a nível do 

ambiente familiar, escolar e / ou comunitário para aumentar a atividade física, reduzir 

comportamentos sedentários ou melhorar os hábitos alimentares. 

 

 Metodologia/métodos: Quanto ao método de análises de dados o estudo é 

qualitativo, em que a realidade que é estudada não pode ser generalizada e é 

valorizada a subjetividade. Segundo Terense e Filho (2006) na abordagem qualitativa, 

o investigador procura aprofundar-se na compreensão dos fenómenos que estuda, 

ações dos indivíduos, grupos ou organizações no seu ambiente e contexto social, 

interpretando-os segundo a perspetiva dos participantes, sem se preocupar com 
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representatividade numérica, generalizações estatísticas e relações lineares de causa 

e efeito.  

A pesquisa foi efetuada em base de dados, dessa pesquisa foram identificados 590 

artigos originais e 33 foram lidos na íntegra. Usando o sistema de classificação de 

Brennan e co-autores (2011), 18 foram classificados como estudos de intervenção 

eficazes. 

 

 Fontes de pesquisa utilizadas: Esta revisão de literatura utilizou o Google Acadêmico, 

o Medline e todas as bases de dados originais do EBSCOhost publicados de janeiro de 

1995 a junho de 2012. Os termos de pesquisa foram “infância”, “prevenção da 

obesidade”, “atividade física” e “nutrição”. Os critérios de inclusão foram: 

intervenção dirigida a ambientes domésticos, escolares e / ou comunitários; o artigo 

descreveu componentes de intervenção como educação ou promoção da saúde, 

modificação do comportamento e / ou política de saúde escolar; escrito em inglês; 

incluído pelo menos um resultado relacionado à obesidade, com frutas e vegetais, 

água ou ingestão alimentar, nutrição ou conhecimento em saúde, atividade física, 

assistir TV, comportamento sedentário, IMC e / ou pressão arterial; e teve um efeito 

de intervenção positivo. Intervenções no ensino fundamental foram incluídas se pelo 

menos parte da amostra fosse menor de 10 anos. 

 

 Interpretação desenvolvida:  

“O Programa de Controle e Prevenção do Peso na Infância (Epstein et al., 2001) 

implementou um programa de educação e controle de peso para promover a 

alimentação saudável para famílias com pelo menos um pai obeso e uma criança não 

obesa. Encontraram aumentos significativos na ingestão de frutas e verduras entre 

pais e filhos, além de uma redução significativa no consumo de gorduras / açúcar. 

Esta educação baseada em pais e intervenção comportamental teve efeitos positivos 

na alimentação saudável para pais e filhos” (Nigg et al, 2016, p.19). 

 

“O Projeto de Prevenção da Obesidade de Christchurch nas Escolas (James, Thomas, 

Cavan, & Kerr, 2004) foi o único estudo voltado exclusivamente para a alimentação 

saudável. Este programa de educação baseada em nutrição focou na redução da 

ingestão de refrigerantes e resultou na diminuição do consumo no grupo de 
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intervenção, comparado com um aumento no grupo de controle” (Nigg et al, 2016, 

p.20). 

 

“A Bright Start formou professores para (…) melhorar hábitos alimentares 

controlando a quantidade e a qualidade dos lanches em sala de aula, promovendo o 

consumo de água e recompensando o desempenho com itens não alimentares. O 

estudo também treinou a equipe de serviços de alimentação para oferecer alimentos 

mais saudáveis, porções menores e limitar as porções de frutas e verduras” (Nigg et 

al, 2016, p.20).  

 

“A intervenção Romp & Chomp reforçou a capacidade de dois programas existentes 

de promoção da saúde, aumentou a atividade física na escola, implementou políticas 

de alimentação saudável e incentivando as crianças a ingerirem água e realizarem os 

lanches, fornecendo às crianças garrafas de água e lancheiras” (Nigg et al, 2016, p.22). 

 

“Intervenções para reduzir ou prevenir a obesidade devem ser planeadas em cada 

nível do ambiente (casa, escola e comunidade) para modificar de maneira abrangente 

o ambiente das crianças” (Nigg et al, 2016, p.24). 

 

“As estratégias recomendadas para o desenvolvimento de intervenções a partir desta 

revisão são ensinar os pais a criar um ambiente doméstico que promova 

comportamentos saudáveis, bem como mudanças comportamentais saudáveis. 

Educar e treinar as crianças em atividades físicas e alimentação saudável por meio da 

intervenção para mudança de comportamento em ambientes escolares precoces. 

Treinar professores, funcionários e pais para monitorar e incentivar a atividade física 

e a alimentação saudável, especialmente substituindo as bebidas açucaradas por 

água. Envolver as crianças pequenas no cultivo e consumo de alimentos saudáveis 

produzidos localmente. Mais importante ainda, o envolvimento combinado de 

crianças, pais, professores e membros da comunidade em atividades de intervenção 

produzirá resultados mais eficazes” (Nigg et al, 2016, p.24). 

 

Traduzido de Inglês para Português de Nigg et al., 2016, p. 18 - 26 

 

 Nível de Evidência alcançado (se aplicável):  
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 Contributo para a questão de revisão: Programas relacionados com hábitos 

alimentares direcionados para a família são importantes uma vez que os hábitos 

alimentares das crianças começam-se a desenvolver em casa, à medida que os pais 

estabelecem padrões e comportamentos modelo. Tais intervenções envolvem 

necessariamente os pais e as crianças em programas de educação para a saúde, 

fornecendo informações específicas e ferramentas práticas para lhes permitir 

promover comportamentos saudáveis, cujos efeitos podem ser sustentados e 

reforçados a longo prazo.  

A escola, em particular, é um ambiente chave de aprendizagem, uma vez que as 

preferências alimentares são desenvolvidas durante esta idade. Posto isto, torna-se 

de extrema importância a intervenção do enfermeiro para promover e desenvolver 

atividades relacionadas com a alimentação saudável para que as crianças adotem 

hábitos saudáveis. 
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Appendix IV: Data extraction instrument 

Título da Revisão: As intervenções de enfermagem para a promoção da alimentação 

saudável nas crianças do 1º ciclo em contexto escolar: Scoping review 

Questão: Quais as intervenções de Enfermagem para a promoção da alimentação saudável 

nas crianças do 1º ciclo em contexto escolar. 

Critérios de Inclusão (PCC): 

População: Crianças do 1º ciclo 

Conceito: Criança; Intervenções de Enfermagem; Alimentação Saudável  

Contexto: Escolar 

 

 Autor/es: Micha, R., Karageorgou, D., Bakogianni, I., Trichia, E., Whitsel, LP., Story, 

M., Peñalvo, J., Mozaffarian, D. (2018). Effectiveness of school food environment 

policies on children's dietary behaviors: A systematic review and meta-analysis. PLoS 

ONE, 13(3) , pp. 1-27. 

 

 Ano da Publicação: 2018 

 

 País de origem: EUA 

 

 Objetivo: Avaliar o impacto das políticas ambientais na escola sobre hábitos 

alimentares, adiposidade e risco metabólico em crianças. 

 

 Metodologia/métodos: Quanto ao método de análises de dados o estudo é 

quantitativo. O método quantitativo consiste num processo sistemático de recolha 

de dados observáveis e quantificáveis, baseado na observação de fatos, objetivos, 

fenómenos e acontecimentos que existem independentemente do investigador 

(Freixo, 2011). Este método tem em conta que todos os dados são quantificáveis e 

podem ser traduzidos em números, opiniões e informações para serem classificados 

e analisados, normalmente, utilizando métodos estatísticos, generalizando os 

resultados da amostra para a população alvo (Freixo, 2011). A pesquisa foi efetuada 

em base de dados avaliando os efeitos das políticas ambientais de alimentos 

escolares sobre os hábitos alimentares das crianças, adiposidade, ou fatores de risco 

metabólicos. Os dados foram extraídos independentemente e em duplicado, e 
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agrupados usando meta-análise de efeitos aleatórios de variância inversa. As dietas 

habituais (dentro e fora da escola) foram o resultado primário. 

 

 Fontes de pesquisa utilizadas: Neste estudo foram utilizadas múltiplas bases de 

dados on-line nomeadamente PubMed, EconLit, CINAHL, CABI, Web of Science, PAIS, 

Biblioteca Cochrane, AGRIS, Open Grey, Faculdade de 1000 e EMBASE disponível até 

9 de março de 2014 sem restrições de idioma ou país. 

As pesquisas on-line foram atualizadas no PubMed de 10 de Março de 2014 a 14 de 

dezembro de 2017. Os termos de pesquisa utilizaram 4 categorias, incluindo a 

intervenção, a meta alimentar, o resultado e a definição.  

Os critérios de inclusão foram: (a) todas as intervenções aleatórias ou quase-

experimentais que (b) avaliaram o impacto das políticas ambientais alimentares nas 

escolas pré-escolares, primárias ou secundárias sobre os resultados de interesse 

entre crianças geralmente saudáveis com idade entre 2 e 18 anos e (c) mencionou 

uma mudança quantitativa no resultado. 

 

 Interpretação desenvolvida:  

“A principal intervenção foi a política ambiental do ambiente escolar direcionada 

para a disponibilidade de alimentos / bebidas em todo o ambiente escolar (por 

exemplo, sala de aula, snack-bar, máquinas de venda automática) incluindo 

fornecimento direto (gratuito, a preço reduzido ou integral) de alimentos ou bebidas 

saudáveis. Fora das refeições escolares habituais (por exemplo, recipientes com água, 

maior disponibilidade de alimentos saudáveis nas máquinas de venda automática), 

padrões de qualidade nutricional para alimentos competitivos/ bebidas e padrões de 

qualidade nutricional para refeições escolares (almoço e lanche da manhã e tarde)” 

(Micha et al, 2018, p.4).  

 

“O resultado primário foi a mudança no consumo habitual de alimentos e bebidas 

com excesso de açúcar e sal, avaliado por ingestões relatadas ou dados objetivos de 

vendas” (Micha et al, 2018, p.3). 

 

“Os resultados secundários incluíram mudanças no conteúdo nutricional da refeição 

na escola e na ingestão (para comparar e contrastar com os achados da ingestão 

habitual), ingestão calórica total, adiposidade (índice de massa corporal (IMC), 
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prevalência de excesso de peso (percentil 85-95), obesidade (Percentil 95) e medidas 

metabólicas (por exemplo, lípidos no sangue, glucose no sangue, pressão sanguínea)” 

(Micha et al, 2018, p.3). 

 

“Avaliamos separadamente as alimentações na escola versus as alimentações 

habituais para determinar os efeitos sobre os hábitos nutricionais globais das 

crianças, com potencial para mudanças compensatórias fora da escola. Por exemplo, 

restringir snacks ou lanches insalubres na escola pode levar ao aumento do consumo 

após a escola ou em casa.  

Tal compensação é sugerida em alguns casos; por exemplo, os padrões das refeições 

escolares reduziram significativamente o conteúdo calórico da refeição, mas não a 

ingestão de calorias na escola ou a ingestão habitual de calorias” (Micha et al, 2018, 

p.5).   

 

“Os padrões de Fruta e Vegetais (por exemplo, servem pelo menos uma fruta ou 

vegetal diariamente) geralmente direcionados ao almoço, sozinhos ou combinados 

com provisão direta. A ingestão habitual de frutas aumentou em 0,76 porções / d (n 

= 2 (0,37, 1,16)); com tendências não significativas para aumento do consumo 

habitual de vegetais” (Micha et al, 2018, p.14).    

 

“Por outro lado, as reduções foram semelhantes para as ingestões na escola versus 

consumo habitual de sódio, sugerindo que a redução de sódio na escola não leva a 

uma compensação em outro lugar” (Micha et al, 2018, p.17). 

 

“As políticas de fornecimento direto que visavam principalmente frutas e hortaliças 

aumentaram a ingestão de frutas em 0,27 porções / dia e a ingestão de vegetais em 

0,04 porções / dia, mas não o consumo de água. Padrões competitivos de alimentos 

/ bebidas açucaradas foram reduzidos em 0,18 porções / dia e lanches não saudáveis 

em 0,17 porções / dia. Os padrões das refeições escolares aumentaram a ingestão de 

frutas em 0,76 porções / dia, reduzindo a ingestão total de gordura em 1,5%, de 

gordura saturada em 1% e sódio reduzido em 170 mg / dia. Todas essas políticas 

influenciaram a composição da dieta, sem alterar o total de calorias ” (Micha et al, 

2018, p.17). 
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“Em geral, nossos resultados apoiam a importância das escolas como um ambiente 

para melhorar os hábitos alimentares das crianças dentro e fora da escola” (Micha et 

al, 2018, p.17). 

 

“Os resultados para ambos, o fornecimento direto e os padrões de refeições 

escolares sugerem maior eficácia para a ingestão de frutas, em comparação com 

vegetais” (Micha et al, 2018, p.17). 

 

“Nossos resultados confirmam a necessidade de múltiplas intervenções 

programáticas e políticas, inclusive dentro e fora das escolas, para melhorar as dietas 

das crianças” (Micha et al, 2018, p.17). 

 

“(…)Também destacam as principais lacunas para muitos outros alvos dietéticos, 

como outros alimentos saudáveis (por exemplo, legumes, grãos integrais, peixe, 

iogurte) ou alimentos menos saudáveis (por exemplo, carnes processadas) ou outros 

nutrientes preocupantes (por exemplo, cálcio, vitamina D, potássio, gorduras 

insaturadas, fibra)” (Micha et al, 2018, p.17). 

 

“Evidências sobre o impacto na saúde de políticas voltadas para o ambiente alimentar 

escolar são especialmente relevantes e oportunas” (Micha et al, 2018, p.17). 

 

Traduzido de Inglês para Português de Micha et al., 2018, p. 1 – 28 

 

 Nível de Evidência alcançado (se aplicável): Level 1 -  Evidence from a systematic 

review or meta-analysis of all relevant RCTs (randomized controlled trial) or 

evidence-based clinical practice guidelines based on systematic reviews of RCTs or 

three or more RCTs of good quality that have similar results. 

 Contributo para a questão de revisão: Esta investigação apoia a importância das 

escolas para melhorar os hábitos alimentares das crianças dentro e fora da escola e 

a eficácia de programas de educação para a saúde, que devem ser considerados 

para uma ampla gama de escolas. Os resultados desta investigação confirmam a 

necessidade de múltiplos programas e intervenções, incluindo dentro e fora das 

escolas, para melhorar as dietas das crianças. Em conclusão, é fundamental a 

intervenção por parte do enfermeiro a nível das crianças para adotarem hábitos 

alimentares saudáveis. 
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ANEXO III – Artigos analisados: Scoping review 
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ANEXO IV – Ficha de Avaliação dos Conhecimentos 
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AVALIAÇÃO DOS CONHECIMENTOS 
 

Nº total de alunos: 15 alunos 
 
 

1. Quantas refeições devemos fazer por dia?  

              3     □  
5 □        
6 □  

 
 
 
       2. Quantos grupos tem a roda dos alimentos?  

4     □  
7 □        
8 □  

       Não sei □ 

 
 

3. Qual deve ser a bebida de eleição?  

                Sumo □  
          Água □        
               Refrigerante Cola □  
 
 

4. Lê as frases com atenção e assiná-la, na coluna do lado, se são verdadeiras ou falsas 
(mentira).  

 
 

  

 Verdade  Mentira  

O pequeno-almoço é uma 
refeição importante, mas nem 
sempre é preciso. 

2 13,3% 13 86,7% 

As crianças que não tomam 
um bom pequeno-almoço têm 
dificuldade em estar 
concentradas e em aprender.  

10 66,7% 5 33,3% 

Um bom pequeno-almoço 
deve conter leite, cereais 
integrais e fruta.  

10 66,7% 5 33,3% 

O leite é uma importante 
fonte de cálcio.  8 53,3% 7 46,7% 

2 13,3% 

7 46,7% 

6 40% 

2 13,3% 

2 13,3% 

10 66,7% 

1 6,7% 

1 6,7% 

14 93,3% 

0 0% 
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Devo comer legumes todos os 
dias, ajudam na prevenção de 
doenças.  

8 53,3% 7 46,7% 

Como não gosto de peixe, só 
devo comer nos dias de festa.     

1 6,7% 14 93,3% 

A água também está presente 
nos alimentos. Devo beber 1,5 
a 2 l de água por dia.  

15 100% 0 0% 

Os refrigerantes devo beber 
todos os dias.  1 6,7% 14 93,3% 

O hambúrguer e a pizza fazem 
parte dos alimentos 
saudáveis, porque têm muita 
gordura e sal. 

0 0% 15 100% 

Só devo comer guloseimas 
(doces) nos dias de festa, 
porque têm muito açúcar e 
gordura.  

1 6,7% 14 93,3% 

No lanche da manhã devo 
comer pão com chocolate e 
sumos com gás.  

2 13,3% 13 86,7% 

O pequeno-almoço é uma 
refeição muito importante e 
nunca deve ser esquecido.  

13 86,7% 2 13,3% 

A fruta é rica em vitaminas, 
sais minerais e fibras, por isso 
deve fazer parte do lanche da 
manhã.   

8 53,3% 7 46,7% 
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ANEXO V – Powerpoint da sessão de Educação para a saúde “Alimentação Saudável” 
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ANEXO VI - Plano operacional de cada sessão de educação para a saúde 
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PLANO OPERACIONAL DE CADA SESSÃO DE EDUCAÇÃO PARA A 
SAÚDE 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Temática 
1º - Alimentação 
Saudável 

Data de 
realização 

2 de Maio de 2019 

Duração: 50 min 

Destinatários 
Crianças 1º ciclo da 
Escola Básica de Foros 
do Arrão 

Local 
Escola Básica de Foros do 
Arrão 

Objetivos 
operacionais 

Pretende-se que no final da sessão, os participantes sejam capazes de:  
- Identificar quantas refeições devemos realizar por dia; 
- Identificar pelo menos duas vantagens de um pequeno-almoço 
completo; 
- Identificar os grupos da roda dos alimentos; 
- Identificar a diferença das porções de cada grupo da roda dos 
alimentos;  
- Identificar a importância da ingestão de água; 
- Identificar a quantidade de açúcar que as bebidas contêm.  
 

Recursos humanos 
e técnico-

pedagógicos 

Formador e Participantes; 
Computador portátil; 
Videoprojector 
 

Avaliação 
Participação dos formandos; 
Ficha de Avaliação da Sessão 

 
Etapas Duração Conteúdos/temas/atividades Métodos  

 
 

Introdução 
5 min 

• Apresentação: 
• Formador 
• Tema 
• Objetivos da apresentação 

• Conteúdos a apresentar 
 

- Data Show  
- Expositivo 

 
 
 

Desenvolvimento 
25 min 

1. Quantas refeições devemos fazer por dia? 
2. Vantagens de um pequeno-almoço completo 
3. Exemplo de um pequeno-almoço completo 
4. Roda dos Alimentos 
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5. Importância da água  
6. Açúcares nas bebidas 

 
Conclusão 

20 min 

• Síntese da Sessão; 
• Esclarecimento de dúvidas; 
• Avaliação da Sessão: 

- Desenhar na cartolina a roda dos alimentos 
e identificar os alimentos de cada grupo. 
- Identificar quantas refeições devemos fazer 
por dia? 
- Identificar duas vantagens de um pequeno- 
almoço completo; 
- Avaliação da importância da sessão  

• Distribuição do Folheto 
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Temática 

2º- Promoção da 
Alimentação Saudável – 
Dia da alimentação 
saudável  

Data de 
realização 

24 de Maio de 2019 

Duração: 60 min 

Destinatários 

Crianças 1º ciclo da 
Escola Básica de Foros 
do Arrão e seus 
encarregados de 
educação  

Local 
Escola Básica de Foros do 
Arrão 

Objetivos 
operacionais 

Pretende-se que no final da sessão, os participantes sejam capazes de:  
- Identificar o conceito e a importância de alimentação saudável; 
- Identificar regras de alimentação saudável; 
- Identificar a quantidade de ingestão de água recomendada por dia. 
 

Recursos humanos 
e técnico-

pedagógicos 

Formador e Participantes; 
Jogo didático 
Dado 
Cartões 
 

Avaliação 
Participação dos formandos; 
Ficha de Avaliação da Sessão 

 
Etapas Duração Atividades Métodos  

 
 
 

Introdução 5 min 

• Apresentação: 
• Formador 
• Tema 
• Objetivos do jogo “Monopólio da 

Alimentação saudável ” 
• Lanche Saudável  

 

- Explicativo 

 
 

Desenvolvimento 

45 min 

Jogo “Monopólio da Alimentação saudável ” 
 
- As crianças são dívidas em dois grupos; 
- Explicadas as regras do jogo nomeadamente os 
simbolos: 
        -o símbolo ? – significa que vão ser dadas dicas 
como o conceito de alimentação saudável, regras de 
alimentação saudável, a importância da alimentação 
saudável assim como a quantidade de ingestão de 
água recomendada por dia; 
       - o símbolo tesouro – significa avançar duas casas; 
       - Roleta – significa identificar alimentos saudáveis; 
       - casca da banana – significa recuar 2 casas; 
       - smile com sono- fica uma vez sem jogar; 
       - smile sol – jogar duas vezes. 

- Dinâmico  

- Participativo 
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- Cada grupo joga na sua vez. 
- A primeira equipa a chegar à casa final ganha o jogo. 
 
Lanche saudável  
- É distribuído a cada criança uma bolsa com alimentos 
saudáveis, ou seja um exemplo de um lanche saudável. 
 

 
 

Conclusão 

10 min 

• Esclarecimento de dúvidas; 
• Avaliação da Sessão: 

- Identificar duas vantagens da importância 
da alimentação saudável; 
- Identificar qual a quantidade de água que 
devemos ingerir diariamente; 
- Avaliação da importância da sessão. 

 

- Expositivo 
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Temática 

3º - Promoção da 
Alimentação Saudável – 
Dia alusivo aos legumes 
e à fruta 

Data de 
realização 

29 de Maio de 2019 

Duração: 60 min 

Destinatários 
Crianças do 1º ciclo da 
Escola Básica de Foros 
do Arrão 

Local 
Escola Básica de Foros do 
Arrão 

Objetivos 
operacionais 

Pretende-se que no final da sessão, os participantes sejam capazes de:  
- Identificar a importância dos legumes na alimentação; 
- Identificar a importância da fruta na alimentação; 
- Identificar a importância da sopa no início de cada refeição. 
 

Recursos humanos 
e técnico-

pedagógicos 

Formador e Participantes; 
Computador portátil; 
Videoprojector; 
Vídeo   

Avaliação 
Participação dos formandos; 
Ficha de Avaliação da Sessão 
Sopa de Letras 

 
Etapas Duração Atividades Métodos  

 
 

Introdução 5 min 

• Apresentação: 
• Formador 
• Tema 
• Objetivos da apresentação 

 

-Data Show 
-Expositivo 

 
 
 

Desenvolvimento 45 min 

1. Importância dos legumes na alimentação 
2. Exemplos de legumes 
3. Importância da fruta na alimentação  
4. Vídeo sobre a importância dos legumes e fruta 
5. Realização de sopa de letras, onde tem que 

identificar seis alimentos saudáveis  
 

 
 
 
 

Conclusão 
10 min 

• Síntese da atividade; 
• Avaliação da Sessão: 

- Identificar duas vantagens da importância 
dos legumes;  
- Identificar duas vantagens da importância da 
fruta; 
- Identificar pelo menos quatro alimentos 
saudáveis na sopa de letras;  
- Avaliação da importância da sessão. 
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ANEXO VII – Powerpoint da sessão de Educação para a saúde “A importância dos legumes e 
fruta” 
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ANEXO VIII- Avaliação das sessões de educação para a saúde 
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AVALIAÇÃO DA 1º SESSÃO DE EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE  
 
 

 
1. Quantas refeições devemos fazer por dia? 

 
_____________________________________________________________________________ 
 
 

15 100% 
 
 
 

2. Indique 2 vantagens de um pequeno-almoço completo?  
 
 

_____________________________________________________________________________ 
 

 
_____________________________________________________________________________ 
 
 

1 vantagem 3 20% 
2 vantagens  12 80% 

 
 
 

3. Como avalias a sessão, sobre alimentação saudável?  

Não gostei □              
Gostei pouco □  
Gostei □  
Gostei muito □  
Adorei □  

 
 

4. Consideras útil a sessão para seres mais saudável?  

Não é útil □                       
É pouco útil □ 
É útil □  
É muito útil □ 
É extremamente útil □ 
 

 

0 0% 

0 0% 

7 46,7% 

7 46,7% 

1 6,6% 

0 0% 

0 0% 

8 53,3% 

7 46,7% 

0 0% 
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AVALIAÇÃO DA 2º SESSÃO DE EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE  
 
 

 
1. Indique 2 vantagens da importância da alimentação saudável?  

 
 

_____________________________________________________________________________ 
 

 
_____________________________________________________________________________ 
 
 

1 vantagem 2 13% 
2 vantagens  13 87% 

 
 

2. Indique a quantidade de água que devemos ingerir diariamente?  
 
 

_____________________________________________________________________________ 
 

 
 

15 100% 
 
 

3. Como avalias a sessão, sobre alimentação saudável?  

Não gostei □              
Gostei pouco □  
Gostei □  
Gostei muito □  
Adorei □  

 
4. Consideras útil a sessão para seres mais saudável?  

Não é útil □                       
É pouco útil □ 
É útil □  
É muito útil □ 
É extremamente útil □ 
 
 
 

0 0% 

0 0% 

0 0% 

10 66,7% 

5 33,3% 

0 0% 

0 0% 

7 46,7% 

8 53,3% 

0 0% 
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AVALIAÇÃO DA 3º SESSÃO DE EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE  
 
 

1. Indique 2 vantagens da importância dos legumes?  
 
 

_____________________________________________________________________________ 
 

 
_____________________________________________________________________________ 
 
 

1 vantagem 1 6,7% 
2 vantagens  14 93,3% 

 
 

2. Indique 2 vantagens da importância das frutas?  
 
 

_____________________________________________________________________________ 
 

 
_____________________________________________________________________________ 
 
 

1 vantagem 1 6,7% 
2 vantagens  14 93,3% 

 
 

3. Como avalias a sessão, sobre alimentação saudável?  

Não gostei □              
Gostei pouco □  
Gostei □  
Gostei muito □  
Adorei □  

 
 

4. Consideras útil a sessão para seres mais saudável?  

Não é útil □                       
É pouco útil □ 
É útil □  
É muito útil □ 
É extremamente útil □ 

0 0% 

0 0% 

6 40% 

6 40% 

3 20% 

0 0% 

0 0% 

8 53,3% 

7 46,7% 

0 0% 
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ANEXO IX – Folheto 
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ANEXO X - Convite para os Encarregados de Educação 
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Convite para os encarregados de Educação 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 

Venha participar com o seu filho 
nas atividades do Dia da 

Alimentação Saudável que será 
realizado no dia 24 Maio pelas 

15h00, na Escola Básica de Foros 
do Arrão. 
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ANEXO XI – PowerPoint para o Seminário final 
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